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EDITORIAL

A DIALÉTICA EM OUESTÃO

A dialética marxista, na sua dimensão polêmica, continua sen-
do tematizada pela filosofia, hoje. A revista Reflexão não poderia estar
ausente desse debate; por isso, em virtude das colaborações que chegaram
até nós, de professores do Instituto de Filosofia da PUCCAMP e de outras
instituições, programou o presente número especial dedicado ao assunto.

O artigo Dialética – a grande mistifimção, de Francisco de
Paula Souza, assinala uma abordagem crítica do tema. Por sua vez, Ivo
Tonet e Elisabete M. Marchesini de Pádua, '’batizando’' Marx ou expondo a
teoria marxista, escrevem a favor de Marx, procurando mostrar sua con-
tri bu ição.

Elisabete Marchesini aborda, ainda, a questão do trabalho
alienado, em Da Comuna de Paris à Comuna de Gdansk

Enrique Dussel elabora uma teoria geral da religião, num enfo-
que marxista, no artigo sobre o conceito de fetichismo no pensamento de
Marx

Desvinculado do tema central da dialética, mas problematizan-
do o numinoso, o mágico-religioso numa perspectiva oposta à de Marxr e
na trilha de Cassiràr, Jung, Leenhardt, Ricoeur e outros que constroem a
abordagem hermenêutico-fenomenológica do fenômeno religioso, José Car-
los de Paula Carvalho, da Universidade de São Paulo, amplia magistralmen-
te a discussão, trazendo-a para a contemporaneidade, onde mais que
’'faber'’, o homem se apresenta como animal ''symboticum'’.

A Redação



DIALÉTICA – A GRANDE MISTIFICAÇÃO

Francisco de Paula Souza
Instituto do Filo60f i&PUCCAMP

PARTE I

INTRODUÇÃO

Num momento histórico de suma relevância para a humanida.
de, em que assistimos à crise dos valores que tradicionalmente ofereceram
amparo e consistência aos diversos componentes culturais da civilização
ocidental, cabe, mais do que nunca, ao filósofo a tarefa, inadiável e de
extrema responsabilidade, de avaliar, criticar e justificar perante a própria
consciência e perante a consciência de seus contemporâneos, a verdade
eventual de posicionamentos que constituem o legado de pensadores do
passado e que permanecem presentes ainda hoje ditando normas, impondo
comportamentos e direcionando interpretações das realidades com as quais
convive o homem no mundo contemporâneo. É essa a missão do filósofo,
da qual se sentia claramente investido Sócrates, um dos mais ilustres repre-
sentantes da filosofia, em todos os tempos, quando dizia a seus concida-
dãos: ’'... se me eliminardes... permanecereis adormecidos o resto de vossas
vidas...'’1. O desempenho desse compromisso se impõe ainda na medida
em que atende à exigência de radicalidade que caracteriza a própria filoso-
fia: nada deve o filósofo adFnitir que não se proponha de forma racional-
mente justificada, pelo menos nos seus aspectos fundamentais, à sua cons-
ciência

Ora, uma das teorias pertencentes ao patrimônio da cultura
filosófica contemporânea e que, no contexto do pensamento brasileiro
atual, se propõe, por vários de seus representantes autóctones, como
inquestionavelmente segura para a sustentação de uma interpretação
objetiva, consistente e adequada da realidade, é, sem dúvida, a teoria
fundamentada sobre a concepção dialética do real. Inúmeros pensadores
brasileiros, de-fato, consideram, hoje, a dialética como o instrumento
teórico mais adequado para que se possa chegar ao conhecimento da reali-
dade na sua mais autêntica e objetiva concreticidade. A dialética re-

presenta, segundo esses pensadoru, o único instrumento capaz de superar
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as limitações do conhecimento humano na sua tentativa de compreensão
das coisas do mundo em que vivemos.

Impõe-se. por conseguinte, ao filósofo exercer sua reflex50
crítica no sentido de estabelecer ou rejeitar a validade e a consistência das
atribuições oonferidas à dialética, justificando-lhes a verdade eventual ou,
ainda, renunciando decididamente à dialética em base à evidência de sua
inadequação para uma objetiva interpretação da realidade.

Fundamentados na reflexão crítica a que iremos submeter as
posições tradicionalmente aceitas no que concerne à dialética, quer nos
parecer que a dialética constitui a grande mistificat,So a que estiveram
sujeitos inúmeros pensadores desde os tempos de Hegel até este desorienta-
do final de século. A denúncia da dialética como a grande mistificat,ão que
dominou o pensamento ocidental neste século e meio de sua história cons-
titui o objetivo deste artigo e a nossa hipótese de trabalho.

A dialética em Hegel

Através da multiplicidade de influências sobre ele exercidas
quer pelo romantismo alemão como até mesmo pela filosofia platônica2
que o solicitam a certa ânsia de ”evasão” do mundo real, o pensamento
hegetiano representa historicamente a passagem do subjetivismo kantiano
para o imanentismo absoluto de um idealismo levado às suas últimas conse-
qüências em que a Idéia se constitui na suprema e única realidade.

O princípio de imanência se instaura, então, em toda a sua
potencialidade reducionista do real à Idéia, conduzindo fatalmente a uma
hermenêutica da realidade em que '’não o finito é real, mas o Infinito"3
Realiza-se, assim, a identificação, absolutamente fundamental para a filoso-
fia hegeliana, entre real e racional4. Nessa identificação se alicerça o princí-
pio metafísico básico da filosofia de Hegel pelq qual não há distinção entre
o Pensamento absoluto e o Ser absoluto. No imanentismo radical em que
Ser e Pensamento se identificam, em que o ser é negado no Pensamento,
porquanto “o ser, o imediato indeterminado é, segundo Hagel. na realida-
de, nada'’5, se assenta o mais estrito monismo na interpretação do real, em
conformidade com a linha mais coerente do pensamento idealista. tomado
sempre de profunda aversão a qualquer forma de dualismo realista me
diante o qual se pretenda admitir a transcendência, perante o Sujeito, de
realidades e valore& O Absoluto, identificado com o Espírito “que nunca
está em repouso, mas é concebido sempre num movimento progressivo'’6
é pensado oomo unidade de finito e infinito e necessita do mundo para a
sua auto.realização, a ponto de que, no dizer de Hegel, “sem o mundo
Deus não é Deus”7. Por_isso mesmo ’'nada é o que é senão em virtude do
todo de que faz parte"8. Conseqüentemente, a' concepção hegeliana do
real se demonstra rigorosamente montRa, porquanto na unidade funda-
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mental do Todo se desvanece a multiplicidade dos seres finitos, desti-
tuídos, em si mesmos, de qualquer consistência ontológica. Na identidade
originária do Espl’rito absoluto cancelam-se todas as alteridades. não res-
tando, além das fronteiras da Idéia, em cuja imanência Ser e Pensamento se
identificam. qualquer possibilidade de autêntica autonomia por parte de
tudo quanto pretenda se afirmar em contraposição à unidade absoluta da
Idéia

Afirmada. entretanto. a unidade fundamental da Idéia – en-
clausurada no interior das fronteiras de sua própria imanência, na sustenta-
ção de sua originária identidade – incumbe ao filósofo, como tarefa ina-
diável, se posicionar perante a multiplicidade dos seres, buscando justificar
a abertura do Infinito para o finito, a passagem do Uno para o múltiplo, a
transição da realidade suprema da Idéia para o devir das coisas do mundo.

Como justificar, porém, essa passagem a partir do imanentismo
que aprisiona a Idéia no círculo fechado de sua própria unidade e identida-
de ?

Ao filósofo de Stuttgart não resta, coerentemente, outra alter-
nativa senão apelar para a intermediação do negativo, porquanto na
imanência da Idéia naufragara a consistência ontológica de qualquer posi-
tivo exterior à Idéia, visto que, como anteriormente observamos, para
Hegel, “não o finito é real mas o Infinito" e '’o ser, o imediato indetermi-
nado, é, na realidade. nada’'9. Assim, no pensar de Hegel, o negativo é ''a
energia do Pensamento, do Eu puro’'. Pelo ''poder prodigioso do negati-
vo“, o Espírito ultrapassa as suas fronteiras na busca de sua autorealização

'só alcança a sua verdade quando encontra a si próprio no absolutoe

esfacelamento”1 o. Conseqüentemente, pela participação mediadora do ne-
gativo, desencadeia-se o proceso dialético através do qual o Espírito abso-
luto passa a evoluir, procedendo, dialeticamente, mediante a natureza e a
História, à reconquista de si mesmo.

Pode, entretanto, o negativo sustentar oposição efetiva perante
a realidade única e suprema da Idéia?

É óbvio – mas não será descabido lembrar – que qualquer
oposição que se apresente como real deve necessariamente se fundamentar
sobre a realidade dos extremos dessa oposição. Entre extremos não reais é
impossível existir oposição real. Por conseguinte, perante a realidade única
do Espírito absoluto, o ser finito, reduzido, em sua indeterminação a nada,
não apresenta, na sua inconsistência ontológica, a menor possibilidade de
sustentar oposição efetiva e real. A oposição que ele tem condições de
amparar não ultrapassa as possibilidades de uma oposição meramente pen-
sada, simples produto da atividade mental, puro ente de razão.

No pensar de Hegel, entretanto, em conseqüência da identifi'
cação prévia e fundamental entre o real e o racionalll, tudo quanto se
verifica no plano do racional passa a se efetivar também no âmbito do real.
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Obviamente, então, a negatividade que, pela sua inconsistência ontológica,
não apresenta, numa perspectiva realista, qualquer possibilidade de susten-
tação de oposição real perante a realidade única e suprema da Idéia, adqui-
re, no pensamento idealista de Hegel, plena condições para se opor
realmente ao Espírito absoluto que faz, então, da sua oontemplação do
negativo face a face e do seu permanecer junto dele ”a força mágica que
converte o negativo em ser”12

Que tipo de oposição passa, então, a vigorar. no pensamento
idealista de Hegel, entre o negativo e o Ser ?

A esta altura da nossa análise, nos deparamos com célebre
questão que divide os intérpretes do pensamento hegeliano: a dialética de
Hegel implica, de.fato, a superação ou o abandono do princípio de
não-contradição ?

Na tentativa de resposta a essa questão, cumpre observar, de
acordo com nossa convicção, que, na perspectiva monista em que se coloca
Hegel ao afirmar a realidade única e suprema da Idéia, negada qualquer
consistência ontológica ao ser finito, toda oposição à Idéia – porque ela, a
Idéia, resume em si toda a realidade – estabelecerá com ela oposição radi-
cal e, por oonseguinte, oposição por contradição e não por simples contra-
riedade.

Tal oposição por contradição – expressão, no interior da
concepção monista professada por Hegel, da intermediação do negativo
como exigência para a evolução da Idéia no processo dialético – não pode
evidentemente constituir-se numa oposição estática, inerte, em que os
extremos apenas se defrontam. Exigência fundamental do processo dialé-
tico é que a oposição radical entre os extremos se apresente como contra-
dição instável que deva necessariamente ser superada para que se resguarde
o dinamismo do próprio processo dialético. A instabilidade da oposição
radical entre a Idéia e o ser finito só pode ser garantida logicamente pelo
reconhecimento, por parte de Hegel, da validade funcional do princípio de
não.contradição. Porque '’o ser não pode ser e não ser ao mesmo tempo e
sob o mesmo aspecto'’13, todas as oposições por contradição que se ma-
nifestarem como etapas do processo de evolução da Idéia deverão ser
necessariamente ultrapassadas e superadas. Essa necessidade de superação
das contradições inerentes às coisas do mundo reql. porquanto. segundo
Hegel, “todas as coisas são em si mesmas contraditórias”14, se impõe até o
momento final do processo dialético em que o Espírito reconquista a sua
identidade inicial e se resolvem todas as contradições. De fato, no pensar
cb Hegel, o Absoluto "é essencialmente resultado e é o que, na verdade. é
apenas no ’'fim’', porquanto “o resultado se identifica com o começo
somente porque o começo é o fim”15. Na verdade. na perspectiva es-
tritamente monista em que Hegel se coloca – perspectiva em que tudo
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parte do Absoluto, na sua identidade fundamental, para a ele retornar
através da reconquista de si mesmo em sua identidade originária – não há
lugar para contradições definitivas.

Não pode, por conseguinte. a dialética hegeliana se desven-
cilhar do princípio de não-contradição. Pelo contrário, ela o exige como
pressuposição fundamental imposta pelo dinamismo que caracteriza o pro-
cesso dialético a que está submetida a evolução da Idéia.

A intermediação do negativo – em termos de contradição cuja
superação constantemente se impõe – garante, portanto, o dinamismo do
processo dialética. No dizer de Hegel, ’'sem o calvário da história, o Espíri-
to seria a solidão sem vida”16. E a contradição que, numa perspetiva
realista, só seria possível em plano lógico, no idealismo monista de Hegel,
passa a se verificar também, de forma perfeitamente coerente, no âmbito
do real, em conseqüência da identificação, absolutamente fundamental
para a filosofia de Hegel, entre o racional e o real.

Tal identificação. vista comumente como absolutamente
central e decisiva no contexto da filosofia de Hegel17, não assume, entre-
tanto, freqüentemente, nas análises dos intérpretes do pensamento he-
geliano, toda a sua eficácia funcional. Exatamente por isso, esses intérpre-
tes de Hegel costumam teimosamente insistir, apoiando.se na autoridade
de Kant, de N. Hartmann, de Trendelenburg, de Popper e de outros pensa-
dores igualmente representativos, na impossibilidade da existência de
contradições reais, apontando, cons«lüentemente, a confusão estabelecida
por Hegel – e já presente no pensamento platônico – entre oposição real e
oposição lógica, entre oposição por contraríedade e oposição por contra-
dição. Essa insistência, entretanto, não representa, a nosso ver, observação
crítica pertinente e eficaz, em termos de contestação, das posições funda-
mentais da dialética hegeliana. Evidentemente, numa perspectiva realista,
em que o ser não se reduz ao pensamento mas, ao contrário, o transcende,
não podem efetivamente existir contradições reais e, por conseguinte, a
identificação entre oposição por contradição e por oontrariedade é
absolutamente inconcebível: o ser real não pode ser contraditório. Numa
interpretação idealista da realidade como a de Hqgel, porém, em que o real
é absorvido pelo racional, em que o finito se esvazia de sua própria realida-
de para encontrá-la na Idéia substancializada, em que o finito é ideal e em
que essa redução do finito ao ideal constitui, na expressão de Hegel, o
próprio idealismo, a contradição, perfeitamente possível em plano lógico,
acaba, como vimos, por se efetivar também no plano do real, dada a
identificação idealista desses dois planos. Por isso, Hegel, coerentemente,
não apenas não distingue contrariedade de contradição mas nega qualquer
relevância a essa distinção e termina por reduzir simplesmente contra-
riedade a contradição18
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A dialética passa, por conseguinte, a representar, em plano
ontológico, o processo de evolução da Idéia e, ao mesmo tempo – em
conseqüência da redução, extremamente fundamental para a filosofia de
Hegel, do ser ao pensar, do real ao racional – termina por se arvorar em
ciência do real, capaz de apreender a realidade essencialmente móvel e, por
isso mesmo. mntraditória. na sua mais absoluta concretude. Realizar-se-ia.
então, na identidade da Idéia19, a mais perfeita adaequatio entre o pensa-
mento e a realidade, assegurando a verdade do pronunciamento da ciência
sobre o real, num plano de intimidade com a ser que ultrapassaria todas as

possibilidades da lógica formal tradicional, superada pela nova lógica que
se apresenta estruturada sobre o princípio da ’'contradição dialética”.

O que importa determinar. entretanto, é se a dialética, tal
como se apresenta em Hegel, revela condições efetivas de arcar com a
responsabilidade que se Ihe confere comumente de representar o instru-
mento mais adequado para a compreensão do real na plenitude de suas
determinações concretas e no dinamismo de sua evolução, superando
realisticamente {!) o abstratismo da lógica formal tradicional. O que defini-
ria, de.fato, a superioridade da lógica dialética em relação à lógica formal
seria, segundo seus defensores, o reatismo (!) que caracterizaria o desem-
penho da lógica dialética em oposição ao abstratismo da lógica formal por-
quanto, de acordo com os intérpretes de Hegel, para ele ''o pensamento só
é dialético no sentido em que descreve uma dialética da realidade”2 o

Ora, todas as possibilidades de eficácia da dialética hegeliana
enquanto ciência das leis gerais do movimento decorrem – e aqui reside o
ponto verdadeiramente crucial para a avaliação da dialética de Hegel – da
pressuposição fundamental da identidade entre real e racional e, em última
análise, do monismo em que se enclausura o pensamento hegeliano em
força do princípio de imanência levado às últimas conseqüências. Suposta
essa identificação básica, todas as posições de Hegel em torno da interpre-
tação dialética da realidade fluem de forma absolutamente coerente.

Nenhum filósofo, entretanto, pode se omitir quanto à necessi-
dade imperiosa de se interrogar sobre a verdade dessa identificação
fundamental como também do monismo em que o princípio de imanência
circunscreve e aprisiona o pensamento hegeliano. Se não por outro motivo,
tal interrogação se imporia, pelo menos, em função da surpresa de que se
reveste a posição hegeliana em face da atitude originariamente realista e de
suposta transcendência implícita no pensamento espontâneo. De-fato, pelo
princípio de imanência – termo final de um processo progressiva de re-
dução a um anti-realismo subjetivista que se iniciou com o Cogito carte-
siano e que representa a redução definitiva e total do ser ao pensar – a
filosofia se vê desprovida de qualquer fundamentação sobre o ser que,
inconsistente em si mamo, só encontra a sua solidez ontológica no ato de
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consciência ao qual inteiramente se reduz: o ser é o próprio pensamento
como autoconsciência, o esse é função do cogito.

A inadequac,ão dessa redução radical do ser à consciência em
que se confere à Razão a mais absoluta autonomia a ponto de se Ihe
atribuir o poder supremo de fundar a verdade, ressalta, porém, de forma
evidente, através de duplo paralogismo: um, de ordem metafísica; outro de
caráter gnoseológico.

No terreno metafísico, o paralogismo consiste na constatação,
em si mesma verdadeira, de que o pensamento é exigência subjetiva de
absoluto. Conclui-se, porém, apressadamente, que o pensamento é absolu-
to. Essa conclusão, de-fato, não procede, porquanto, como observa
Michele Frederico Sciacca2 1, exatamente porque o pensamento é exigên-
cia de absoluto não pode ele identificar-se jamais com o Absoluto. Além
disso, o fato de que se trata de exigência subjetiva do pensamento não
implica a inexistência de uma Realidade objetiva correspondente a essa
exigência subjetiva. Ao contrário. tal exigência existe precisamente porque
existe a realidade objetiva que a determina.

No âmbito da gnoseologia, o paralogismo se configura em base
à admissão, também profundamente verdadeira, de que o pensamento

percebe'’ a verdade e de que tal percepção é ato do pensamento. Con-
clui-se, porém, de forma também apressada, que o pensamento “constitui"
e cria a verdade. Ora, acontece exatamente o contrário: precisamente por-
que o pensamento percebe a verdade, esta se Ihe antepõe como seu objeto,
como algo que o transcende. Caso contrário, o pensamento perceberia
apenas a si mesmo. Se o pensamento, prossegue Sciacca, '’é experiência
(intelectual), deve ser experiência de um conteúdo não identificável com
a própria atividade do sujeito pensante, porquanto, se assim não fosse, o
pensamento deixaria de ser experiência e se reduziria a pensamento de
nada

Conseqüentemente, o radicalismo da redução idealista do ser
ao pensar, imposto pelo princípio de imanência, não resiste a uma análise
serena da realidade do pensamento, deixando transparecer, nos paralogis-
mos em que ela se estrutura, a sua inconsistência e inadequação quanto às
suas possibilidades de interpretação da realidade. Assim, o idealismo de
Hegel, não obstante a sua coerência sistemática, representa, pela tentativa
de absolutização da razão e de afirmação de sua auto-suficiência, posição
irracional em que o ’'absoluto racionalismo... coincide com o absoluto
irracionalismo'’22

Não pode, portanto, tal idealismo se configurar jamais
como adequada interpretação do mundo real do qual o filósofo
idealista romanticamente se ausenta em busca de um mundo fictí-
cio e artificial.
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No que concerne à problemática do movimento, cumpre obser-
var que, para Hegel, “o movimento é a própria contradição existente“23
Em Hegel, entretanto, tal afirmação não surpreende. De-fato. se todo mo-
vimento supõe oposição entre os extremos do moviment.o, no monismo
imanentista em que se enreda o pensamento hegeliano, toda oposição será
sempre e necessariamente oposição por contradição, ou seja, oposição radi-
cal entre os extremos do movimento. oposição pela qual um extremo do
movimento representa a negação total do outro. Ora, semelhante oposição,
de um lado, não pode vigorar entre seres reais que compõem um mundo
real. Na verdade, caso existissem contradições entre o seres desse mundo, a
existência de um único ser qualquer tornaria radicalmente impossível a
existência de todos os outros. Recairíamos, assim, numa concepção estrita-
mente monista da realidade, exatamente idêntica à concepção de Hegel.
Por outro lado, se as coisas fossem em si mesmas contraditórias, como
pretende Hegel, a oposição radical, por contradição, existente entre elas
Ihes impossibititaria toda e qualquer mudança. Se não vejamos: em todo
movimento, em toda mudança, é necessário que haja oposição entre os
extremos do processo de mudança, isto é, o termo final do movimento não
pode mincidir com o termo inicial, devendo o termo final representar
novidade em relação ao termo inicial. Essa novidade, entretanto, para que
o processo de movimento ou mudança efetivamente se verifique, não pode
representar jamais novidade total, radical, por parte do termo final em
relação ao termo inicial do movimento. Caso essa novidade fosse total e,
por conseguinte, o termo final se opusesse de forma radical, ou seja, por
contradição, ao termo inicial, nada teria passado do termo inicial para o
termo final e não se teria verificado o processo de movimento. Por isso, um
mundo de oposições contraditórias, como supõe a dialética, é certamente
um mundo irreal, refúgio da Razão raciocinante, na tentativa inútil de
ultrapassar as fronteiras do mundo de identidade escogitado segundo os
moldes da concepção monista da realidade, para satisfação da ânsia român-
tica de evasão e de fuga das realidades múltiplas e aparentemente desorde-
nadas e incoerentes do mundo real. Além disso. num mundo realmente
dinâmico em que se processam movimentos objetivos e reais, as oposições
fx)r simples contrariedade, e não por contradição, não causam o movimen-
to, não fx>dem ser responsáveis, em termos de eficiência, pelas inúmeras
mudanças que se realizam no seu interior mas representam apenas con-
diçõ« para que essas mudanças se verifiquem. Supor o contrário importa
em se colocar numa perspectiva monista de interpretação da realidade,
f»rspectiva na qual impera a univocidade dos seres despojados de qualquer
autonomia ontológica pela identidade fundamental que entre eles vigora e
Ihes é imposta pela unidade absoluta do Todo.
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CONCLUSÃO

De tudo quanto anteriormente observamos, ressalta evidente
que a dialética, na concepção de Hegel e inserida na estruturação rigorosa-
mente coerente do pensamento hegeliano, se demonstra instrumento eficaz
na interpretação das realidades do mundo, capaz de alcançar a ser na sua
mais profunda intimidade e concretude, apenas e tão somente enquanto o
seu desempenho se inscreve no contexto das posições estruturais básicas da
filosofia de Hegel e enquanto o ser por ela alcançado é o ser situado no
mundo pensado pelo grande filósofo de Stuttgart. Além das fronteiras
dessas estruturas, ela não tem condições de sobrevivência posto que Ihe
falta o terreno onde fincar suas raízes e beber a seiva com que o monismo
presente na perspectiva hegeliana de interpretaç50 do real Ihe alimenta o
vigor e Ihe preserva a eficácia. Ora, o monismo idealista em cujo interior se
deixa aprisionar o pensamento hegeliano –que explicita até as suas últi-
mas conseqüências. o princípio de imanência inspirador da filosofia moder-
na a partir do Cogito cartesiano – não representa, como vimos, adequada
interpretação do mundo real.

Por conseguinte. pretender alguém se servir da dialética como
instrumento de interpretação do real, aplicando-a fora do contexto estru-
tural do pensamento hegeliano, na expectativa de conservar-lhe a fisiono-
mia absolutamente característica que Ihe deriva desse contexto, acredi-
tando ainda preservar-lhe a eficácia, significa não apenas romper as estrutu-
ras do sistema de pensamento hegeliano em que ser e pensar se identificam
mas, principalmente, exigir da dialética o desempenho de tarefa que ela
absolutamente não tem condições de cumprir sem a força que Ihe advém
daquela identificação fundamental.

Inquestionavel mente, existem nas coisas do mundo
real – mundo que nos entra pelos sentidos, mundo no qual nos situamos,
vivemos, amamos, somos felizes e sofremos – oposições reais. Tais oposi.
ções, entretanto, exatamente porque reais, jamais poderiam se constituir
em oposições por contradição, oposições radicais, oposições que redunda-
riam numa única oposição fundamental pela qual a existência de um único
ser implicaria a não-existência de qualquer outra realidade, isto é, se resol-
veria no mais absoluto monismo.

Conceber a dialética nos moldes em que ela se configura no
contexto do pensamento hegeliano, explorando o poder que Hegel Ihe
confere de superar contradições, para fazer dela instrumento de uma nova
lógica em condições de exercer compreensão mais íntima e profunda das
coisas do mundo em que vivemos. importa na pretensão totalmente ilusória e
arbitrária de dotar a razão do único instrumento capaz de alcançar o ser do
mundo real nos seus aspectos contraditórios quando, como já salientamos, é
inconcebfvel pensar a ser real como contraditório.
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Fundamentalmente. portanto, o erro básico dessa pretensão
consiste no não-reconhecimento – fora do contexto do pensamento hege-
liano – das fronteiras que intercorrem entre o mundo do ser e do mundo
do pensamento. Se a contradiçãó é pensável, argumenta-se. ela existe no
mundo real; se ela existe, é necessário que a razão disponha de um instru-
mento, como a dialética, para captar o ser nos seus aspectos contraditórios
e reais. Mas, o ser real não é contraditório. É inconcebível que o seja. As
oposições reais não representam contradições autênticas. Não obstante to-
das as diferenças existentes entre os seres, coincidem eles, pelo menos, em
algo absolutamente fundamental: todos são seres. Sob esse aspecto não há
entre eles oposição. Logo, não há entre eles contradição. E não se diga que
se não há contradição entre os seres, há contradição no interior dos seres.
Ora, para que haja no interior dos seres contradições reais, é necessário que
haja no íntimo deles oposições reais. Mas, oposições reais implicam oposi-
çôes entre extremos reais, isto é, entre seres reais que, enquanto seres, não
se opõem. Logo, é absurdo pensar a existência de contradições reais até
mesmo no interior dos seres, não obstante o fato de que a afirmação da
existência de contradições reais no âmago dos seres constitua tese funda-
mental dos defensores da dialética.

Na verdade, não pretendem eles sustentar a existência nas
coisas do mundo real de meras oposições reais, oposições por simples
contrariedade e não propriamente por contradição, no sentido forte do
termo. Afirmam, ao contrário, a existência de verdadeiras contradições no
mundo real e buscam na dialética o instrumento lógico ideal que, pela sua
capacidade de ultrapassar as barreiras impostas pelo princípio de não-con-
tradição à léuica tradicional, possa proporcionar oompreensão mais ade-
quada e rica das realidadu, segundo eles, contraditórias com as quais se
defronta a razão no seu processo de conhecimento.

Com isso, enquanto em Hegel era possível resguardar uma
coerência fundamental, conseqüência da identificação entre o real e o
racional, para os defensores contemporâneos da dialética que não admitem
aquela identificação, nada mais resta da coerência hegeliana. A dialética
passa a representar, então, a grande mistificação – como já o reconhecera
Marx em relação à dialética hegeliana – o erro fundamental pelo qual se
deixaram enganar inúmeros pensadores que, no clima de um irracionalisrno
já presente nas posições hegelianas, oomo vimos, se aventuraram por ca-
minhos que os levaram a fazer aos caprichos da razão todas as concessões,
inclusive a de conceder-lhe a convivência com todos os dogmatismos, o
que, em última análise, representa permitir.Ihe, numa ooncessão suprema e
definitiva, até mesmo a negação de si mesma, ou seja, o absoluto
irracionalismo.

Conseqüentemente, é imperioso para o filósofo contempo.
râneo ultrapassar as ilusões da dialética como instrumento específico de
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interpretação do real, instrumento ineficaz e inútil, quer pelas suas caracte-
rísticas congênitas, quer por aquilo que efetivamente realizou ao longo de
sua história. Cumpre ao filósofo o dever de renunciar à aceitação inerte de
todos os dogmatismos em moda e buscar posições solidamente alicerçadas
no real, porquanto, como já proclamava Hegel, ’'em filosofia o ir para
frente é antes um ir para trás e um fundar”. É surpreendente, por exemplo,
constatar a subserviência com que um George Lukáa, ao estudar a crise da
filosofia por ele denominada burguesa, se rende ao dogmatismo da ideolo-
gia marxista-leninista e propõe abundantemente o pensamento de Lenin
como se esse pensamento oonstituísse o conjunto de dogmas de onde o
processo de reflexão devesse sempre e exclusivamente partir24

Numa hora em que o homem tem necessidade vital e urgente
de luz e de verdade, deve ele, corajosamente, se libertar das mistificaçõa
que o iludiram e assumir, com audácia, o compromisso de reflexão e ação
que o redima dos descaminhos do passado e o prepare para a construção de
um futuro de mais autêntica realização de si mesmo e da sociedade.

PARTE II

A DIALÉTICA EM MARX E NO MARXISMO

INTRODUÇÃO

Analisamos as possibilidades da dialética hegeliana de represen-
tar instrumento válido e eficaz para a interpretação das realidades do mun-
do em que vivemos2 5

Concluímos, por um lado, a necessidade do reconhecimento da
coerência que a dialética hegeliana mantém com as estruturações básicas
do pensamento filosófico de Hegel. Entretanto, nos defrontamos, por
outro lado, com a impossibilidade radical de reconhecermos a validade e a
eficácia da dialética hegeliana como instrumento de interpretação das
realidades do nosso mundo, porquanto o mundo pensado por Hegel – em
conseqüência do enclausuramento de sua especulação filosófica no interior
de uma perspectiva idealista rigorosamente monista – não coincide jamais
com o mundo real. Aliás, o próprio Marx, no postfácio de 1873 ao Capital,
condena a ”mistificação” representada pela dialética hegeliana como
desfigurat,ão da própria dialética26. Marx, porém, pretende salvar a
racionalidade da dialética despojando-a da “mistificat,ão'’ que a contamina
no contexto do pensamento hegeliano e, em passagem que se tornou
famosa, afirma: ’'Em Hegel, a dialética está de cabeça para baixo. É
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necessário pô.Ia de cabeça para cima, a fim de descobrir a substância
racional dentro do invólucro místico’'27

Cumprenos, Inr conseguinte, no estudo da dialética marxista,
determinar se a inversão da dialética recomendada por Marx se apresenta
suficientemente capaz de conferir à dialética a validade que ela, no sistema
hegeliano, não possuía e, ao mesmo tempo, definir se tal inversão da
dialética se revela em condições de salvar a racionalidade dessa '’razão
dialética”, dotando-a da necessária eficácia para funcionar como instru-
mento ideal na oompreensão das realidades do mundo objetivo e concreto
em que nos situamos.

1. A DIALÉTICA EM MARX

Ao efetuarmos a análise do pensamento de Marx no que
mncerrn à dialética, importa, de início, levar na devida conta que o pensa-
mento de Marx se apresenta – paralelamente ao sistema de Hegel – radi-
calmente reducionista. Enquanto em Hegel o ser se reduz ao Pensar, o real
à Idéia, para Marx, o real não ultrapassa as fronteiras do ser material. No
postfácio à segunda edição de O Capital, acima citado, Marx destaca enfati-
camente a sua oposição radical ao pensamento idealista de Hegel e, ao
mesmo tempo, define claramente a sua posição materialista: “Para Hegel, o
processo de pensamento – que ele transforma em sujeito autônomo sob o
nome de Idéia – é o criador do real e o real é apenas a sua manifestação
externa. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais que o material trans-
posto para a cabeça do ser humano e por ele interpretado”28

Conseqüentemente, em razão dessa inversão radical, não ape-
nas de perspectiva mas, decididamente. de conteúdo2 9 em relação ao pen-
samento hegeliano, Marx declara: “Meu método diatético, por seu funda-
mento, difere do método hegeliano, sendo a ele inteiramente oposto”30
Assim, em oposição ao idealismo monista de Hogel, a dialética – preserva-
da totalmente a sua estruturação formal e substituído pura e simplesmente
o seu conteúdo – inicia nova modalidade de desempenho, num universo de
pensamento em que, coerentemente oom a perspectiva também monista
em que se enclausura a reflexão de Marx, predomina sempre, como em
Hegel, a ategoria da totalidade3 1

Entretanto, se em Hegel o desenvolvimento da realidade. ou
seja, da Idéia, mma totalidade suprema e única mediante o ultrapassamen-
to, no processo dialético, de oposições contraditórias, se propunha como
exigência inelutável do monismo idealista que impusera a redução radical
do real ao racional. em Marx o evoluir dialética da realidade através do
superamento de contradições inseridas no âmago do real representa não



19

mais imperativo incontornável de seu monismo materialista mas apenas a
simples herança de Hegel, herança, porém, que permanece irremediavel-
mente irredutível às novas estruturas materialistas do pensamento de Marx.
Em outras palavras, enquanto em Hegel a dialética surgia como filha legíti'
ma, nascida das entranhas de seu pensamento sempre rigorosamente
coerente, em Marx a dialética não passa de simples filha adotiva que vive
constantemente o drama de sua incapacidade de integração à nova pers-
pectiva de interpretação da realidade que constitui a reflexão de Marx. Daí
certamente o fato de Marx, ao longo de toda a sua obra, ’'jamais ter
proposto a dialética como hipótese e sempre tô.la admitido como cer-
teza, como evidência. como axioma”32. Por isso mesmo, “... Marx ja-
mais deu prosseguimento a seu projeto de uma exposição detalhada de
sua metodologia dialética e, em parte alguma de sua obra, empregou as
palavras ’materialismo dialético’ para designar a sua doutrina'’33

Qual a razão, porém, dessa irredutibilidade da dialética herda-
da de Hegel à estruturação materialista do pensamento de Marx ?

Em resposta a essa questão, cumpre recordar que a dialética
hegeliana resguardara a sua coerência e legitimidade, no contexto do pensa-
mento hegeliano, em base à identificação, fundamental no idealismo de
Hegel, entre o ser e o pensamento, entre o real e o racional. Estabelecida
essa identificação básica, a contradição – elemento dinâmico propulsor do
processo dialético e que se revela perfeitamente admissível no plano do
racional – passa a vigorar também no âmbito do real e, no contexto do
monismo idealista de Hegel, as oposições reais se convertem em contra.
dições reais, não mais se justificando, como sustenta Hegel, qualquer dis-
tinção entre oposição por contrariedade e oposição por contradição.

Ao assumir a dialética como método de anátise científica da
realidade, transplantando-a do humus idealista em que ela espontaneamen-
te medrara para o terreno de sua concepção materialista da realidade com a
conseqüente rejeição da identificação hegeliana entre real e racional, Marx
pretende, paradoxalmente, que oposições reais constatadas no seio da na-
tureza e da sociedade possam ser interpretadas como contradições autênti-
cas, capazes de impor o ultrapassamento do princípio de não contradição
como norma de coerência fundamental na compreensão de realidades em si
mesmas hegelianamente contraditórias.

Assim, Marx não consegue transpor as fronteiras do idealismo
de Hegel34 e permanece, não obstante a sua pretensão de materialismo,
prisioneiro da estrutura formal do monismo idealista responsável pela iden-
tificat,go entre real e racional, entre contradições lógicas e oposições reais,
sul)metendo a nova razão dialética aos caprichos de uma razão absoluta-
mente autônoma e, por conseguinte, aos riscos de todos os dogmatismos.
Por isso mesmo, a própria tentativa de Marx de forçar a dialética a ca-
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minhar ’'de cabeça para cima’' quando, em Hegel, ela. na expressão de
Marx, andava “de cabeça para baixo”, representa atitude voluntarista.
autoritária, dogmática, sem lastro numa justificativa de ordem autentica-
mente racional, porquanto a dialética hegetiana só tem condições de estar
apenas '’de cabeça para baixo” porque inserida num mundo ideal de reali-
dades contraditórias, jamais identificável com o nosso mundo real onde
existem efetivamente oposições reais mas, de forma alguma, contradições
autênticas.

Na sua preocupação de oposição radical ao idealismo de Hegel
e de afirmação de materialismo, Marx se defronta inexoravelmente com
alternativas fatais para a aceitabilidade de seu pensamento: ou assume,
hegelianamente, a existência de contradições reais na natureza e na so-
ciedade e, então, não consegue romper as malhas do idealismo monista de
Hegel, porquanto contradições só podem ser reais na medida em que se
supuser a identificação tipicamente idealista entre o real e o racional; ou
ainda – e esta segunda alternativa se apresenta muito mais comprometedo-
ra para a respeitabilidade filosófica da reflexão de Marx – afirma simples-
mente, dogmaticamente, sem qualquer comprovação racional, a existência
de contradições reais no seio da natureza e da sociedade, abrindo caminho
para todos os dogmatismos filiados às mais desencontradas ideologias e
preparando terreno para o anarquismo filosófico já presente, aliás, em
setores expressivos do pensamento contemporâneo.

Demonstra-se, então, pertinente ao extremo a observação de
Lúcio Coletti: “enquanto concepção materialista, o marxismo deveria mas-
trar-se vitalmente interessado em pensar com rigor a diferença entre 'oposi-
ção lógica’ e ’oposição real’, entre contradição e contrariedade. De-fato,
porém, nada disso aconteceu”. E lembra logo em seguida: “Da 'oposição
real' e de suas diferenças constitutivas em relação à '.contradição lógica'
nenhuma palavra existe sequer em Engels. Nenhuma em Ptechanov. Nenhu-
ma em Lukács”35 . Essa indistint,ão, entretanto, constitui o pecado original
do qual não consegue se redimir a dialética de Marx que se transforma,
então, num instrumento de análise meramente opcional, assumido em fun-
ção de simples decisão, sem nenhuma justificativa racional que o recomen-
de e que pretende impor-se imperativamente à realidade, comprometendo
a cientificidade da análise que a partir dele venha a se exercer.

Além do mais, cumpre ressaltar, a bem da verdade, a timidez
com que Marx se serve do método dialético como instrumento de análise
das realidades sócio-econômicas que ele estuda. Mesmo no que concerne
especialmente à famosa lei hegeliana da '’transformação da quantidade em
qualidade", não é possível afirmar, por carência de provas – como observa
Wolfgang Rod, um dos mais conceituados estudiosos da filosofia dialética
moderna36 –que Marx a tenha assumido como instrumento de análise
dotado de alcance generalizado.
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A dialética, na verdade, se enquadra mal no universo mate-
rialista pensado por Marx. No mundo real, material e objetivo –diam&
tralmente oposto ao mundo escogitado pelo pensamento idealista de Hegel
não há lugar para contradições autênticas. As oposições reais existentes
entre as coisas não podem ser oposições por contradição. Se os seres se
opusessem por contradição, a pluralidade deles seria apenas ilusória. Entre
opostos que se opõem por contradição, a positividade de um implicará a
negatividade radical do outro, isto é, a sua inexistência, não sendo possível
entre eles qualquer movimento real., Conseqüentemente, um mundo em
que vigorem entre os seres oposições por contradição resultará um mundo
de marca espinoziana37, absolutamente estático, em que uma Realidade
única reduzirá a si, na mais absoluta univocidade, todos os seres cuja
multiplicidade se manifestará apenas aparente. Por isso, na expressão de
Th. W. Adorno, '’com a passagem ao primado do objeto, a dialética se
torna materialista38 e, ao se tornar materialista, segundo pensa Jacques
Monod, ela se torna cientificamente inconsistente, porquanto “fazer da
oontradit,ão dialética a 'lei fundamental’ de todo movimento, de toda evo-
lução, é tentar sistematizar uma interpretação subjetiva da natureza (...)
não apenas estranha à ciência, mas incompatível com ela, como se eviden-
ciou toda vez que os dialéticos materialistas, saindo do puro verba}ismo
teórico, quiseram iluminar os caminhos da ciência experimental com a
ajuda de suas concepções”39

2. A DIALÉTICA NO PENSAMENTO MARXISTA

Alguns representantes contemporâneos do materialismo dia 1é-

tico, lígios a posicionamentos que aos poucos foram se enrijecendo e que
ultrapassam de muito a circunspecção inicial de Marx, decidiram assumir
definitivamente a dialética como instrumento exclusivo de compreensão
do real na plenitude de suas determinações concretas e no dinamismo de
sua evolução.

Dentre os inúmeros defensores contemporâneos do materialis-
mo dialético, iremos considerar, com atenção especial, dois pensadores
brasileiros ilustres, Caio Prado Júnior e Álvaro Vieira Pinto, cujas posições,
no que tange a dialética, analisaremo s com a preocupação exclusiva de
verificar se tais posições se apresentam dotadas da evidência racional neces-
sária para que Ihes possamos prestar o assentimento de um pensamento
consciente, autônomo e crítico.

Quase no final de sua volumosa obra Dialétim do mnhecimen-
to40, contemplada já com várias edições, Caio Prado Júnior enfatiza a
contribuição absolutamente indispensável do pensamento dialético para o
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progresso do conhecimento humano. Segundo o ilustre pensador, ". .. ou se
há de estirpar até as suas raízes os últimos vestígios da Metafl’sica e dar
pleno e largo curso ao pensamento dialético, ou então o conhecimento
humano se achará cada vez mais tolhido no seu progresso’'4 1

De imediato, não deixa de causar surpresa ao leitor atento,
habituado ao estudo das diversas metafísicas surgidas ao longo da história
do pensamento ocidental, o paradoxo dessa condenação radical e indiscri-
minada da Metafísica à qual se opõe, de forma frontal, a dialética. Essa
condenação à morte da Metafísica conduz o defensor da dialética, em
perspectiva materialista, à pretensão injusta, para não dizer errônea, de
sepultar na vala comum da sua ideologia dogmática, possessiva e intransi-
gente, todas as grandes expressões da Metafísica em todos os tempos,
condenando ao extermínio as mais significativas realizações da reflexão
filosófica, elaboradas .na tentativa especificamente humana de encontrar
respostas fundamentais para os problemas que a realidade propõe ao ho-
meme

É, sem dúvida, cada vez mais acentuado, no clima cultural
oontemf»râneo, certo embotamento daquela ânsia de reftexão radical que
dá origem à Metafísica e que se realiza na Filosofia como reflexão absolu-
tamente típica. Com isso, a Filosofia fenece e emergem e pululam as
ciências que buscam sustentação. não mais nos princípios fundamentais de
interpretação do real, mas – segundo a nova perspectiva inaugurada por
Marx com a sua famosa tese Xl sobre Feuerbach – numa práxis transfor-
madora que, de fundada, se tornou fundante. Resta. porém, inelutável o
problema de uma práxis que, não devidamente fundada, pretende se apre-
sentar com condições de fundar. A simples convivência diuturna e tranqüi-
la com esse problema não adequadamente resolvido atesta, de forma ine-
quívoca, que, nesse contexto de pensamento, a Filosofia não mais está
presente e que a sua exigência específica de racionalização foi substituída
por posições dogmáticas, destituídas da devida fundamentação racional.

Além do mais, a condenação de toda e qualquer Metafísica por
aversão a uma Metafísica considerada estática que, no processo de conheci-
mento – consoante se expressa o autor – ’'interpreta como separação
absoluta’' a distinção entre sujeito e objeto42 , constitui, pelo menos, fla-
grante injustiça cometida contra a Metafísica tomista, injustiça consistente
no não-reconhecimento, imperdoável do ponto de vista científico e histó-
rico, da mntribuit,ão que a Filosofia tomista ofereceu e oferece à cultura
filosófica ocidental a partir da Idade Mâiia.

A Filosofia tomirta, na sua expressão mais autêntica, ultra-
pasa o imobilismo das Metafísicas essencialistas que a precederam e funda-
menta dinamicamente a verdade no ato de ser e não na quididade do
real43. Reconhece – como, aliás, já o fizer3 Aristótel®44 – as limitações
do mnhecimento humano em relação ao real, admitindo, por conseguinte,
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que o equacionamento entre o pensamento e a realidade – em que consiste
a verdade – guarda sempre a possibilidade de realização cada vez mais
perfeita. Aliás, a própria noção de verdade como equacionamento do pen-
samento com a realidade, requarda a Filosofia tomista da acusação de
separação. no processo de conhecimento, de sujeito e objeto, porquanto,
na gnoseologia tomista. a alma humana ao conhecer realiza, de certo mo-
do, a sua identificação com o objeto conhecido45. No processo de conhe-
cimento, segundo propõe a Filosofia tomista, o sujeito ’'apreende’' o real,
o traz para o seu interior, evidentemente, porém, não na sua realidade
física, mas através de uma sua “representação’' que permanece no sujeito
opondo-se continuamente a ele e, por conseguinte, ressalvando a sua reali-
dade de objeto. A identificação tomista entre sujeito e objeto, no ato do
conhecimento, não se resolve jamais numa identificaç50 física, só possível
na perspectiva de um monismo materialista. A Filosofia tomista sustenta
uma identificação “intencional” em que se resguarda a alteridade objetiva
da coisa conhecida que realiza sua presença no sujeito mediante uma repre-
sentação (similitudo) de si mesma no interior da consciência.

Por isso, exigir o extermínio da Metafísica, substituindo-a pelo
pensamento dialético, sem dufazer a ambigüidade de que se reveste o
termo “Metafísica” no contexto dessa exigência, significa criar fantasma
para gozar do prazer de trucidá.Io. Sobre os restos irreais desse fantasma
aniquilado, não é possível erguer-se, com solidez filosófica, o monumento
à dialética, especialmente se se pretende conferir-lhe a tarefa de sustentar e
garantir o progresso do oonhecimento humano.

Entretanto. a fragilidade de sustentação da dialética materialis-
ta, na exposição de Caio Prado Júnior, não decorre apenas da necessidade
da dialética de se colocar em oposição radical a uma Metafísica indefinida
e ambígüa, mas também da circularidade que o autor reconhece existir em
qualquer tentativa de análise e exposição da dialética. “A grande dificulda-
de – admite ele candidamente – que apresentam a análise e exposição da
dialética materialista está em que tal análise e exposição (...) giram em
círculo vicioso: para compreender a Dialética é preciso pensar dialetica-
mente, isto é, conhecer a Dialética para conhecê-la...”46 Ora, se a análise e

a exposição da dialética materialista envolvem o vício de tal circularidade
que compromete a validade dessa análise e exposição perante a exigência
de rigor formal e de coerência impostas pela lógica tradicional, então, não
tem como fugir o autor, assim como qualquer defensor da dialética mate-
rialista, do seguinte dilema: ou – para prosseguir na sua tentativa de análise
e exposição da dialética materialista – necessita postular gratuitamente pa-
ra a dialética um âmbito de inteligibilidade ''sui generis’', tornando o dis-
curso sobre a dialética um discurso extracientífico em cujo interior se
apresentarão possíveis as mais arrojadas alucinações do pensamento e os
mais escravizantes dogmatismos, ou. então, essa análise e exposição da
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dialética deverão se processar de forma abertamente dogmática. sem a
postulação de qualquer tipo de racionalização mesmo extracientíf ica que
se destinaria apenas a esmnder e camuflar o dogmatismo subjacente. En-
quanto Sartre, na sua obra Critique de la raison dialétique'+7, parece ter
optado pela primeira alternativa48, Caio Prado Júnior deixa transparecer
claramente a sua opção pela segunda. De fato, estabelece ele que a análise e
exposição da dialética devem se efetivar de modo análogo ao do processo
de aprendizagem da linguagem pela criança, processo esse através do qual,
não obstante o ’'círculo vicioso lógica formal” que nele está presente, as
crianças aprendem a falar49. A analogia proposta entre o processo de
conhecimento da dialética e o processo de aquisição da linguagem pela
criança evidencía, entretanto, sem subterfúgios, a tese de que o aprendiz da
dialética, para chegar a conhecê-la, não precisa ter adquirido ainda a
capacidade de raciocinar – melhor seria que não a adquirisse nunca – por-
quanto nada do que Ihe será proposto em relação à dialética necessitará de
provas, de demonstrações, de justificações racionais, mesmo porque jamais
poderá contar oom elas, pois qualquer tentativa de justificação não conse-
guirá se redimir do vício incontornável da circularidade lógica.

Fundamentados nessas considerações, somos, mais uma vez,
forçados a concluir, à luz da exposição de Caio Prado Júnior, a fragilidade
de sustentação da dialética materialista e, mais ainda, a sua incompatibili-
dade com um pensamento adulto, consciente, autônomo e crítico que,
para as suas admissões, não pode fugir da exigência de demonstrações
rigorosamente racionais, capazes de proteger-lhe a autonomia e o senso
crítico contra a escravidão dos dogmatismos e das ideologias.

A defesa da dialética, entretanto, representa tarefa inadiável
também para Álvaro Vieira Pinto, '’considerado por muitos o primeiro
universalmente importante filósofo brasileiro”so, cujas posições em torno
da dialética, expressas na obra Ciência e existência, iremos analisar com a
simpatia e o respeito que merece o saber vasto e profundo por ele revelado
em suas publicaçõe& Examinaremos apenas algumas teses por ele defendi-
das que se revelam mais significativas e emergentes no contexto dessa
verdadeira '’escolástica” em que os diversos autores repetem com monóto-
na e obediente uniformidade as mesmas doutrinas.

Ao discorrer sobre o significado da lógica dialética5 1, Álvaro
Vieira Pinto observa que '’a necessidade de outra concepção lógica do
proce=o da realidade”, concepção situada “fora da área da lógica tradi-
cional'’, resultou do “®talar dos quadros lógicos em que se pretendia
aprisionar o pensamento racional que se dedicava à explicação cientffi-
m”52, ao se deparar o pensamento racional com os resultados dos mais
recentes dnenvolvimentos da ciência.

Inicialmente, cumpre desfazer o «uívooo básico sobre que se
esteia a afirmação do autor, equívoco pelo qual se atribui à lógica a tarefa
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de elaborar determinada concepção da realidade. Conferir à lógica tal com-
petência significa não delimitar-lhe convenientemente as fronteiras em rela-
ção à metafísica, investindo indevidamente a lógica de missão que apenas à
metafísica cabe desempenhar. A ausência de adequada delimitação entre as
competências da lógica e as da metafísica faz aflorar, mais uma vez, a
pressuposição idealista em cujo contexto surgiu modernamente o pensa-
mento dialético e da qual, ao se instalar na perspectiva materialista, ele se
esforça, sem êxito, por se libertar.

Por outro lado, a ’'crise dos fundamentos’' que afetou a mate-
mática após as contribuições de Gauss (1777-1855), Bolyai (1802-1860),
Lobacevskij {1793-1856) e Riemann (1826-1866), não se configurou ja-
mais – contrariamente ao que pensa o autor – como problema de lógica
que impusesse a renúncia aos princípios fundamentais da lógica tradicional
aristotélica. Muito ao contrário. a percepção clara por parte de Gauss da
não-evidência do quinto postulado euclidiano das paralelas e da conseqüen-
te possibilidade de sistemas geométricos não-euclidianos e, mais ainda, a
construção por parte de Lobacevskij e Riemann de tais sistemas, revelavam
a viabilidade de diferentes geometrias não-euclidianas, desde que fosse
ressalvada a coerência de sua estruturação, ou seja, desde que as novas
construções geométricas não envolvessem contradições internas.

Não eram os princípios da lógica tradicional que estavam sen-
do questionados, mas os princípios da matemática tradicional. Em nenhum
momento, consoante nos atesta a história da ciência, esses gênios da mate-
mática apontaram a insuficiência da lógica tradicional por eles utilizada
como responsável pela crise de fundamentação com a qual se defrontava a
matemática na época. Em nenhum momento aventaram eles a necessidade
da utilização de uma nova lógica e, para os problemas da matemática,
buscaram soluções no âmbito da própria matemática e não no terreno da
lógica. A não-contraditoriedade das novas geometrias. elíptica e hiperbóli-
ca, permaneceu sempre como critério definitivo de sua consistência, asse-
gurada – desde o final do século XIX através da participação decisiva de
Felix Klein53 – pela não-contraditoriedade da própria geometria eucli-
diana

Se, porém, sempre no contexto da ciência contemporânea, do
terreno da matemática passarmos para o campo da física, teriam as geniais
formulações da teoria da relatividade e da teoria quântica – na sua tentati-
va de proporcionar explicação global das realidades do universo e de pene-
trar profundamente na estrutura íntima da matéria – decretado a insufi-
ciência da lógica tradicional, basicamente aristotélica, e imposto a utiliza-
ção de uma nova lógica, a lógica dialética ?

A primeira formulação da teoria da relatividade, proposta por
Einstein em 1905, busca eliminar do princípio da relatividade clássica ou
galileana, a sua primeira limitação consistente em admitir certa relatividade
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apenas dos fenômenos mecânicos enquanto inseridos num sistema dotado
de movimento retilíneo uniforme. A intuição de Einstein o leva a admitir.
num primeiro momento, a relatividade não apenas dos fenômenos mecâni-
cos mas também dos fenômenos eletromagnéticos inseridos num sistema
qualquer em cujo interior tais fenômenos se realizam tanto na suposição de
que o sistema permaneça em repouso quanto na hipótese de que esse
sistema se encontre sujeito a movimento retilíneo uniforme. Conseqüente-
mente, nenhuma experiência realizada no interior do sistema apresenta
condições de revelar o movimento absoluto do sistema no espaço físico. A
essa intuição, que constitui o primeiro princípio da teoria da relatividade
especial, Einstein acrescenta um segundo princípio, o da constância da
velocidade da luz. Em 1916, Einstein propõe a teoria da relatividade geral
pela qual elimina da relatividade galileana a sua segunda limitação, esten-
dendo a relatividade do movimento a qualquer tipo de movimento.

O que importa enfatizar. entretanto, para os objetivos do
nosso trabalho, é a simplicidade do processo que conduz o gênio de
Einstein às fundamentais inovações de que ele é responsável no terreno da
física. Antes de tudo, uma intuição genial54. Em seguida, a busca incansá-
vel de uma expressão matemática capaz de traduzir a intuição inicial. Logo
após, a explicitação corajosa5 5, através de rigorosa dedução, das conse-
qüências virtualmente contidas na expressão matemática. Finalmente, a
espera da comprovação experimentaIs 6. Nada, absolutamente nada, que
ultrapasse as possibilidades da lógica tradicional, fundamentalmente aristo-
télica. Nada que determine Einstein a abandonar, por insuficiente, a lógica
clássica e Ihe imponha a utilização de uma nova lógica, a lógica dialética.
única, segundo afirmam, sem qualquer comprovação, os seus defensores,
em condições de Ihe oferecer instrumental lógico mais refinado, capaz de
atender aos reclamos de sofisticação oriundos de suas profundas e inova-
doras intuições. Aliás, se, por um lado, em nenhum momento, deixa
Einstein transparecer qualquer insatisfação derivada da constatação da
insuficiência da lógica clássica; se, em nenhum momento, permite ele a
mais leve insinuat,ão de que, para um adequado tratamento lógico de suas
intuições, Ihe seja imperiosa a utilização de um novo instrumental lógico,
diferente da lógica clássica, por outro lado, dá claramente o testemunho de
sua admiração para com a lógica tradicional. '’Admiramos a Grécia antiga,
diz ele, porque fez nascer a ciência ocidental. Lá, pela primeira vez, se
inventou a obra-prima do pensamento humano, um sistema lógioo, isto é,
tal que as prof»sições se deduzem uma das outras com tal exatidão que
nenhuma demonstração provoca dúvida’'57. A convicção de que suas posi-
ções teóricas visavam representar apenas o retrato aproximado de um uni-
verso arquitetado sem mntradiçõ«58, transparece claramente da satisfa-
ção com que recebeu, em 27 de setembro de 1919, o telegrama de Lorentz
que Ihe comunicava a constatação experimental da ”d9flexão da luz pelo
sol", conforme previa a sua teoria da relatividade geraIs 9
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Quando do determinismo da mecânica clássica e da mecânica
relativista, a física atual evolui para o caráter estatístico e para o indetermi-
nismo da mecânica quântica, o cientista passa a se defrontar, na interpreta-
ção da realidade, com problemas que, no entender de Álvaro Vieira Pinto,
só encontram ”esperança de aclaramento numa compreensão qualitativa-
mente diferente, de grau lógico superior, a de caráter dialético”60

Nenhuma comprovação, entretanto, oferece o autor da verda-
de dessa assert,ão. Ao contrário, tal asserção, se confrontada com os fatos,
se apresenta muito mais como tributo pago pelo pensador à mistificação
ideológica que o aprisiona e Ihe inibe qualquer tentaiva de autonomia do
que como posição decorrente da análise serena e objetiva da realidade.

Na verdade, a história das diversas etapas da elaboração da
física quântica nos revela que os seus fundadores, em nenhum momento,
aventaram a necessidade da utilização de um novo instrumental lógico para
a solução dos problemas derivados da incompatibilidade das previsões das
teorias clássicas com as constatações da experiência mais recente. Quando
Planck, em 1900, propôs a hipótue dos quantos pela qual a emissão e
absorção da energia se processa através de quantidades discretas de energia,
múltiplos inteiros de um mínimo denominado '’quantum" de energia, sua
solução, profundamente revolucionária no terreno da física, não se pro-
punha em nome de uma nova lógica mas exatamente para superar a contra-
dição e a incompatibilidade existentes entre as previsões da física clássica e
os fatos experimentais; propunhase, por conseguinte, em nome do princf-
pio de não-contradição professado pela lógica clássica. Quando Einstein,
em 1905, concebe a energia como constituída de grânulos denominados
fótons, não elaborava, ao mesmo tempo, uma nova lógica que Ihe permi-
tisse, com exclusividade, pensar o relacionamento entre os fatos observa-
dos e a nova concepção mas, ao contrário, buscava jugtificar a sua nova e
arrojada hi K)tese demonstrando-lhe a não-contradição com as leis compro.
vadas da físia e a sua capacidade de superar a inadequação das explicações
anteriores do efeito fotoelétrico.

Não é possível, entretanto. quntionar o fato de que a teoria
quântica tenha provocado significativas repercussões no terreno da filoso-
fia, especialmente através de afirmações de indeterminismo rn conheci-
mento da natureza e de oposição à validade científica do princípio de
causalidade avançadas por notável número de cientistas a partir da enun.
ciação, em 1927, do princípio de indeterminação de Heisenberg. O mn-
traste entre a nova física – segundo alguns, indeterminista e anticausalis-
ta – e o determinismo da física clássica, compatível com o reoonheci-
mento da validade do princípio de causa, fez com que os defensores da
dialética a propusessem, de imediato, como a nova lógica, única em oondi-
ções de oferecer o instrumental lógico adequado à nova física, ao se defrontar
esta com o indeterminismo e o anticausalismo da teoria quântica.
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Os defensores da dialética. entretanto. não se deram conta de
que o indeterminismo da física quântica, expresso no princípio de indeter-
minação de Heisenberg, pressupõe o conceito de ’'definição operativa",
proposto pelo próprio Heisenberg, pelo qual só é possível afirmar, em
física, aquilo que se pode definir operativamente, ou seja, aquilo que é

possível observar e conhecer através de uma série de experiências, pelo
menos, conceitualmente possíveis, isto é, que não impliquem contradição
com nenhuma lei fundamental da lógica ou da física. Conseqüentemente,
qualquer afirmação no âmbito da física deve necessariamente se apoiar na
observação física dos fenômenos. Ocorre. porém, que toda observação
física efetiva interfere no fenômeno observado. alterando-lhe a realidade e.
por conseguinte, padece de insuperável limitação quanto à possibilidade de
captação da realidade objetiva do fenômeno. Assim, toda observação física
que pretenda determinar simultaneamente a posição e a quantidade de
movimento de um corpúsculo implicará a superação de condições contradi-
tórias e, wr conseguinte, não terá jamais como ultrapassar certo índice de
indeterminação.

Conclui-se, portanto, que o indeterminismo da física quântica
vigora exclusivamente no terreno da física e só pcxieria representar um
referencial para a compreensão global da realidade a partir da hipót©e
insustentável de que a física represente a única via de acesso ao conheci.
mento do mundo real. Além disso, o indeterminismo da física quântica se
demonstra inmmpatível com a lógica dialética. De fato, a afirmação de
indeterminismo, que afeta inexoravelmente o conhecimento do mundo
real proporcionado pela física, nasce precisamente da impossibilidade para
o físioo de admitir resultados experimentais insuperavelmente contraditó-
rios ao abordar os fenômenos físicos com metodologia inspirada exclusiva-
mente no critério da definição operativa. Conseqüentemente, uma lógica
estruturada sobre o princípio da oontradição real, como a lógica dialética,
que pretende poder captar o real na mobilidade de suas contradições inter-
nas, não tem por que sustentar a indeterminaç,ão como característica do
conhecimento do mundo real oferecido pela física e, portanto, se revela
incompatível com o princípio de indeterminação de Heisenberg. Por outro
lado, se o método dialética se revela fundamentalmente preocupado com a
perspectiva da totalidade na interpretação do real a tal fx)rIto que Georg
Lukáa declare que ”a categoria da totalidade, a predominância universal e

determinante do todo sobre as partes constitui a própria essência do méto.
do que Marx emprestou de Hegel e transformou de maneira a fazê-lo a
fundamentação original de uma ciência inteiramente nova'’61. E Lucien
Goldmann sustente consistir nessa predominância a superioridade do méto-
do dialético62, em todos os domínios do pensamento, não pode ele se
fechar no limitado espaço de investigação em que propositalmente se en-
clausura a física quântica, obediente à exigências da definição operativa.
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Quanto ao anticausalismo da física quântica, apresentado por
Álvaro Vieira Pinto como expressão do progresso da física contemporânea
que busca explicar ”fenômenos relacionados diretamente com a estrutura
íntima da matéria, abrangendo campos da realidade que não se deixam
dominar pelas relações clássicas da causalidade formal"63 e que somente
através da lógica dialética encontrariam possibilidade de explicação ade-
quada, cumpre, mais uma vez, apontar a mistificação com que a dialética
entorpece, inibe e domina o pensamento do autor.

Um dos mais renomados teóricos da física quântica, W.
Heisenberg, ao se defrontar com o problema da causalidade, observa:
na concisa formulação do princípio de causalidade: 'se conhecemos o pre-
sente, podemos calcular o futuro’, ré-o é faln a mnsu;üência mas a pre-
missa { o grifo é nosso ). Não podemos, por princípio, conhecer o presente
em toda a sua determinação. Por isso, toda observação é uma escolha entre
uma multidão de possibilidades e uma limitação do futuro possível’'64
Das palavras de Heisenberg ressalta evidente o reconhecimento implícito
da validade do princípio de causa, embora não Ihe reconheça o valor no
contexto da física quântica, não em força da inconsistência do próprio
princípio mas em virtude das limitações operacionais de observação impos-
tas pela metodologia decorrente do critério da definição operativa que
sanciona o princípio de indeterminação. Por isso, Heisenberg não vacila em
aplicá-lo no sentido inverso em que se passa do efeito para a causa, por-
quanto, segundo afirma, a teoria quântica “permite sempre enumerar a
posteriori completamente as razões pelas quais um fato aconteceu, embora
não possibilite a previsão do fato futuro”65

Conseqüentemente, o valor do princípio de causalidade resiste
incontestável exatamente no terreno de um pensamento preocupado com
uma perspectiva de compreensão global e profunda da realidade que ultra-
passe as limitações que a física quântica se impõe em razão de sua própria
metodologia. Nesse terreno, a lógica dialética também pretende absurda-
mente operar sem que isso Ihe seja possível, quer pela pretensão de assimi-
lar o indeterminismo eo anticausalismo da física quântica – o que a levará
fatalmente à renúncia à perspectiva de totalidade na compreensão do
real – quer em conseqüência da sua negação fundamental do princípio de
não-contradição que constitui lei primeira do pensamento humano e, por
isso mamo, sustenta a lógica clássica.

De fato. na expressão de Álvaro Vieira Pinto, ”o comportamen-
to dialético não consiste em pensar a contradição mas em pensar por
oontradição" ( grifos nossos ), mbendo ao defensor da dialética “instalar-se
no âmago das contradições objetivas e pensá-las e expô-las de dentro delas
mesmas/’6 6

Tal comportamento, entretanto, implica a renúncia a uma re-
flexão tipicamente filosófica mm a aceitação passiva de um pensamento
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aaítico que não se questiona sobre os fundamentos do próprio pensar,
mnformando-se obediente a determinadas posições ideológicas que repre-
sentam o ponto de partida inquestionável para a construção do edifício de
sua compreensão global da realidade. Que solidez poderá apresentar esse
edifício cor$truído com a irresponsabilidade, pelo menos, científica do
descaso para com a avaliação crítica das fundamentações destinadas a sus-
tentá-lo ?

Imf»rta, fx>r oonseguinte, consoante reconhece a perspicácia
de L. Althusser, renunciarmos à repetição indefinida de fórmulas “encarre
gadas de pensar em nosso lugar, isto é, de não pensar” e não fiarmos '’na
magia de algumas palavras perfeitamente desvalorizadas“, para corrermos o
risco, como ele se dispõe a fazer, de pensar a contradição67

Ora, a contradição representa inquestionavelmente oposição
entre dois extremos. Entretanto, as oposições possíveis se reduzem a dois
tips fundamentais de oposição: um, em que os extremos se opõem sem
que a oposição entre eles se apresente de tal maneira radical que a posição
de um implique a negação radical e total do outro extremo; outro, em que
a posição de um extremo envolve necessariamente a negação radical e total
do outro. O primeiro tipo de oposição denomina-se oposição por contra-
riedade, enquanto o segurxio se diz oposição por contradição. A oposição
pr contradição se revela perfeitamente pensável, porquanto é possível
pensarmos algo e pensarmos a sua negação radical. ( A; não–A ) Entretan-
to, a oposição por contradição não é realizável no mundo real. De fato, no
mundo real existem muitos seres. Se entre eles vigorasse oposição por
contraiição, a existência de um implicaria a não-existência de todos os
outros. porquanto, na oposição por contradição. a posição de um extre.
mo, ou seja, a sua existência, redunda na negação radical e total da existên-
cia de todos os outros. Conseqüentemente, a oposição existente entre os
seres que compõem o universo, oposição real e não meramente pensada, só
pode ser oposição por contrariedade pela qual os seres, na sua multiplicida-
de e diversidade, efetivamente se opõem, mas não se negam radicalmente e,
wr conseguinte, a multiplicidade dela é perfeitamente possível e real.

Supor entre os seres reais, concretos a materiais, oposição por
contradição, como propõe a dialética marxista, implica a admissão de um
universo material imf»ssível, absurdo, no qual a multiplicidade dos seres se
revelaria totalmente ilusória e sobre o qual à mente humana caberia elabo-
rar apenas fantasias e não ciência. Tal concepção conduz fatalmente a uma
mnmpção monista da realidade em que a razão e a liberdade individuais se
esvaziam de si mesmas para viverem sob o império da Vontade do Todo.

A admissão, wr outro lado, de oposições reais e, portanto, não
por contraiição, mas por simples oontrariedade, entre os seres, reflete a
realidade de um universo em que os seres, na sua multiplicidade real,
efetivamente se opõem, não apenas mediante oposição decorrente da
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individualidade distinta de cada um deles, mas através de oposições em que
realmente se concretizam todos os seus antagonismos e conflitos, na af ir-
mação dinâmica de suas posições. isto é, daquilo que eles efetivamente
representam no conjunto dos seres. Não há oposição real entre a ser e o
nada, porquanto, perante o nada, o ser não tem a que se opor. Oposição
real só pode vigorar entre extremos reais, entre os quais, por mais profun.
dos e complexos que se apresentem seus antagonismos e oposições, jamais
existirá oposição por contradição. Tal oposição, aniquilando um dos extre-
mos da oposição, dissolveria a própria oposição, reduzindo todas as coisas
a uma unidade absolutamente inerte. A realidade múltipla e mutável dos
seres do universo impõe, fx>r mnseguinte, a não-contradição na infinita
diversidade de suas oposições reais e essa não-contradição, imposta pela
realidade, se transfere para o pensamento que pensa o real mediante o
princípio de não-contradição, norma fundamental da lógica que pretende
funcionar como instrumento do pensamento na compreensão da realidade.

Instalar-se, portanto, no âmago das contradições objetivas, co-
mo recomenda Álvaro Vieira Pinto, para buscar a compreensão do real na
sua concretude e na sua contraditória mobilidade, ultrapassando as
barreiras impostas pelo princípio de nãotontradição, significa instalar-se
passivamente, acriticamente, na comodidade de um oontexto ideológico
que constrange o defensor da dialética materialista a viver num murxJo
irreal em que os acontecimentos escapam à participação efetiva, consciente
e autônoma do indivíduo humano para representarem o resultado fatal do
entrechoque de “contradições'’ verificadas ao longo do processo de
autorealização do Todo. Assim, a dialética demonstra, mais uma vez, a sua
incapacidade congênita de se desvencilhar das estruturas fundamentais do
idealismo hegeliano para o qual somente – suposta a identificação básica
de real e racional – a contradição, possível no plano do pensamento, passa
a ter a sua existência afirmada também no âmbito do real.

CONCLUSÃO

Ao longo de nosso itinerário, várias vezes, nos defrontamos
com a imf»ssibilidade – para um pensamento consciente, autônomo e

crítico, preocupado empenhadamente com a justificação racional de todas
as suas admissões fundamentais – da aceitação da dialética como instru-
mento válido e eficaz na compreensão objetiva da realidade.

Verificamos que essa impossibilidade não decorre de qualquer
preconceito antidialético nem da opção ideológica por determinado refe-
rencial de análise e apreciação do real. Resulta, ao contrário, da demons-
tração da incompatibilidade da afirmação da existência de contradições
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objetivas no seio da realidade – afirmação que caracteriza fundamen-
talmente o pensamento dialético – com uma interpretação do real capaz
de adequar-se à constatação da multiplicidade efetiva dos seres do
universo e, Inr conseguinte, em condições de não se deixar ideologica-
mente enclausurar no interior de uma concepção monista e absurda da
realidade.

Se, em Hegel, a dialética representa, na expressão de Marx,
uma “mistificat'ão'’, pelo menos, como vimos, ela mantém estreita coerên-
cia com as pressuposições estruturais do pensamento hegeliano. Ao ser
transportada por Marx e seus epígonos para o interior de uma perspectiva
materialista na interpretação do real, ela perde a coerência originária e
deixa transparecer, a todo momento, a sua incompatibilidade com o novo
contexto de pensamento em que é forçada a funcionar. Com isso, passa a
dialética a representar instrumento de interpretação da realidade cuja eficá-
cia é assegurada apenas ideologicamente, sem qualquer justificativa de
ordem estritamente racionat e verdadeiramente científica. Aliás. conforme
o testemunho de ilustre epistemólogo contemporâneo, Mário Bunge. “a
freqüência com que aparecem as expressões ’processo dialético’ e ’método
dialétioo’ num campo de estudos é um bom indicador do seu baixo grau de
desenvolvimento”68. A ciência autêntica. nas suas mais diversas manifesta-
ções, não necessita, como demonstramos, do '’método dialético'’ para a
sua elaboração. A decantada eficácia da dialética na solução de problemas
surgidos especialmente no terreno da matemática, da física, da sociologia
contemporâneas representa fruto, certamente nocivo para a ciência rigoro-
sa e autêntica, da mistificat,ão que o modismo da dialética exerce sobre
inúmeras consciências. Mais do que nunca a humanidade carece de um
saber rigorosamente fundamentado, em condições de oferecer respostas
científicas e técnicas a problemas reais que se agigantam, sendo-lhe impe-
rioso se desvencilhar de mistificações e modismos que entravam e esterili-
zam sua tentativa de construção de um mundo em que o homem possa
afinal concretizar, muito além da incerteza e da inconsistência das uto-
pias,os seus anseios de um mundo mais humano.
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1. INTRODUÇ'ÃO

Está em curso, desde há algumas décadas, no interior da cris-
tandade, em especial da Igreja Católica, um processo de cristianização de
Marx.

Como não podia deixar de ser, este processo é tempestuoso,
cheio de conflitos, chegando a opor de forma bastante violenta pessoas
integrantes da mesma comunidade cristã.

Para os que defendem este processo de cristianização, ele não
significaria nada mais do que aproveitar o pensamento de Marx no que ele
tem de útil para a elaboração de um discurso teológico doutrinário cris-
tão

Para os que são contra. o pensamento de Marx é radicalmente
contrário à mensagem cristã e toda tentativa de utilização dele terá como
conseqüência a descaracterização de essência do cristianismo.

A compreensão deste processo de cristianização de Marx. exigi-
ria, na coerência com os fundamentos metodológicos para a compreensão
de qualquer fenômeno ideológico, uma análise do mundo atual a partir de
sua matriz econômica. É a partir dela e na articulação com os outros mo-
mentos da realidade social que se poderia situar melhor as perspectivas e os
limites deste empreendimento.

No entanto, dada a brevidade deste artigo, limitar-me-ei a le-

vantar algumas questões que me parecem relevantes, a partir da compara-
ção de certos aspectos importantes dos processos de cristianizac,ão de Marx
e de Aristóteles.

Devo dizer. também, que o objetivo deste trabalho não é o de
entrar na polêmica – própria dos cristãos – acerca da possibiíídade e
do maio de conciliação do pensamento de Marx com o cristianismo, mas
tão somente de examinar este processo enquanto fenômeno social com
implicações que atingem n go apenas os cristãos mas o conjunto da so'
ciedade.



37

2. O BATISMO DE ARISTÓTELES

Como se sabe, nos séculos XIII e XIV, o filósofo Aristóteles
também foi submetido a um processo semelhante de cristianização. O cris-
tianismo, durante longos séculos, tinha sido mais uma expressão de fé do
que de razão, apesar das tentativas de alguns Padres da Igreja, em especial
S. Agostinho, de encontrar um “modus vivendi” entre a fé e a razão.

Começava, no entanto, a esbol'ar-se nesta época ( s. XIII e
XIV ) aquilo que pouco mais tarde se apresentaria como a tônica do pen-
samento moderno: a razão como instância última diante da qual deveria
comparecer tudo que quisesse adquirir foros de conhecimento verdadeiro.

É neste momento que se faz necessário, para a própria sobrevi-
vência do cristianismo, um trabalho mais sistemático que permitisse dar à
fé um suporte racional.

O pensamento de Aristóteles mostrou-se o instrumento ade.
quado a este empreendimento. Mas havia dois problemas sérios e interliga-
dos. Um proveniente do próprio caráter do sistema construído por Aristó-
teles, que não se harmonizava facilmente com a ortodoxia cristã. O outro,
em conseqüência disto, proveniente da autoridade eclesiástica. guardiã des-
ta mnmaortodoxia, ou seja. depositária de uma interpretação do cristianis-
mo considerada verdadeira.

Ao contrário da cerimônia batismal, onde tudo é festa. o ba.
tismo de Aristóteles foi muito agitado, gerando inúmeras polêmicas, pro-
cessos, ammt'as de excomunhão e até recursos ao braço secular. O pró-
prio Tomás de Aquino, figura maior deste empreendimento, chegou a
ver teses suas condenadas como heréticas pelo bispo de Paris.

No entanto, apesar dos inúmeros percalços, o processo de
cristianização de Aristóteles, do ponto de vista cristão foi um sucesso,
permitindo armar a mensagem religiosa com um travejamento filosó-
fico que perdura até os nossos dias. Este sucesso se deveu, também, em
grande parte, ao fato de que esta nova expressão pensada da fé signif i-
cou uma articulação íntima com os interesses das classes dominantes.

Poder-se-ia perguntar se nesta operação o pensamento de Aris-
tóteles foi respeitado, se esta era a leitura mais correta dele, mas isto não
teria, hoje, mais do que um interesse puramente histórico.

O que ao meu ver, é mais interessante de se constatar é
que todo este sucesso também teve os seus custos e muito altos. Os seus
pontos fortes se tornaram exatamente os seus pontos fracos.

Um desses pontos fortes era a articulação entre fé e razão. A
articulação foi feita e não vem ao caso aqui discutir o seu conteúdo, mas
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verificar o fato que a partir de então ela tornou-se uma camisa-de-força,
uma dogmática que somente admitida aperfeiçoamentos, mas não ques-
tionamentos quanto aos seus fundamentos e ao seu conteúdo essencial.
Uma determinada forma histórica de razão foi articulada com uma deter-
minada interpretação do cristianismo e o produto disto foi alçado à con-
dição de verdade meta-histórica. A ignorância – inevitável naquele ma
menta – da determinação social do pensamento levou a considerar aquele
produto não como um dos poss íveis discursos, mas como o discurso verda-
deiro

Um outro ponto forte era a harmonia que se estabeleceu entre
a ideologia religiosa e a ideologia política-social dominante, permitindo
uma ampla difusão da doutrina cristã, escudada nos aparelhos do Estado.
No entanto, esta aliança política-ideológica entre a Igreja e o Estado con-
tribuiu para configurar um cristianismo não apenas de fato, mas com todo
um embasamento teórico, comprometido com a alienação, a dominação e
a exploração. Este comprometimento era tanto mais poderoso porque arti-
culado com um discurso de defesa de valores humanos abstratamente con-
cebidos ( Veja-se a última Instrução do Vaticano sobre a Teologia da Liber-
taç.ão ).

Um terceiro ponto forte ainda era a garantia que a autoridade
religiosa emprestou a este processo para que fosse levado a bom termo,
atabelecendo parâmetros que não podiam ser ultrapassados sob pena de
exclusão da comunidade cristã. Esta garantia significou, por sua vez, a im'
possibilidade de trilhar outros rumos que não os estabelecidos pelo discur-
so dominante, impedindo o surgimento de outras formulações que pudes-
sem dar ao cristianismo uma expressão mais sintonizada com as perspecti-
vas sociais que não fossem as das classes dominantes.

3. O BATISMO DE MARX

Em nossos dias, um outro processo de cristianizat,ão se desen-
volve com Marx.

Afinal, argumentam os seus defensores. porque não fazer com
Marx o que já se fez, e com tanto sucesso, com Aristóteles ? Aristóteles
também era considerado perigoso para a fé. capaz de destruir e descaracte-
rizar a autêntica mensagem cristã. No entanto, o que sucedeu foi exata-
mente o contrário. O pensamento aristotélico foi um instrumento válido
e adequado num determinado momento histórico; hoje o pensamento
marxiano se mostraria mais apto a um novo empreendimento de mode-
lagem da mensagem cristã.

Mas, por que Marx ? Um pensador que há até algumas décadas
atrás era duramente combatido pela Igreja como materialista, ateu, anti-hu-
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manista, pregador do ódio, da luta de classes, da violência, de dissolução
do indivíduo na coletividade, destruidor de todos os valores considerados
humanos, como a liberdade. o amor, a fraternidade. enfim. radicalmente
contrário à genuína mensagem cristã.

É que, apesar da tenaz oposição do discurso teológico cunhado
no processo anterior, uma força maior, enraizada na própria realidade his-
tórico-social, cavava o seu caminho e exigia outras respostas.

Fazia-se necessária uma adequação do cristianismo a uma nova
realidade marcada medularmente pela emergência do histórico, do político
e do social.

Soluções de compromisso foram tentadas pela teologia euro.
péia atrav ü de um embasamento filosófico fornecido pela fenomenologia
e pelo existencialismo. E ainda estão em curso. Mas a matriz especulativa,
forjada no processo anterior, permeava todas essas tentativas, levando-as a
desembocar num discurso comprometido – ainda que não conscientemen-
te – com a ordem social dominante.

Ora, uma das questões importantes que a epistemologia com
temporânea, especialmente aquela fundada no pensamento marxiano, Ie-

vantou, é a de que todo discurso é historicamente datado e socialmente
determinado; nenhum discurso está acima da história; nenhum discurso
está isento da interferência dos valores sociais na sua elaboração, de modo
que, então, nenhum discurso pode pretender falar do lugar da verdade
absoluta.

Este princípio também seria válido para o discurso teológi-
co-doutrinário, significando que também este não poderia ser um discurso
meta-histórico. nem poderia estar livre das influências ideológicas.

O surgimento da Teologia da Libertação veio imprimir um
novo rumo ao processo de adequação do cristianismo à realidade histó-
rico-social contemporânea. A Tdl significou um deslocamento do eixo
de reflexão. Ao invés do eixo filosófico-especulativa, tomou como ponto
de partida e fio condutor a praxis histórico-social, categoria também cen-
traI no pensamento marxiano.

Por aí. o encontro com Marx era inevitável, e, por outro lado,
assentava em novas bases. Era inevitável exatamente porque, com todos os
seus problemas, o pensamento de Marx se mostrava como a perspectiva
mais fecunda para a compreensão da realidade histórica sobre a qual a
teologia pretendia se pronunciar. E assentava em novas bases porque o
ponto de partida e fio condutor assumido pela Tdl distanciava-se pro-
fundamente da teologia tradicional e, por outro lado, aproximava-a signi-
ficativamente da perspectiva marxiana.

Mas aí o conflito que se estabelecera no processo anterior de
batismo de Aristóteles, voltou a repor-se com toda força. Este conflito
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opunha de um lado um determinado discurso teológico doutrinário que pa-
rametrava toda discussão aliado à autoridade religiosa como instância últi-
ma da autêntica interpretação da fé e de outro lado um outro discurso
teológico<ioutrinário profundamente diferente e a liberdade de investiga-
Ção.

Como então, o batismo de Marx está sendo tempestuoso, cheio
de debates, polêmicas, acusações de heresia e até, por vias diferentes, o
mumo recurso ao braço secular ( pense-se nas acusações de subversão ).

E aí está uma das grandes questões levantadas pelo batismo de
Marx, o conflito entre a autoridade e a livre investigação.

Não vem ao caso aqui discutir qual a solução deste conflito
no âmbito interno da Igreja. Mas vem ao caso perguntar quais as conseqüên-
cias sociais que ele pode ter, e já manifesta, no processo de cristianização
do pensamento de Marx.

Em primeiro lugar, a inibição da própria investigação. Esta ini-
bição está claramente expressa numa declaração do teólogo Leonardo Boff
no conflito com o Vaticano, quando afirma preferir ficar com a Igreja a
arriscar-se sozinho na investigação.

O pensador sente-se compelido pelas exigências da razão e da
honestidade intelectual a prosseguir no caminho que Ihe parece mais justo,
mas encontra as barreiras do discurso oficial e da autoridade.

Porta assim a questão entre um discurso normativo, fundado
na fé e um discurso investigativo, fundado na razão, instala-se um conflito
insanável que só pode resultar em conseqüências danosas para a investiga'
ção e para a ação dela decorrente. Pois que a produção do saber não é uma
questão meramente pessoal, mas de profundas repercussões sociais.

Em segundo lugar, e como conseqüência disto, na resolução de
quegtões problemáticas, que só poderiam ser dirimidas mediante o prosse-
guim«ItO livre do trabalho intelectual, gera-se um discurso da ambigüidade
e da conciliação, que procura aparar as arestas e evitar os atritos de maio
a não ultrapassar os limites estabelecidos.

Exemplo claro desse discurso ambíguo é a recente carta dos
irmãos Boff ao cardeal Ratzin9er. Como a carta foi escrita de livre e es-

pontânea vontade, podese crer que representa efetivamente o pensamento
dos autores.

Mas não só nesta carta. como tamBm em outras obras dos teó-
logos da libertação está presente este discurso da ambigüidade, tornando
problemático tcxlo o avanço da investigação.

No caso específico da crjgtianização do pensamento de Marx
Fuder.se.ia documentar oom precisão como a sombra do discurso da auto-
ridade se faz presente para prevenir os desvios da ortodoxia cristã.
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Veja-se, por exemplo, o caso da tematização da luta de classes
e da violência. A ortodoxia oficial, que já condenou a luta de classes como
uma invenção malévola de Marx, hoje avançou até admitir a existência do
fenômeno, mas não como constitutivo da realidade social. E quanto à

questão da violência revolucionária, o parâmetro ainda é aquele fixado por
S. Tomás: recurso legítimo, mas último e em caso de comprovada tirania.

Os teólo«)s são obrigados a toda sorte de malabarismos inte-
lectuais para escapar de um falso dilema ( falso do ponto de vista inte
lectual ) entre a posição oficial da Igreja, da qual discordam e a posição
marxiana, que consideram correta e que até em nada conflitaria com o cris-
tianismo coerentemente interpretado à luz dos próprios fundamentos em
que assenta a Td L.

O prosseguimento da investigação com esse tipo de conceitos
a sérios enfrentamentos com a doutrina e a autoridade religiosa, motivo
porque, ainda quando utilizados, o são com uma prudência que não nasce
do interior do discu rso científico mas da autoridade censuradora.

A interrogação que levanto a seguir sobre os rumos que a Tdl
está imprimindo ao batismo de Marx a partir deste conflito, exigiria uma
comprovação – perfeitamente factível – muito mais detalhada desse dis-
curso da ambigüidade, suprimida em favor da brevidade.

Pelo caminho que parece predominar, a Tdl que hoje, com
todos os problemas que a caracterizam, representa uma inegável tendência
paro o compromisso com a emancipação da humanidade, poderá levar a
um batismo de Marx muito semelhante ao de Aristóteles, ou seja, à ela-
boração de um discurso teológico travejado por uma perspectiva filos&
fico-científica denunciadora das injustiças sociais e até incentivadora de
uma consciência e de um compromisso de luta bastante fortes, mas inca-
pazes de intervir para uma mudança radical nas estruturas que originam
estas injustiças.

Resumindo, eu diria que todo este processo de cristianizaçâo
de Marx pode ( mas não necessariamente ) resultar numa adequação do
cristianismo à atual etapa histórica do sistema capitalista. Isto porque entre
a perspectiva marxiana e a perspectiva teológica tradicional há uma oposi-
ção radical. Ora, na medida em que esta última é tomada pela Tdl como
horizonte, a possibilidade de oonstituiçâo de um discurso cristão revolucia
nário { no mais legítimo sentido da palavra ) é, no mínimo, problemática.

Examinemos por outro ângulo o batismo de Marx.

No caso de Aristóteles. sabemos que o seu batismo teve como
pressuposto um estudo intenso de sua obra, ainda que sempre à sombra da
autoridade. Aristóteles foi lido e relido, discutido ''per longum et latum” até
receber a mcxielagem final.
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O mesmo não está acontecendo com Marx. Um estudo mais s&

rio e aprofundado do seu pensamento ainda está por ser feito pela Td L.

Muitas vezes polemiza-se com Marx quando na verdade se
está polemizando com um marxismo de corte estalinista que nada tem a
ver com o genuíno pensamento de Marx. Ou então o marxismo que com-
parece é a interpretação de Marx feita por E. Bloch, ou por Althusser. ou
por Gramsci ou pela Escola de Frankfurt.

Duas conseqüências imediatas surgem daí. Por um lado, a re-
jeiç50 de determinados aspectos do pensamento de Marx oriundos dessas
interpretações. Por outro lado, uma conciliação apressada entre marxismo
e cristianismo fundada numa adulteração, ainda que de modo algum in.
tencional. do pensamento de Marx.

A meu ver, a ação política dos setores progressistas da Igreja,
que têm muito a ver com a Td L, e que é perpassada pelo espontaneismo e

por um humanismo ainda bastante abstrato. está relacionada ( mas não só )
mm esse processo de cristianização de Marx que resulta de uma conci-
liação superficial e mal feita entre marxismo e cristianismo.

Sei que a questão posta acima suscita o problema de que, afi-
nal, há muitos marxismos e que não é possível estabelecer qual o autêntico
pensamento de Marx. Ainda assim, sou de opinião que uma leitura séria e
rigorosa da obra de Marx – que passará até por um confronto com todas
atas interpretações – é o melhor caminho para a compreensão do seu
pensamento.

Como dise acima, esta leitura não parece ter sido feita ainda,
o que está longe de dizer que nada foi feito. Mas mesmo o que foi realiza-
do é ainda muito problemático.

Esta afirmação também careceria de uma ampla documentação
através do estudo das obras dos teólogos da libertação.

Aponto, aqui, apenas um exemplo.

Uma das qu«tões que perpassa toda a tentativa de cristianiza-
ção de Marx é o dilema entre filosofia e ciência.

Toma-se como evidente a existência de um corte. no interior
do pensamento marxiano, entre filosofia e ciência. A parte filosófica seria
o chamado materialismo dialético e a parte científica, o materialismo his-
tórico. A primeira e inteiramente rejeitada e a segunda aceita com reservas.
Mas aruba ficando no ar uma interrogação não resolvida: é possível separar
uma da outra ? Não haveria uma conexão indissolúvel entre as duas ?

Ora, a questão de relação entre filosofia e ciência, posta nestes
termos não responde ao «pírito da obra de Marx. Esse corte poderia ter a
ver com Engels. mais ainda com a vertente estalinista, continuada de certo
maio por Althusser. Mas não me parece encontrar o menor suporte na
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obra de Marx. E no entanto esse corte tem profundas conseqüências sobre
todo o entendimento do pensamento de Marx.

Aliás, a própria suspeita que a Tdl lança sobre a mediação fi-
losófica, acusando-a de tender a um especulativismo que não ajuda a
“morder" o real histórico, antepondo-lhe a mediação científica, levanta
uma quutão conexa ; que filosofia é esta de caráter tendencialmente espe-
culativista ? Toda filosofia tem este caráter ? Não seria necessário submeter
ao crivo da crítica todo o instrumental filosófico que serviu de mediação
para a construção do discurso teológico tradicional antes de lançar tal sus-
peita sobre toda a filosofia ? E não teria Marx realizado, não somente na
ciência. mas também na filosofia uma virada fundamental ? E esse
'’tournant” filosófico não permitiria pensar a configuração de uma pers-
pectiva filosófica que não tendesse ao especulativismo. mas a uma interven-
ção transformadora da realidade histórico-social ?

A oompreensão do sentido e das tarefas da filosofia no pensa-
menta marxiano bem como da articulação entre ciência e filosofia permi-
tiria, a meu ver, uma abordagem muito mais fecunda de inúmeras questões
conflitantes entre marxismo e Tdl.

Nada disto significa a eliminação dos problemas. Outras ques'
tões surgirão. Mas então não serão falsas questões, geradas ou por uma lei-
tura superficial ou distorcida da obra de Marx ou por um discurso de ambi-
güidade tecido à sombra da autoridade.

Quutões semelhantes poderiam ser encontradas em toda a
extensão da problemática ontológica, epistemológica, da filosofia da his-
tôria, da antropologia filosófica e da filosofia política para não falar da
leitura científica da realidade histórico-social tomada como mediação
pelo Td L.

A Td L pretende superar Marx, isto é, fazer um uso não servil
do seu pensamento, no dizer de Leonardo Boff. O que é um direito que Ihe
assiste. Mas, ao meu ver. o melhor meio para superar { no sentido hegelia-
no } qualquer autor não é contornando os problemas postos por ele, nem
deformando o seu pensamento, mas enfrentando-o diretamente e levando-o,
com honestidade, até às últimas conseqüências.

Sei que esse ”desideratum" tem a sua tessitura realizada para
além das vontades individuais e enfrenta todos os percalços da luta ideoló-
gica que perpassa a realidade histórica. mas ainda assim permanece como
um desafio para aquela que acreditam que marxismo e Tdl têm con-
tribuições importantes a dar no processo de emancipação da humani-
dade

Marx certamente será batizado, apesar dos temores e resis-
tências de largos setores da cristandade. Os rumos deste prcx;essa é que
ainda estão em aberto. E certamente não é indiferente para a libertação
da humanidade que caminhos trilhará essa cristianização.



NOTAS INTRODUTÓRI AS AO ESTUDO DA
TEORIA MARXISTA’'

Elisabete M. March«ini de Pádua
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''Toda vida social é essencialmente prática.
Todos os mistérios, que induzem às doutri-
nas do misticismo, encontram sua solução
racional na praxis humana e no compreen.
der dessa praxis.”’ (MARX)

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

A concepção materialista da História parte do princípio de que
a produção e o intercâmbio dos bens materiais constituem a base de toda
ordem social. O que distingue uma época de outra não é o que se produz,
mas como se produz e com que instrumentos se produz. O estudo do que
vai definir um maIo de produção parte então da análise do processo eco-
nômico global, do sistema econômico, que envolve produção. distribuição,
intercâmbio e consumo.

Modo de produção é o conceito que nos permite pensar e
conhecer uma totalidade social, no seu nível teórico. Todo modo de pra
duc'ão é formado por uma estrutura global que abrange uma infra-estru-
tura econômica e uma super-estrutura jurídico-política e ideológica.
Neste sentido, Marx distingue no decorrer do desenvolvimento histórico,
os modos de produção asiático, antigo, feudal e capitalista, além do futuro
modo de produção socialista ( comunista ).

Nesta estrutura global, uma das estruturas “regionais” domina
sempre a outra. Emkx3ra a estrutura econõmica, em última instância, seja
a determinante, nem sempre é a dominante. No modo de produção feudal,
por exemplo, o que dominava era a estrutura ideológica, através da Igreja.
Já no caso de Roma, ou da Grécia, era a estrutura política.

No estudo específico do modo de produção capitalista, Marx
vai encontrar uma coincidência de determinações, onde o nível econômico
é determinante e dominante.

( +) Texto-roteiro introdutório elaborado para uso didático.
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Portanto, estrutura dominante é aquela que representa o papel
principal na reprodução do modo de produção. Isto é fundamental, porque
o que caracteriza o maio de produção é justamente a capacidade de uma
contínua reprodução de suas condições de existência. Tomando como
exemplo o maIo de produção capitalista, ao mesmo tempo em que produz
bens materiais de uma forma determinada, que implica numa divisão da to-
talidade social entre capitalistas e não-capitalistas, vai reproduzindo suas
condições de produção através das relações técnicas e sociais de produção.

Este conceito de modo de produção é abstrato, se refere à
produção em uma totalidade social homogênea; o que ocorre é que em
uma sociedade historicamente determinada, a produção de bens materiais
não é homogênea, podemos encontrar diversos tipos de relaçôu de produ-
ção que coexistem, embora haja um tipo que vai o dominante, a exemplo
da América Latina, onde continuam existindo relações prêcapitalistas de
produção, como a artesanal, primitiva, camponesa.

Para utudar uma realidade social complexa, Marx usa o con-
ceito de formação social. que é entendida como uma totalidade social con-
creta, historicamente determinada, que pode ser um país, um continente,
de estrutura econômica complexa, onde coexistem diversas relações de
produção, sendo um estudo fundamentalmente empírico.

Para se referir a um nível ainda mais concreto de análise. Marx
usa o conceito de conjuntura. que se expressa como uma oposição (con-
fronto } entre diferentes forças sociais – é o momento atual da luta de
classes em uma formação social ou sistema de formações sociais1.

II – O NIVEL ECONÔMICO

As relações de produção aparecem então como sendo a base da
estrutura social, e podem ser técnicas e sociais.

As relações técnicas de produção se referem ao tipo de rela-
çôes de trabalho, e podem ser individuais e cooperativas.

A relações técnica individual predomina como forma caracte
rística do processo de produção feudal, até o século XV, e é marcada pela
exjgência de uma unidade entre o trabalhador o seu meio de trabalho. co-
mo na produção artesanal, onde o trabalhador transforma a matéria prima
em produto acabado, o trabalhador tem o domínio de todo o processo de
trabalho.

A relação técnica cooperativa passa a predominar no maio de
produção capitalista durante o período manufatureiro, que vai do século
XVI até meados do século XVIII ; se caracteriza pela existência de um tra-
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balho social comum, amplo e suficiente para requerer uma direção para
cada trabalho individual. Tanto a cooperação simples como a complexa
se ntabelecem a partir de uma divisão técnica do trabalho, onde o traba-
Ihador não tem o domínio de todo o processo de trabalho.2

Quanto às relações sociais de produção, que se referem ao tipo
de relação de propriedade dos meios de produção, Marx vai distinguir as re-
laI,Ões de colaboração recíproca e as do tipo explorador/explorado.

As relações de colaboração recíproca se caracterizam pela
existência de propriedade social dos meios de produção quando nenhum
setor da sociedade vive da exploração de outro – comunidades primitivas
e modo de produção socialista, em oposição às relações do tipo explora-
dor/explorado, quando existe a propriedade privada dos meios de produ-
ção – modo de produção antigo (escravocrata), modo de produção feudal
(sewil) e modo de produção capitalista.

O modo de produção capitalista vai se caracterizar pela exis-
tência de relações técnicas de cooperação e relações sociais de expro-
priação. que possuem um inerente caráter contraditório, irreconciliável,
incompatível, porque o seu desenvolvimento se dá a partir da acumula-
ção do capital, e esta se realiza somente através da expropriaçâo da mais-va-
lia, gerada através de seu típico processo de trabalho.

O processo de trabalho no maio de produção capitalista vai
apresentar, de mcxJo geral, as seguintes características:

força de trabalho = energia hu-
mana gasta

Chama-se CA-
PITAL aos di-
ferentes ele-

mentos do pro
cesso de tra-
balho, quando
estão destina-
dos a produ-
zir + valia pa-

ra um pro'
prietário.

+ valia = valor que o trabalhador
cria além do valor de sua força

PROCESSO
DE

TRABALHO

meios de produção = objetos de
trabalho ( matéria bruta, matéria
prima )

meios de tra-
balho { instrumentos. ruas. má-
quinas edifícios )

Devido a estas características específicas do processo de tra-
balho, só o trabalho que produz mais-valia (mpital) é considerado trabalho
produtivo3. Deste modo, fica também definido que o trabalho improduti.
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vo é aquele que não se troca com capital, mas que se troca diretamente
com renda4 .

Ao longo do desenvolvimento do modo de produção capita-
lista o processo de trabalho aparece sob diversas formas: na manufatura,
que sucede o artesanato, o trabalho continua sendo manual, dependendo
portanto da força, da habilidade e segurant,n do trabalhador ao usar suas
ferramentas; embora o trabalho já esteja dividido e o trabalhador execute
uma tarefa parcial na “oficina'’, o ponto de partida para a acumulação do
capital ainda se encontra na força de trabalho.

Com a transformação da “oficina" em fábrica ( II Revolução
Industrial ), o ponto de partida para a acumulação do capital, além da
força de trabalho, se concentra no instrumental de trabalho, através da
incorporação gradativa das ferramentas ( aparelho mecânico ) à máqui-
na – o trabalhador deixa de servir da ferramenta para Servir à máquina:
“Sendo ao mesmo tempo, processo de trabalho e processo de criar mais
valia. toda produção capitalista se caracteriza por o instrumental de tra.
balho empregar o trabalhador e não o trabalhador empregar o instrumen-
tal de trabalho. Mas, esta inversão só se torna uma realidade técnica e palpá.
vel com a maquinaria. Ao se transformar em autômato, o instrumental se
confronta com o trabalhador durante o processo de trabalho como capital
{ grifo nosso ) trabalho morto que domina a força de trabalho viva, a suga
e exaure'’. { Livro 1, 483 )

Marx vai observar que o valor de uma mercadoria se determina
pela quantidade total de trabalho que encerra, mesmo se considerando que
uma parte do trabalho necessário para sua produção não é remunerado
(sobretrabalho). Se configura então o lucro, que ''é aquela parte do valor
total da mercadoria em que se incorpora o trabalho não remunerado”.

Marx vai indicar a existência da mais-valia absoluta, aquela que
se obtém aumentando a jornada de trabalho ou intensificando o uso da
força de trabalho, e da mais-valia relativa, aquela que se obtém diminuindo
o tempo de trabalho necessário à produção de mercadorias com a introdu-
ção da tecnologia. Como a mais.valia é a fonte do lucro, o modo de pro-
dução capitalista procura manter a acumulação através da intensificação
da extração da mais-valia de mcxio relativo, já que a extração da mais-va-
lia de mcxio absoluto tem por limite a própria resistência física do tra-
balhador.

Nas formações sociais onde ocorre a extração da mais-valia
absoluta, Marx vai dizer que só existe uma submissão formal do trabalho
ao capital; a submissão real do trabalho ao capital só vai ocorrer nas for-
mações sociais onde a extração da mais-valia ocorre de modo relativo.5

Cabe ainda citar que a extração da mais.valia está ligada à composição do
capital.
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O capital total é constituído pelo capital constante ( máquinas,
prédios – conservação do valor ) e pelo capital variável ( pagamento de sa-
lários, investimentos – criação do valor ). Em decorrência. teremos que a
mais-valia “medida“ pela capital variável vai originar o que Marx chama de
taxa de mais-valia; a mais-valia “medida'’ pelo capital constante, se deno-
mina taxa de lucro.

”A taxa de lucro se expressa sempre em nível inferior ao da
taxa de mais-valia”, porque quanto mais a evolução tecnológica aumenta
na composição do capital total, se configura uma lei que Marx denomina
de ”baixa tendencial da taxa de lucro’'. que aparece como tendência geral
no modo de produção capitalista; a própria estrutura econômica tenta cor-
rigi-la, através da elaboração de mecanismos como aumento da exploração
da mais-valia, diminuição do salário, comércio externo, concentração do
capital, bem como através do desenvolvimento do sistema de crédito e das
sociedades por ações, possibilitando ao investidor transformar seu dinheiro
em capital, sem precisar ser capitalista industrial7 .

Tanto nos Manuscritos Econômicos Filosóficos como em O
Capital, fica clara a intenção de Marx de ’'desvelar o processo de trabalho
no modo de produção capitalista, para mostrar que da propriedade priva-
da dos meios de produção decorre o trabalho alienado e o homem alie-
nada.

’Se o produto do trabalho não pertence ao trabalhador e é uma
potência a ele estranha, isto só é possível porque ele pertence a outro ho-
mem fora do trabalhador... ”Portanto, o trabalho assume um aspecto ne-
gativo, que “submete” o homem, o escraviza, o transforma em “coisa'’, em
’'mercadoria’'.

Para se instaurar uma ordem social justa, que assegure ao ho-
mem sua tiberdade, sua desalienação, há que se '’revolucionar” pela praxis
o processo de trabalho, a fim de que se estabeleça um modo de produção
onde as relações técnicas $ejam cooperativas e das relações sociais sejam de
colaboração recíproca.

III – O NÍVEL IDEOLÓGICO

Embora o nível econômico seja em última instância o determi
nante, forma com a estrutura social um todo complexo, integrado aos nf.
veig jurídico-pol ítico e ideológico.

O nível ideológico vai estar presente em todas as atividades hu-
marias. como elemento que coesiona os indivíduos em suas relações sociais
e produtivas.
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O nível ideológico compreende as idéias filosóficas, sociais,
morais, religiosas, políticas, em uma formação social historicamente deter-
minada.

O conjunto de representações e comportamentos sociais são
explicados por Marx a partir da forma com que os homens produzem os
bens materiais. Portanto, não são as idéias que determinam o comporta-
mento do homem, mas a forma com que os homens participam da produ-
ção de bens é que determina seus pensamentos e ações.

'’O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, ser-
viu-me de fio condutor aos meus estudos, pode ser formulado em poucas
palavras: na produção social da própria vida, os homens contraem relações
determinadas. necessárias e independentes de sua vontade, relações de pro-
dut,ão estas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvi-
mento de suas forças produtivas materiais. A totalidade destas relações de
produção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real a qual se
“levanta” uma super estrutura jurídica e política, e à qual correspondem
formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida
material condiciona o processo em geral de vida social, política e espiritual.
Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrá-
rio, é o seu ser social que determina sua consciência"8

É de suma importância compreender que o nível ideológico
não é um simples reflexo do nível econômico, mas que possui uma estrutu-
ra própria, pois não existe uma determinação mecânica da economiar mas
uma determinação complexa, estrutural : ”A economia não cria ela mesma
nada diretamente, mas determina o tipo de modificações e de desenvolvi-
mento da matéria intelectual existente, e mais ainda, faz isso freqüente-
mente de modo indireto, já que são os reflexos pol íticos, jurídicos e morais
os que exercem uma ação mais direta sobre a filosofia"9

Marx coloca em evidência a função social da ideologiar uma
vez que ela é também um meio de ação. mais ou menos consciente. em
dada formação social. Este conceito requer a articulação entre três con-
ceitos: poder, pensamento e classe social, e se dá a partir de uma dupla di-
visão: a divisão social do trabalho e a divisão da sociedade em classes. A di-
visão social do trabalho, entre trabalho intelectual e trabalho manual. e a
separação da sociedade em classe dominante e classe dominada, '’cria’' as
condições para a subordinação do pensamento aos interesses da classe
dominante.

Marx considera que a ideologia da classe dominante é alienan-
te, porque vai impor ao homem uma visão da realidade que tem por finali-
dade “mascarar“ as relações que se estabelecem a partir do processo de tra-
balho, bem como ''amortecer’' a luta de classes numa sociedade dada e em
escala mundial; que é mistificante { e mitificante ), no sentido de tentar Ie-

gitimar como “natural” ( que pertence à natureza das coisas ), como ’'des-
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tino" da humanidade, ou como ''vontade de Deus”, que a sociedade seja
classista, e que por sua vez exista uma classe dominante e outra dominada,
apresentando a ordem social existente como eterna, imutável.

Em cada mcxio de produção existe sempre uma ideologia do-
minante, mas isto não quer dizer que seja única e homogênea; podemos
encontrar '’regiões ideológicas na sociedade – ideologia moral, religiosa,
filosófica, que aparecem de forma difusa ( usos e costumes ), ou de forma
corsciente, sistematizada teoria moral, teoria política, teoria científica,
que se expressam através de tendências ideológicas.

Em “A Ideologia Alemg' Marx assinala: As idéias da classe do-
minante são em cada época, as idéias dominantes, isto é, a classe que é a
força material dominante da sociedade é ao mesmo tempo sua força es-
piritual. A classe que tem à sua disposição os meios de produção material
dispõe, ao mesmo tempo, dos meios de produção espiritual, o que faz com
que a ela seja submetidos, ao mesmo tempo e em média, as idéias daqueles
aos quais faltam os meios de produção espiritual... Na medida em que do-
mirIam como classe e determinam todo o âmbito de uma época histórica,
é evidente que o façam em toda sua extensão e, conseqüentemente, entre
outras coisas, dominem também como pensadores, como produtores de
idéias { grifo nosso }.1 o

Verificamos então que. embora a sociedade esteja dividida em
classes antagõnicas, a existência de uma ctasse dominante faz com que
somente suas idéias sejam reconhecidas como "verdadeiras”, ’'racionais",
“válidas para todos”, ao mesmo tempo em que produz suas idéias. a classe
dominante as distribui, através da educação, da família, da religião, etc., na
tentativa de ''universalizar” estas idéias. Esta universalização é abstrata,
porque no real, no concreto ela não existe.

IV – O NÍVEL JUR Ib ICO-POLITICO

Ao conjunto de instituições e normas destinadas a regular o
funcionamento da sociedade em seu conjunto, Marx chama de estrutura
jurídico-pol ítica.

No modo de produção capitalista, o Estado é a instituição
central chste nível, e tem duas funções; uma função técnica organiza-
cional e administrativa, e uma função política – de dominação.

Segundo Engels11 o Estado é um produto da sociedade, quan-
do esta chega a um determinado grau de desenvolvimento contraditório e
necessita de um poder que se coloque acima dela, para manter a “ordem’',
em virtude dos antagonismos irreconciliáveis entre a classe dominante e a
classe dominada, que se estabelecem a partir das relações de produção.
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Em decorrência, as próprias funções técnico-administrativas do
Estado passam a ser exercidas em função da dominação política ( não há
neutralidade” ), para garantir o pleno funcionamento do nível econômi-

co ; o Estado é constituído pelo corpo de funcionários e pelas forças de re-
pressão – exército, polícia, enfim, instituições com fins fundamentalmente
repressi vos.

O poder político é então a capacidade de utilizar o “aparelho“
do Estado para cumprir os objetivos da classe dominante. que são a repro.
dução das condições econômicas, ideológicas e jurídicas de que necessita.

A idéia de que o Estado é uma instituição que está acima das
classes sociais e que não intervém no processo produtivo tem por finalida-
de mostrar à sociedade como um todo que o trabalhador é ”livre” para
vender no mercado sua força de trabalho ( através do contrato ) e que o
Estado não participa da “exploração“ da mais-valia.

Na realidade, o Estado vai garantir a propriedade dos meios de
produção para a classe dominante através de uma intervenção de caráter
permanente, que assegura à classe dominante as próprias condições de do-
mirlação 12

Marx observa que no modo de produção socialista, quando as
relações sociais de produção serão de colaboração recíproca e as relações
técnicas cooperativas, tende a extinguir-se a função de dominação política
do Estado, já que a sociedade não mais estará dividida em classes antagô-
ni cas .
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não tem se verificado
(8) cf. Karl Marx. Para a crítica da Eoonornia Política. Os Pensadores. 130
(9) cf. F. Engels, Obras Esco9idas, carta a Conrad Schmidt, 27-10-1890.
( 11 ) cf. ENGELS. F. A Origem da Família da Propriedade e do Egtado.
{ 12) cf. V. 1. LENIN. El Estadio y la Revolucion, Obras Escogidas. 274-286.



DA COMUNA DE PARIS À COMUNA DE GDANSK’
– Ainda a questão do trabalho alienado -

Elisabete M. Marchesini de Pádua
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"0 trabalho, atividade vital, vida produtiva,
aparece ao homem apenas como meio para a
satisfação de uma nece©idade, a de manter
sua existência. A vida produtiva, contudo, é
vida da espécie. É vida criando vida, No tipo
de atividade vital reside todo o caráter de
uma espécie, seu caráter como espécie; e a
atividade livre. consciente. é o caráter oomo
espécie dos seres humanos, A própria vida
assemelha4e somente a um meio de vida“.
( Marx, Manuscritos Eoonômiao-Filo«bficos )

INTRODUÇÃO

Agradecendo ao convite para a participação nesta Mesa, queria
explicitar aqui a minha preocupação em assumir o compromisso da falar
sobre tema tão complexo, na medida em que a própria expressão ’'marxis-
mo“ passou a designar uma ampla gama de idéias, que vão do estudo da
Teoria Econômica à Política e Ideologia, passando mesmo por uma Antro-
pologia Filosófica fundamentada nos Manuscritos Econômicos Filosóficos.

Preocupação também, porque falar de “marxismo’' é falar de
Karl Marx, é falar de um dos maiores mitos contemporâneos; e estabelecer
de pronto uma polêmica em torno de suas idéias, que mais de um século
após sua morte, nos apaixonam; apaixonam também aqueles que, de uma
maneira ou de outra, tentam fazer as famosas "aproximações“ Marx/Sartre,
Marx/Heiddegger, Marx/Kant e mesmo Marx/Freud; mas acredito que a
força do sistema explicativo marxiano, bem como sua posição crítica e
metodológica, dispensam estas “aproximações“, ''complementações’' ou
'reducionismos“.

Ainda como introdução, diria que falar de “marxismo" em
uma m©a sobre Filosofia da Ciência, significa tentar compreender toda

(+ ) Trabalho apresentado na Mesa Redonda sobre o tema Filosofia da Ciência, na VII
Semana de Estudos de Terapia Ocupacional, em 29-1(}86, na PUCCAMP, ( Revisto
para publicação )
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uma teoria explicativa cuja “verificabilidade” não pode ser discutida nos
termos da lógica formal, base do que entendemos por '’Ciência" a partir da
Idade Moderna, visto que a metodologia marxiana se move no terreno da
diatética e a partir do confronto com o pensamento de Hegel, Marx
instaura novas bases metodológicas para o entendimento da sociedade.1

1. A OBRA DE KARL MARX ( 1818 – 1883 )

Qual o legado de Marx ?

Uma infinidade de textos manuscritos, a maioria publicada
postumamente por Engels ( 1820 – 1895 ) dos quais o “Manifesto
Comunista” (1848) e o “Capital – Crítica da Economia Política”, cujo
primeiro volume foi publicado ainda em 1867, encerram os pressupostos
da teoria do valor e da lógica do capital.

Quando falamos no legado de Marx, devemos reconhecer que a
partir do Manifesto Comunista, as questões do trabalho e da luta da classe
trabalhadora ficam resgatadas pela História. Apesar da proposta de Marx
de fazer uma “ciência” de um modo de produção particular – o
capitalista – suas teses tiveram o 'poder’ de se converterem num amplo
movimento social, em razão do próprio processo histórico e da conjuntura
política da época, estabelecida principalmente a partir da revolução nessa
de 1917

Este fato teve desdobramentos políticos importantes, fazendo
com que sua obra passasse a ter várias 'leituras’; se estabeleceram
discussões ideológicas que deram margem a ’revisionismos’ os mais
variados; mm isso, instalou-se a idéia de uma ’'crise” do marxismo, com o
argumento principal de que sua teoria só teria validade para a sua época,
visto o capitalismo ter sofrido grandes transformações, ao mesmo tempo
que a '’práxis revolucionária" dos chamados 'países socialistas’ cada vez
mais se distanciaria dos pressupostos econômico-filosóficos do marxismo.

Creio que não seja preciso provar que não há crise alguma, já
que estamos hoje, tentando ainda entender suas propostas, suas teorias, e
sobretudo o porquê de sua força social revolucionária.

Hoje, mais de um século após a sua morte, é este o maior
legado de Marx: “estar vivo’'. Como disse Engels em seu elogio fúnebre:
'Seu nome viverá ao longo dos séculos, e com seu nome, a sua obra”.
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2. O TRABALHO ALIENADO

Já que a atividade é o cerne da atuação da Terapia
Ocupacional, creio que a discussão da relaç50 homem-atividade-trabalho,
em Marx, poderia ser o ponto de partida para nossas discussões.

Para esta nossa reflexão eu gostaria então de centralizar a análi-
se na questão do trabalho, a partir dos Manuscritos EconõmicoFilosóficos
de 1844, não-acabados, polêmicos. Para Althusser são textos 'filosóficos e
antropológicos’, portanto, não materialistas nem dialétioos, da fase de
pré-elaboração teórica de Marx – o jovem Marx. Já para Lukáa e mesmo
Eric Fromm são o germe do desenvolvimento do pensamento de Marx.

Não acredito que hajam “rupturas'’ no pensamento marxiano,
mas sim um processo, que culmina com a elaboração da própria Crítica à
Economia Política.

A Economia Política vigente na época ( Ricardo, Smith }, se
oontentava em analisar os vários fatores da produção, sem colocar o pro-
blema do Homem. É contra esta visão parcial que Marx vai pensar o
trabalho: não como um dado a mais na conta dos custos de produ-
ção – Marx pensa o trabalho como essencialmente atividade humana.

A noção de trabalho da Fenomenok>gia do Espírito Hegeliana,
leva Marx a discutir as contradições da sociedade burguesa e mais, de toda
sociedade fundada na base da propriedade privada dos meios de produção,
vendo o trabalho alienado como uma forma histórica da sociedade:

’'toda a chamada história mundial nada mais é que a cria-
ção do homem pelo trabalho humano; ele, portanto, tem a
prova evidente e irrefutável de sua autocriação, de suas pró-
prias origens”.z

Esta observação de Marx faz do homem “senhor de si” – o
homem como “motor’' da História.

Isto seria muito simples e levaria realmente a “classe operária
ao paraíso”, se o trabalho não aparecesse na sociedade burguesa em sua
forma alienada, que Marx compara com a alienação religiosa ao afirmar:

"Quanto mais de si mesmo o homem atribui a Deus tanto
menos Ihe resta".3

A intenção crítica de Marx nos Manuscritos é muito clara:

'’Com a própria Economia Política, demonstramos que o
trabalhador afunda até um nível de mercadoria, e uma mercadoria
das mais vis; que a miséria do trabalhador aumenta com o poder
e o volume de sua produção”.4
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Na verdade, os reflexos negativos do trabalho não interessam à

economia burguesa, já que o trabalhador enquanto força produtiva, passa a
fazer parte do capital, cujo valor varia conforme a lei da oferta e da
procura. Ao mesmo tempo, o trabalhador é uma mercadoria muito espe-
cial, um ser vivo, de necessidades e qualidades.

Mas ser um capital-vivo é justamente a desgraça do trabalha-
dor, porque ele só interessa ao sistema capitalista como trabalhador e não
como homem, e mais, interessa como trabalhador enquanto capaz de tra-
balhar, efetivamente ativo no trabalho.

A Eoonomia Política se preocupa com a produção de mercado-
rias, entre elas o trabalhador, por isso Ihe paga um salário, que garanta sua
subsistência e sua reprodução.

Como ser humano este trabalhador pertence à outras esferas da
sociedade – jurídica, religiosa, médica, etc. – '’a lógica do capital é de um
cinismo devastador, pois produzindo o homem como mercadoria, acaba
reduzindoo ao nível de um ser mental e fisicamente desumanizado”.5

Essa desumanizat,'ão do homem pelo trabalho, leva Marx a ana-
lisar a própria natureza humana, rompendo com a ontologia idealista, por
mnsiderar a natureza ou a essência do homem como uma realidade históri-
ca, em virtude do homem ser um ser social e concreto.

Na concepção marxista do homem, chamamos a atenção ainda
para o seguinte: o homem como um ser natural humano e ativo – o ho-
mem e seu mundo material não são estranhos. O homem é um ser natural e
portanto, sem a natureza a sua vida é impossível, mas também sua práxis é
inviável. O trabalho assegura a relação homem/natureza, porque o específ i-
m do homem é justamente a sua capacidade prática de, através de uma
atividade, construir um mundo objetivo, e construir conscientemente. É
mm o trabalho que o homem desenvolve a sua consciência.

Consciência e liberdade são elementos constitutivos do ser ho-
mem, não como realidades abstratas, mas como formas concretas da ativida-
de do homem, que só se realiza na práxis livre, consciente e multilateral.

Mas eis a '’questão”: como pensar nesta práxis livre e conscien-
te a partir da divisão do trabalho – divisão esta que marca o que Marx
chamou de pré-história da humanidade ? Como superar o trabalho aliena-
do na sociedade dividida em classes sociais ?

A conseqüência deste trabalho alienado é que o homem se
aliena também em relação aos outros homens, levando à polarização das
classes sociais, cujos interesses são antagônicos, irreconciliáveis.

Para esta nossa reflexão, queria trazer ainda a questão da supe-
ração desta situação a que o homem é levado em função do seu trabalho, a
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esta situação de “personificação do objeto" e de “coisificação da pessoa'’,
que acabou por ’'inverter” os valores éticos da sociedade.

3. SUPERANDO O TRABALHO ALIENADO ?

No capitalismo, o trabalho acaba por “voltar-se contra” o ho-
mem, criando uma dupla alienação: em relação ao objeto e em relação a si
mesmo, uma auto-alienação.

Essa teia envolve também o capitalista, uma vez que no coti-
diana a alienação se manifesta para o trabalhador como miséria, expro-
priação, enquanto que para o capitalista se manifesta como riqueza, acu-
mulat,ão do capital.

Marx deixa claro que a superação do trabalho alienado só
encontraria espaço no modo de produção socialista, já que a alienação está
ligada à atividade material do homem, manifestando-se nas próprias rela-
ções ( técnicas e sociais ) de produção.

A solução terá de ser politicamente revolucionária, mesmo
dentro daquele horizonte de mínimas condições objetivas para a passagem
de um modo de produção para outro, e da maturidade da “consciência de
classe“ das forças produtivas.

Como chama a atenção Lowy '’o socialismo é, para Marx, a
possibilidade objetiva de uma sociedade onde os valores humaniçtas são
realizados, uma sociedade de “homens livres” – quer dizer, uma sociedade
onde os homens livremente associados controlem, segundo um plano
concebido de forma consciente, o processo da vida social’'. 6

Fica aberta a possibilidade do surgimento de um novo tx)mem,
numa sociedade sem classes onde se construiria um novo humanisnn. his-
tórico, sociológico, proletário.

As lutas de classe na França e. recentemente, na Polônia nos
deixaram sonhos de igualdade desfeitos, lições amargas e a certeza de que
este é um longo caminho a ser percorrido.

Mais de um século separam estas lutas: a Comuna de Paris,
dentro do marco capitalista, e a Comuna de Gdansk. na esfera do so-
cialismo real. Ambas expressam historicamente o esforço para se construir
um novo homem, um novo trabalho, uma nova sociedade. Foram lutas
inglórias, mas que deixaram as marcas necessárias para que os caminhos
(difíceis) da liberdade possam ser trithados.

Aos terapeutas ocupacionais, que tem na atividade a essência
de sua atuação, que fazer com a questão desta forma de trabalho, cada vez
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mais compartimentalizado, com a Ciência e a técnica dando às classes
dominantes, cada vez mais, subsídios sofisticados para a exploração '’ra-
cional'’ do trabalho e das forças produtivas ?

A terapia '’pela atividade”
trabalho e para qual sociedade ?

vai 'recuperar' que atividade, que

Acredito que a análise crítica deste processo de trabalho já é

uma grande contribuição deixada por Marx.
Ironicamente, teorias mais recentes tem falado até que dada a

sofisticação dos meios de produção, a contribuição do capital-vivo se torna
cada vez mais inexpressiva...

Assistimos hoje ao desenvolvimento de pesquisas para a criação
de sub-humanos, híbridos, para executar trabalhos humildes... { Folha de
São Paulo. 28-05.87, p. A-24 ).

Nos países do chamado Terceiro Mundo isto não se tornará tão
cedo uma reaiidade (? ), dado ao próprio “atraso” no desenvolvimento do
capitalismo. Devemos ainda refletir sobre o processo de trabalho que en-
frentamos como paI’ses “periféricos”.

Os desafios são muitos, as perspectivas nem sempre muito do-
ces. Temos que ter a capacidade de lutar neste contexto histórico, para
chegar a superar esta etapa de indignidade de que se revestiu o trabalho.

Sonho com o dia em que o trabalho será um brinquedo.

Vamos lutar para que o sonho se transforme em práxis verda-
deira. Com sucata ou sem ela. Muito obrigado,
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EL CONCEPTO DE FETICHISMO EN EL
PENSAMIENTO DE MARX

( Elementos para una teoría general marxista
de la religión)

Enrique Dussel
Mar Thoma. Charal Mount (Tiruvalla, Ke-
raIa. India). agosto de 1984.

DeI 20 al 25 de agosto de 1984 realicé un seminario sobre
“Rereading Marx from the perspective of the political militancy in Latin
America’', en Kerala, gracias a la invitación de M. P. Joseph ( Social Action
Groups ) y de E. Deenadayalan (del Delhi Forum), estando entre los
treinta y ocho participantes, Joseph Kottukapally de Pune y Yohan Deva-
nanda de Sri Lanka. A todos ellos dedico este trabajo en recuerdo de los
hermosos días de Mar Thoma en el paradisíaco monte Charal, tierra de los
antiguos reinos de Kerala, lugar de las “especias”, donde llegaron Ios si-
ríacos cristianos en las primeras centurias deI cristianismo junto a Cochín,
donde comerciaron griegos, árabes, portugueses, holandeses y británicos.
Tierra de compromiso de los creyentes, hoy movilizada por las “agita-
tions” de los “fishermen’', preludio de esperanzas mayores. Altí leímos
página por página, ll’nea a línea textos y más textos de Marx, desde el
tomo 1 de la Collected Works. Esa práctica “textual” nos convenció una
vez más la validez de las hipótesis de una tal '’re-lectura”, desde la pers-
pectiva política de muchos creyentes latinoamericanos – confirmada re-
cientemente en la revolución sandinista, pero que había sido planteada
mucho antes1 .

Tomemos como hipótesis fundamental de este trabajo la cita
que aparece en el capítulo 2 del tomo I de El Capital, obra definitiva de
Marx :

'’( Los diez reyes) de común acuerdo cederán sus fuerzas y su
autoridad a la Bestia... ( A todos... hizo que los marcaran en la
mano derecha o en la frente, para impedir) que ninguno pu-
diese comprar ni vender, sino el que tuviese la marca o el
nombre de la Bestia, o eI número de su nombre” (Apocalipsis
17,13y13,17)2.
Aquí pensamos usar un método semejante al empleado en otro

trabajo que dedicamos a la tecnología en el pensamiento de Marx3. Dividi-
remos la materia en dos partes. En la primera, trataremos de situar los
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’'lugares'’ donde aparece el tema de la religión o el fetichismo en la totali-
dad de la obra de Marx (desde 1835 a 1883), ya que el tema de la reli.
gión – como muy pocos otros temas – atraviesa toda la vida de Marx, y
por eIIo toda su obra; lo cual, desde ya, nos muestra Ia importancia del
mismo. En la segunda, de una manera sistemática – y siguiendo eI método
que el mismo Marx nos enseõa –, ’'de lo abstracto a lo ooncreto”, recor.
reremos Ios diversos momentos de su discurso. los diferentes contenidos
del concepto de religión, de fetichismo. En esta segunda parte, frecuente-
mente, deberemos explicitar Io implícito en los textos. Pensamos que sin
una apretada lectura de los Grundrisse hubiera sido imposible esta
're-lect u ra”4

l – LUGAR DEL TEMA DE LA RELIGION EN LA
TOTALIDAD DE LA OBRA DE MARX

Como ya hemos expuesto este tema en parte en otro trabajo5 ,
aI menos hasta 1849, repetiremos en parte lo indicado en él, pero resaltare
mos nuevos aspectos en vista de la hipótesis fundamental que dueamos
probar aquí.

1.1 – De luterano creyente a universitario crítico (1835-1841 )

Karl, hijo nascido en una familia de rabinos por parte de padre
y madre, se bautizó luterano en 1824 (a sus seis aõos) junto con su madre.
Es decir, nació judío y fue educado en la tradición semita en sus primeros
anos. Como consta en el árbol genealógico que puede observarse en su casa
de Trier ( hoy museo), procede de rama paterna de rabinos Marx-Levi de«e
mediados del siglo XIV (su abuelo y un tío fueron, todavía, los rabinos de
la misma ciudad de Trier. donde vivió Marx hasta 1835}. Allíciertamente
mamó una vivencia personal y profunda de los profetas de Israel como lo
observaremos, patentizado en sus escritos de todas las épocas de su vida.

Desde sus primeros trabajos – tan antikantianos: " la virtud no
es... el engendro de una dura doctrina de deberes”6; “el hombre más feliz
es el que ha sabido hacer feliz a los más”7, eudemonista optimista – pode
mos ya encontrar un ’'hilo conductor” en su pensamiento sobre la religión:

“La misma religión nos enseFla que el ideal aI que todos aspiran
es el de ofrecerse en holocausto (geopfert) por la humani-
dad8... Quien elija aquella clase de actividades en que más
pueda hacer en bien de la humanidad, jamás flaquerará ante las
cargas que pueda imponerle, ya que éstas no serán obra cosa
que sacrificios (Opfer) asumidos en interés de todos’'9. '’Dirigi-
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mos nuestro corazón simultaneamente hacia nuestros herma-
nos que él (Cristo) une a nosotros y por quienes también se ha
ofrecido en holomusto {geopfert) . . .Ese amor de Cristo
también hace que guardemos sus mandamientos, aI ofrecernos
en holocausto {aufopfern) unos por otros”1 o

Para el estudiante Marx, el horizonte obligado de la religión es
la vida, vida de Dios en la vida de los hombres:

“EI jóven que inicia su carrera en la vida.. Lo que queremos
ser en la vida... Por un puesto en la vida... Lo más alto que Ia
vida pueda ofrecernos.. La trayectoria de la vida. . No siempre
podemos escoger en la vida... Hermosos hechos de la vida... En
vez de entretazarse con la vida se alimentan de verdades
abstractas.,. Si somos capaces de ofrecer en holocausto la vida
(das Leben... zu opfern)...”11 “Amaría también a los otros
sarmientos porque un jardinero Ies cuida y una raíz les da
fuerza. Por eso, la unión con Cristo, desde lo profundo y desde
la más viva comunidad (lebendisten Gemeinschaft) con él,
consiste en que te terlemos en el corazón"12

Es asombroso que en este texto, que expone el '’Fundamento,
esencia (Grund, Wuen)... de la unión de los creyentes con Cristo" – título
del examen dado por el profesor luterano de religión de Marx en el gimna-
sio de Trier, donde eran sólo siete luteranos junto a veinticuatro católicos
en el curso –, se encuentren ya presagiadas, en claras intuiciones ( no con-
ceptos), sus hipótesis fundamentales posteriores: la esencia objetiva y real
de la religión tiene que ver con la circulación de la vida {simbolizada por
los profetas de Israel en la “sangre”) 13, en retación de ofrenda sacrificial y
holocausto con respecto a la d ivinidad.

Cabe indicarse que ya en estos primeros textos Marx se refiere
aI Dios que aI hombre ’'la sacó de la nada (aus dem Nichts}”14, en clara
ind icación creacíonista.

En la carta del 10 de noviembre deI 37. como comienzo de su
conocimiento de Hegel, podemos leer:

“Hay momentos en la vida que son como hitos que seFlalan
una épom ya transcurrida... como las manifestaciones de un
estado de cosas esencial y necesario”1 5

Hay así un nivel esencial, necesario, y otro nivel de las manifes-
taciones, deI aparecer, fenoménico. Y es así que :

’'MI santuario se había desmoronado y era necesario entronizar
en los altares a nuevos dioses”16. '’Consumido por la rabia de
tener que convertir en ídolo una concepción que odiaba”1 7
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Van apareciendo temas que se repetirán aI infinito: el altar del
holocausto de los ídolos :

Pero a(in más importante es aquello que comenta a su padre:

“Me puse a andar como un vigoroso caminante, poniendo ma-
nos a la obra, que ven ía a ser un desarrollo filosóficodialéctico
de la divinidad, tal como se manifiesta en cuanto concepto en
sí y en cuanto religión. naturaleza e historia’'18

Ya veremos como desarrollará dialécticamente el concepto de
la divinidad tal como se manifiesta en la realidad deI capitalismo – degje el
1857 en adelante.

La tesis doctoral del 1841
sólo queremos recordar una frase:

merecería un trabajo aparte, pero

’'Las pruebas de la existencia de Dios no san más que vanas
tautología Z No ha reinado el antigua Moloch? Z El ApoIo
délf ico no era una potencia concreta en la vida de los grie-
gos? r'1 9

Así aparece por primera vez Moloch, el dios de los ammonitas,
aI que se le sacrificaban en holocausto principalmente niõos20, y Marx lo
sabía muy bien, ya que aFtos después escribirá:

”Es sabido que los seFlores de Tiro y Cartago no aplacaban la
cólera de los dioses sacrificándose ellos mismos, sino mmpran-
do niílos a los pobres para arrojarlos a los brazos igneos de
Moloch'’21. '’EI pobre niõo – refiriéndose Marx a su propio
hijito Heinrich Guido, muerto antes de un ano en su pobríssi-
mo departamento de dos habitaciones, en Londres – ha sido
un sacrificio en holocausto (Opfer) a la Misêre burguesa”22

Es decir, Marx consideró a su propio hijo una víctima deI dios
Moloch: la sociedad burguesa en su conjunto. Marx no confunde los
nombres” de los ídolos de los judíos: Moloch es objeto de sacrificio de

niFlos por fuego Mammón, en cambio, sólo en boca de Jesús (sin conocer-
se en el Antiguo Testamento), es el dinero, el oro.

El jóven estudiante, bajo el influjo de la personalidad de Bruno
Bauer, comienza una crítica de la religión hegeliana desde la “autocon-
ciencia” baueriana – después considerada como idealista y por eIIo todavía
hegeliana .

1.2 – Crítica a la Cristiandad y el origen de la cuestión del fetichismo
(1842octubre 1843)

Marx, todavía no socialista, pequeno burgués demócrata radi-
cal, defiende la libertad en general, la libertad de prensa en particular, ante
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el Estado autoritario, policíaco. Pero. acontece, que es un “Estado cris-
tiano“. una Cristiandad23 prusiana, luterana. Antes de entrar en tema, y
ya en el artículo sobre la censura, leemos:

’'Estamos ante un aparente liberalismo, que se presta a hacer
concesiones y ofrece en holocausto a las personas (Personen
hinzuopfern) ... paramantener en pie la cosa {die Sacha} ..: Lo
que es un enoono cósico {sachliche) se torna contra las perso-
nas. Con un simple cambio de personas se cree hacer mudar la
cosa. Se desvía la mirada de la censura para hacerla recaer
sobre algunos censores”24

“Se parte de una opinión totalmente invertida (verkehrten) y
abstracta de la verdad misma '’25

De inmediato Marx se dirige a plantear la cuestión de la reli-
gión, en cuanto la “religión es el fundamento del Estado”26, la crítica del
Estado supone ia crítica a su fundamento: la religión. Para eIIo, Marx dis-
tingue entre '’los principios generales de la refigión’'27, como “esencia
{Wuen}”, de su “manifestación (Erscheinung)”, determinación particular,
concreta. El cristianismo, como religión positiva, sería una de las “manifes-
taciones'’ de la religión en general. Marx no ataca aquí la religión cristiana
ataca a la Cristiandad, como confusión entre el Estado policíaco y la

reI igió n cr istia na :

“La confusión deI principio político con el principio reli-
gioso-cristiano ha pasado a ser una confesión oficial... Vosotros
queréis un Estado cristiano... Queré is que Ia religión ampare a
lo terrenal... Entendéis por relÜión eI culto de vuestro poder
absoluto y vuestra sabidur fa de gobierno...’'28

Y Marx comenta. en concordanc ia con la trad}c}ón cristiana
profética, crítica, de liberack5n:

Z Acaso no ha sido el cristianismo el primero en separar la
lglesia del Estado? Leed Ia obra de San Agustín De civitate
Dei o estud}ad a los demás Padres de la lglesia y el espíritu del
cristianismo... volved y decidnos cuál es el Estado cris-
tiano...’'2 9

Aquí Marx critica duramente a la Cristiandad, desde el '’Es-
tado teocrático jtxiío” – tan atacado por los profetas de Israel –, hasta
el ''Estado bizantino'’ – origen histórico de la Cristiandad, criticada por
Kierkegaard en Dinamarca en el mismo momento. Pero rápidamente
se produce una transición a un tema, para Marx, todavía más importante
del Estado aI dinero :

" é O acaso, cuando decl’s que hay que dar aI Cesar lo del Cesar
y a Dios lo de Dios, no consideráis como rey y emperador de
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este mundo. no sólo al Mammón de oro30. sino también.. . a la
libre razón? ”31

Junto a Moloch aparece ahora eI otro nombre deI ídolo: Mam-
món, nombrado por vez primera. Marx adopta la posición de los profetas
de Israel, explícitamente, ya que se compara como periodista a ellos, pre-
sentándose como ’'polilla para Judea y larva de carcoma para Israel" – re-
ferencia aI texto del profeta Oseas. 4, 12, cambiando Efraín por Judea y
Judea por Israel {pareciera que Marx cita de memoria y se equivoca)32 :

“ La provincia tiene el derecho de crearse... estos dioses, pero,
una vez que los ha creado, debe olvidar como el adoralor de
los fetiches que se trata de dioses salidos de sus manos"33
Es la primera vez que toca el tema, y ya no lo abandonará

hasta el fin de sus días. Si Moloch es a quien se le ofrecen vidas en
holocausto, si Mammón es el dinero. el Fetiche es obra del hombre mismo
que objetiva en él su propio poder:

''La fantasía de los apetitos hace creer aI adorador deI fetiche
que una cosa inanimada abandonará su carácter natural para
acceder a sus apetitos”34

De los muchos textos que Marx debió conocer en la Biblia
sobre este tema, no pudo dejar de inspirarse en el Salmo 115 (114), en
defensa de Israel contra los fetiches extranjeros:

’'Sus ídolos, en cambio, son plata y oro, hechos de la mano de
los hombres, tienen boca y no hablan, ojos y no ven, orejas y
no oyen...”35

El tema cobra todo su sentido en el magnífico artículo sobre
Debates sobre la ley castigando Ios robos de leFla'’, donde Marx plantea la

analogía de la lena o madera, propiedad privada de los poderosos, a la que
los campesinos son sacrificados:

“Existe la posibilidad de que se maÇtrate a unos cuantos árbo.
les, jóvenes, y huelgar decir que los ídolos de madera triunfa.
rán. ofreciéndose en holocausto a ellos a los hombres (Mers'
chenopfer} ”36

15:
Marx no podfa dejar de tener eI mente el texto de lsaí« ZH,

“ A la gente le sirve de lena, toman para calentarse y también
para cocer pan; pero él hace un dios y to adora, fabrica una
imagen y se postra ante ella’'.

El tema se lo había sugerido Debroses, Sobre el culto de los
dioses fetichn (edición de Berlín, 1-785)37, y Marx retendrá la palabra y el
concepto,’'fetiche'’- - del portugués fetiço: “hecho'’ de la mano del hom-
bre – en su discurso'teórico esencia'l posterior, por adoCuàr se más el feti-
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che a un doble proceso: ser fruto del trabajo del hombre, objetivación de
su vida, y constitución de dicha objetivación como un Poder extranjero,
ajeno.

Marx ha pasado asl' de la crítica política del Estado cristiano a
la uítica social del fetichismo.

1.3 -Orígen de la crítica religiosa a la economía política {octubre
1843-1844)

Pareciera que Ia Introducción a la crítica de la Filosofía del
derecho de Hegel y aI menos la primera parte de La cuestión judía las
escribió Marx en Kreuznach -antes de transladarse en exilio a París. Son
obras presocialistas {precomunistas) y pertenecientes aI período del pe-
queõo burgués radical y democrático – cuestión esencial a tenerse en
cuenta, ya que no es el socialismo su marco de referencia sino todavl’a
posiciones burgueso-reformistas en la cuestión de la religión.

En esta época pre.socialista “el comunismo es una abstracción
dogmática... (y) la religión y tuego la política constituyen temas que atraen
el principal interés de la Alemania actual’' – de la carta a Ruge, desde
Kreuznach en septiembre de 184338

Los temas de la Introducción, quizá Ios más utilizados en la

cuestión de la religión por los maxistas posteriores (siendo textos pre-so-
cialistas} , siguen siendo políticos (menos la última página que corresponde-
ría aI período de Parl’s) :

'’La crítica de la religión ha llegado en lo esencÊal a su fin en
Alemania, y la crítica de la religión es la premisa de toda
crítica... El fundamento de toda crítica irreligiosa es que el
hombre hace la religión... La religión (es) una conciencia del
mundo invertida... La miseria religiosa es por una parte la

expresión de la miseria real y, por otra, la protesta contra la
miseria real... La religión es el opio deI pueblo... La crítica de
la teología (se trueca) en la crítica de la política’'39

Evidentemente Feuerbach estaba detrás de más de
una expresión :

“La crítica de la religión desernboca en el postulado de que el
hombre es la suprema esencia para el hombre...”40

Si se entiende que toda esta crítica se levanta contra la religión
como la entendIa Hegel, contra la religión de dominación o Cristiandad,
nada tendrá que objetar el creyente cristiano profético o de liberación, más
aún, estará de acuerdo fundamentalmente hasta con las expresiones expll’-
citas de Marx.
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En La cuatión judía 'el asunto sigue siendo el “Egtado cris-
tiano”41, pero la exigencia de la ”abolición de la religión en general”42
tanto del cristianismo como del judaismo, como manifestaciones concretas
de la esencia abstracta, nos permitirá iniciar la distinción de diversos pIa-
nos – que en la segunda parte teórico sistemática la precisaremos.

DIVERSOS NIVELES DE LA ESENCI A Y SUS
MANIFESTACIONES. ABSTRACTA Y CONCRETOS,

PROFUNDO Y SUPERFICIALES

nivel Esencia abstracta general de religión {implícita en Marx)

11 nivel (esencias
concretas o mani
festaciones funda
mentales}

B. Esencia ie la religiónA. Esencia Be la retigión
oomo dominación (Criscomo liberación (implícita

en Marx) tiandad, fgtjchismo)

nivel (mani-111

festaciones concr&
tas o fundadas)

A.l. Plano profundo
A,2. Plano superficial

8.1. Plano profurxJo
8.2. Plano superficial

Cuando Marx se está refiriendo a la ”abolición de la religión en
general“, en concreto – dada la crítica feuerbachiana contra Hegelr y la
crítica antihegeliana contra la Cristiandad o el Judaismo –, se trata de una
religión en su esencia general “como dominación’', como justificación del
Estado. Marx se sitúa siempre en el nivel II. B. deI esquema anterior, pero
no vistumbra (aunque hay indicaciones positivas como veremos)r ni por
elio niega, la esencia absolutamente abstracta de la religión nivel 1 {como la

relación abstracta del hombre y el Absoluto. sea el que fuerar aunque se
afirmara la eternidad de la Materia, con lo que se aceptarl'a un panteismo)
y su posible manifestación concreta: la esencia general de la religión como
liberación (nivel II.A.}.

Ya tocaremos más adelante este tema. Aquí solo queríamos
indicar que Ia abotición de la religión en La cu®tión judía es la abolición
de una determinación, de una esencia general concreta, de un fenómeno de
lo que expomlremos después como la religión en su nivel esencial más
abstracto todavía.

Marx realiza así su primera declaración de ateismo: negación
deI dios de una tal religión de dominación, ya que en este caso en la

religión {y aún eI Estado ateo) el hombre se “reconoce a sí misrno me-
diante un rodeo, valiéndose de un medio’'43. La proclamación de “ateo'’,



70

sin la afirmación y la realidad de un hombre realmente libre, no es suf i.
ciente. Suficiente es ’'el Estado político pleno, por su esencia, la vida
genérica del hombre’'44, con la que Marx se nos manifiesta todavl’a en algo
hegeliano, claro que crítico gracias a Bauer y Feuerbach – pero sufriendo
igualmente sus limitaciones.

Habiendo llegado a París en octubre; trabando contacto con la

clase obrera industrial; habiendo leI’do eI artículo de Engels “Esbozo de
una crítica de la economl’a política”45 , se produce Ia ruptura – palabra de
Marx y no aquí de Althusser – a f ines de 1843 o comienzo de 1844:

“lntentemos romper (zu brechen) la formulación teológica del
problema. Para nosotros, el problema de la capacidad del judl’o
para emanciparse es otro: es el problema del elemento social
específico que es necesario vencer para superar el ju-
daísmo'’4 6

De pronto Marx realiza una inversión completa y de una críti-
ca teológica baueriana contra la religión positiva en favor de un Estado
mmo expresión deI hombre genérico según Feuerbach, ahora lanza una
crítica económica contra la religión práctico-fetichista en favor del proleta.
riado. Ruptura epistemológica aunque permanencia y maduración de con-
ceptos que comienzan a construirse como categorías:

'’No busquemos el misterio del judío en su religión, busque-
mos el misterio {Geheimnis) de su religión en el judío
real... é Cuál es el culto mundano {weltliche Kultus) que el
judío practica? La usura. ? Cuál su dios mundano? El dine-

47ro

Ahora, contra lo dicho en la primera parte, no es necesario
abolir la religión para intentar un Estado libre, ahora es necesario ’'acabar
con la esencia empírica” (económica) de la religión48 y el judaismo como
religión de dominación queda aniquilado. Y esto, porque:

’'EI dinero es la esencia alienada (entfremdete} de su trabajo y
de su existencia, y esa esencia ajena Io domina y es adorada

49
por él

Tenemos ya explícita, aunque no desarrollada, \a categoría de
“fetichismo” en su sentido económico definitivo. Marx se apoya, y con
eIIo se coloca en su tradición. en la intuición de Thomas Münzer – como
reconocerá también a Lutero su acierto sobre la cuestión del dinero, el
préstamo a interés, etc. Paradógicamente, Marx torna '’religiosa'’ (torna
objeto de crítica religiosa con categorías intrísecamente religiosas: tales
como ”el dinero es el celoso Dios de Israel”) a la econornía política que
acaba de descubrir.

Y por eIIo, ahora no es cuestión del Estado libre (del pequeno
burgués radical de la primera parte de La cuestión judía} sino que es
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cuestión de articularse a lo que realmente puede ser “la recuperación total
deI hombre...: el proletariado” – en la página que ciertamente debió agre-
gar aI final de la Introducción a la crítica de la filosofía del derecho de
Hegel en Parl’ss o

El último texto citado de La cuntión judía es un buen resu-
men anticipado y explícito del tema que nos ocupa en los Cuadernos de
París y en los Manuscritos del 44. El fetichismo será la esencia alienada del
hombre:

’' Lo que f ue dominio de una persona sobre otra es ahora domi-
nio general de la cosa sobre la persona, deI producto sobre el

productor'’5 1. “La economl'a política concibe a la comunidad
de hombres, a su esencia humana en acción, a su complementa-
ción en la vida genérica, en la verdadera vida humana, bajo la
forma del intercambio y el comercio”52

’'MI trabajo serl’a expresión vital libre, por tanto goce de la
vida. Baja las condiciones de la propiedad privada es enajena-
miento de la vida... Mi trabajo no es vida”5 3
Desde sus primeros estudios económicos, Marx descubre la

esencia alienada deI trabajo como muerte del trabajador y producción por
sus propias manos de su opuesto, su enemigo, el fetiche:

'... el capital muerto (tote) va siempre aI mismo paso y es
indiferente a la real actividad individual... El obrero sufre en su
existencia y el capitalismo en la ganancia de su Mammón muer-
to (toten Mammons)'’54. “... sólo mediante el sacrificio
{Aufopferung) de su cuerpo y de su espl'ritu (el obrero) pude
saciar...”5 5. ’'EI objeto que el trabajo produce, su producto, se
enfrenta a él como un ser extrano, como un Poder (Macht)
independiente del productor. El producto del trabajo es el
trabajo que se ha fijado en un objeto, que se ha hecho cosa
{sachlich)'’5 6

Marx resume todo lo dicho de la siguiente manera:

“Respecto al trabajador, que mediante el trabajo se apropia de
la naturaleza, la apropiación aparece como enajenación, la acti-
vidad propia como actividad para otro y de otro, la vitalidad
como holocausto (Aufopferung) de la vida, producción del
objeto como pérdida deI objeto en favor de un Poder
extra no”:’ /

Desde una religión de dominación, la doctrina de la creación es
una reafirmación de esa pérdida, de esa dependencia, y por eIIo Marx la
rechaza aquí3 6. La negación de un tal ”dios'’ es la cuestión del ateismo:

'’EI ateismo, en cuanto negación de esta carencia de esenciali-
dad, carece ya totalmente de sentido, pues eI ateísmo es la
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negación de dios y afirma. mediante esta negación. la existen-
cia del hombre; pero el socialismo, en cuanto socialismo, no
necesita ya de tal mediación... Es autoconciencia positiva no
mediada por la superación de la religión’'5 9

Esta es la posición definitiva de Marx sobre la cuestión, y por
eIIo nunca aceptará en el futuro un ateismo militante – por to que lo
atamrá Bakunin en su momento :

“EI comunismo es la figura necesaria y el principio dinámico
deI próximo futuro, pero el comunismo en sí no es una meta
deI desarrollo humano, la figura de la sociedad humana'’60

El comunismo, como horizonte exigida desde una situación
fetichizada es un límite. un horizonte, un concepto utópico; no un mo-
mento de la historia. Contra él se levanta el fetiche, Mammón, el Dinero:

''Es dinero es el vínculo que me liga a la vida humana, que liga
ia sociedad... Es la divinidad visible {sichtbare)... Es la prostitu-
ta universal... (es) la fuerza divina en que radica la esencia
genérica alienada (del hombre)... Es el Poder enajenado de la
humanidad ”61

Y de todo ésto la economl’a política “no nos proporciona
ninguna explicación”62. De todas maneras deberemos esperar práctica-
mente hasta los Grundrisse y El Capital, para estudiar eI “desarrollo” del
concepto de religión, en su esencia negativa o como fetichismo, tal como
ya lo ha planteado explícitamente en los Manuscritos del 44, como crl’tica
religiosa antifetichista deI capital, de la economl’a política.

1.4 – Crítica materialista del idealismo religioso {18zU-1 846)

Teniendo en cuenta Ia etapa definitiva del pensamiento de
Marx sobre la religión, este momento – que se transforma después en el
fundamento teórico de la religión como ideotogía – no tiene tanta impor-
tancia. En realidad es una autocrítica de la propia etapa baueriana de
Marx. La religión de dominación, Ia de la Cristiandad prusiana o de la
filosofía baueriana, es un falso problema. El problema real es el fetichismo
(porque es la religión práctico-efectiva, momento fundante deI capita.
lismo) o la praxis que realiza el mundo material (de los productos. necesi-
dades de la vida humana). Desde este horizonte encontramos sin embargo
algunos elementos ütiles:

“Para poder convertir el amor en el Moloch, en el demonio
corporeo – agrega Marx –, el seFtor Edgar empieza convir-

tiéndolo en un dios. Y una vez convertido en dios. es decir. en
un objeto teológico. cae naturalmente bajo Ia crítica de la
teología, aparte de que como es sabido Dios y el diablo no
andan nunca muy lejos eI uno del otro”63
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Quizá más interesante. a nuestros f ines, es el ataque contra el

materialismo ingenuo que lanza Marx – ya que será dicho materialismo el
que se imponga en la etapa staliniana a partir de 1930:

'’EI trabajador no puede crear nada sin la naturaleza, sin el
mundo exterior sensible. Ésta es la materia (Stoff) en que su
trabajo se realiza, en la que obra, con la que y por maio de la
que produce”64 – habl'a dicho en los Manuscritos del 44.

Esta materia con sentido productivo (objeto de trabajo), no de
una conciencia (como para Politzer o Kontantinov) intuitiva:

“La falla fundamental de todo el materialismo precedente...
reside en que sólo capta el objeto, la realidad, lo sensible, bajo
la forma objetiva o como objeto de intuición, no como activi-
dad humana sensibie, práctica; no de un modo subjetivo
{subjektiv)...”65
Cuando se hacen hoy muchos marxistas la pregunta: Z Qué es

primera la conciencia o la materia? , la relación es intuitiva, de conoci-
miento, pasiva, y por eIIo es parte de un materialismo ingenuo, naiv, no
subjetivo". En este último caso la materia es constituida como “materia

desde el sujeto de trabajo {activo o productor) o práctico (revolucionario,
histórico). Nada más lejos de Marx que el materialismo cosmológioo o
ingenuo-intuitivo que determina absolutamente a la subjetividad :

” La teoría materialista del cambio de las circunstancias y de la
educación olvida que las circunstancias las hacen cambiar los
hombres, y que el educador necesita por su parte ser antes
educado'’66

Es el hombre el que cambia las circunstancias en última instan-
cia. Por eIIo a Marx no le interesa eI materialismo ingenuo:

“( La) naturaleza anterior a la historia humana no es la natura-
leza en la que vive Feuerbach, sino una naturaleza que, fuera
tal vez de unas cuantas islas coralíferas australianas de reciente
formación, no existe ya hoy en parte alguna, ni existe tampooo
por tanto para Feuerbach”67

Marx no está pensando en la materia de los positivistas de fines
del siglo XIX – que tanto influenciarán a Lenin –. sino la materia de la

producción, la naturaleza en relación a “la producción de la vida'’, “la
producción de la vida material misma y no cabe duda de que es éste un
hecho histórico, una condición furüamental de toda historia’'68 y por eIIo
de toda religión. La religión de dominación justificará fa domina-
ción – pero una religión de liberación justificaría la misma lit»ración,
en estricto materialismo histórico, cuestión que Marx no pudo vislum-
brar
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No se debe pensar en la contraposición de una '’materia iner-
te” o cosmológica opuesta a la conciencia, porque si es verdad que ”la vida
(es) la que determina a la conciencia”, no debe olvidarse que esa objeti-
vidad que determina “corresponde a la vida real, parte del mismo individuo
real viviente y se considera la conciencia solamente como su concien-
cia '’69

1.5 – Crítica aI socialismo cristiano por utópico (1846-1 849)

Después de la autocrítica en forma antibaueriana, Marx entra
en un período francamente político – y no ya filosófico antiidealista. La
religión no es considerada ideología de dominación, sino posible funda
mento de desviacionismo político revolucionario.

En los tres momentos que toca Marx en estos anos la cuestión
de la religión lo hace en un misrno sentido:

'’EI parloteo de Kriege sobre el amor y su repulsa del egol’smo
no son, por cierto, más que Ia hinchadas revelaciones de un
espfritu totalmente ahogado en la religión... Busca clientela
bajo eI emblema del comunismo... “Pedimos en nombre de
esta religión del amor que se sacie aI que tiene hambre”...
Petición repetida hasta la saciedad y sin el menor resultado
desde hace milochocientos anos”7 o

Marx se lanza violentamente contra una religión de resignación
{tan criticada por la religión de liberación, hoy) :

’'Una doctrina que predique eI deleite de conductas rastrearas
y el desprecio de sí mismo puede que convenga a los buenos
monjes, pero de ninguna manera a hombres decididos, sobre
todo en tiempos de lucha ”7 1 :

Como el fundador del cristianismo, Marx exige la justicia hoy,
la satisfacción deI pobre hoy, no en un más allá que mistif ica la historia.
Para el fundador del cristianismo el Reino de Dios ya “está bntre vosotros”
hoy, aquI’, y hay que construirlo sin postergaciones.

De la misma manera – y a veces con las mismas palabras –
Marx rechaza el clientelismo de cristianos que ahora se recuerdan que hay
un problema social, siendo frecuentemente organizaciones antÊrevolucio ria-
rias reformistas, que se inspiran en los ’'principios sociales deI cris.
tianismo’'–debe tomarse sin embargo con mucho cuidado este tema,
l»rque eI social gospel f ue un movimiento social que debe estudiarse toda
vía y tiene mucho de positivo para el “socialismo cristiano” del siglo XX:

'’Los principios sociales deI cristianismo justificaron Ia es-
clavitud... glorificaron la servidumbre... defendieron la
opresión deI proletariado... trasladan aI cielo la corrección de
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todas las infamias... declaran que todos los actos viles de los
opresores son el justo castigo del pecado...“72

Es una crítica certera – y totalmente asumible desde un cris-
tianismo de liberación – contra la ’'religión de resignación’', de domi-
nación, fetichista.

Es en la tercera parte del Manifiesto deI Partido Comunista
donde Marx sintetiza sus críticas aI oportunismo reformista de ciertos
socialistas cristianos de la época – que se muutran a los ojos de Marx
como sumamente peligr090s, así como to fueron los fariseos para Juús,
por ser los más próximos:

“Del mismo modo que el cura y el seõor feudal marcharon
siempre de la mano, el socialismo clerical marcha unido con el
socialismo feudal... El socialismo cristiano no es sino el agua
bendita con que el clérigo consagra el despecho de la aristoaa.
cia... Repudian toda acción polítia, y sobre todo toda acción
revolucionaria, y se prof»nen alcanzar su objeto por m«lios
pacíficos y ensayando abrir camino aI nuevo evangelio social
por la fuerza del ejemplo, por las experiencias en pqueF»,
condenadas de antemano al fracaso”73

No deberá olvidarse – en su aspecto positivo – que Marx, por
otra parte, tenl'a igualmente un gran aprecio por el cristianismo primitivo,
donde se encuentra la '’puerta abierta'’ hacia la comprensión oontempora-
nea en el Tercer Murxio hacia una religión actual de liberación. De todas
maneras todas las críticas de Marx son sumamente útiles para dicha reli-
gión como liberación (sea cristiana, rnusulmana, hindú o budista).

1.5 – Transición teórico-creadora (1849-1 856)

Estas dificiles aFlos de lucha, familiar y política de Marx, en su
exilio londinense, no dejaron obras importantes, pero, en otro sentido, fue
tiempo de incubación – cuyo testimonio parcial son los Cuadernos de
Londres de 1851.1853.

G.F. Daumer habl'a publicado en Brunswick, en 1842, su obra
Culto aI fuego y a Moloch entre los antiguos hebreos. En la reseõa a la obra
La religión de la nueva era {Hamburgo, 1850), Marx lo critica fuertemente
por no haber sabido '’exaltar el proceso práctico“ que corxiicionan a la
religión, concluyendo irónicamente:

’'EI seFtor Daumer no sabe qué luchas ’'de las clases inferiores
contra las superiores’' fueron necesarias, incluso para producir
un “grado de cultura’' a la Nuremberg, y para posibilitar el

nacimiento de un luchador oontra Moloch a la Daumer”74
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Tipo de trabajos religiosos que sólo se quedan en el nivel
ideológico y no saben estudiar eI nivel material de la producción de la vida
humana social histórica en su realidad concreta.

Por otra parte, Marx critica el uso populista de la religión.
En Las luchas de clases en Francia de 1848 a 1850 indica

acertadamente:

'’Bonaparte ya no necesitaba aI Papa para convertirse en el
presidente de los campesinos, pero necesitaba conservar aI Pa-
pa para conservar a los campesinos deI presidente. La credu-
lidad de los campesinos lo habl'a elevado a la presidencia. Con
la fe perdI’an la credulidad, y con el Papa la fe... Habl’a que
restaurar el poder que santica a los reyes... El partido del orden
proclamaba... la conservación de las condíciones de vida de su
dominación, de la propiedad, de la familia, de la religión, deI
orden ”75

El ”bonapartismo” era un nuevo proyecto de Estado cristiano,
una nueva Cristiandad aI servicio deI populismo – tan conocido en Améri
ca latina y en la 1 ndia; en este Último paI’s con la pretensión de un Estado
hindú y manipulando inteligentemente el ’'comunitarismo’' o lucha in-
terreligiosa. La religión aparece ahora como ideologl'a de dominación de
clase, aspecto que no se hab 1’a indicado antes:

“Presentaba (la religión su papel de) dominación de clase y las
condiciones de ella, como el reinado de la civilización y como
condiciones necesarias de la producción material y de las rela-
ciones socia Ies de intercambio que de eIIas se derivan’'7 6

Es en este tiempo que Engels – que no hemos incluI'do metó-
dicamente en este trabajo –, escribió ”La guerra campesina en Alemania
{1850) , donde podemos leer :

’'(Thomas Münzer) por m«iio de la Biblia enfrentó aI cris-
tianismo feudal de su época con el sencillo cristianismo de los
primeros siglos... Los campesinos utilizaron (como hoy en Ni-
caragua, El Salvador y en América latina en general) este
instrumento contra los príncipes, la nobleza y el clero. Enton-
ces Lutero lo volvió contra ellos... Con la ayuda de la Biblia se
justificó ahora el origen divino de la monarqu l’a...’'77

Magnífico ejemplo, que después ’'desarrollaremos” teórica.
mente para oomprender el oontenido del “concepto” de religión en su rica
contradicción dialéct ica interna :

’'Por lo tanto (pensaba Münzer) el cielo no es una casa del otro
mundo; hay que buscarlo en esta vida, y la tarea de los
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creyentes consjgte en establecer aquí, en la tierra, ese cielo que
es el Reino de Dios”78

Un cristianismo de liberación afirma exáctamente Io mis-
mo – con el aõadido de que el Reino comienza ahora pero no se realiza
totalmente en la historia.

En El 18 brumario de Luiz Bonaparte (1852) y en Sobre la
revolución espaãola {1854) Marx vuetve sobre algunas ideas ya expuestas
en Las luchas de clases en Francia. En El movimiento anticlerial. Manifes-
tación en Hyde Park (1855), leemos que “tal es la oligarquía inglesa actual;
tal es la Iglesia, su hermana melliza'’79

En este período, de estudio silencioso en el Museo Británico,
se puede anotar el que el concepto de religión se encuentra desarrollado
con respecto a la contradicción de las clases, cuestión fundamental que
deberemos tomar en cuenta en la segunda parte de este trabajo.

1.7 – La religión en los primeros escritos teóricos definitivos {1857'1864>

Pareciera que en estas trabajos, desde los Grundrisse, pasando
por la Contribución, los Manuscritos del 61-63, hasta el Capítulo VI inédi-
to. poco y nada hubiera sobre religión. Sin embargo, es en este tiempo que
se de$arrolla por primera vez el discurso prop iamente científico de Marx en
su crítica de la economl’a política, y por eIIo también en por vez primera
que Ia cuestión de la religión, como crítica antifgtjchista deI capital, co-
mienza a tomar forma definitiva.

En los Grundrisse Ias referencias a nuestro tema son numero-
sas; suficientes para advertir eI lugar teórioo que ahora ocupará la religión
en el discurso sobre “el capital en general".

Dicho de paso. pero fundamental en nuestra interpretación, es
la posibilidad de una ''autoorúica uistiana”:

''La religión cristiana fue capaz de ayudar a oomprender de
una manera objetiva las mitologías anteriores, sólo cuando
llegó a estar dispuesta hasta cierto punto, por así decirlo
dynamei. a su propia autocrítica"go

Hablando del dinero, de su forma ''autor»mizada'':
... Crece eI Poder del dinero. o sea la relación de ambio se

fija como un poder externo a los productores e independiente
de etIos. Lo que originariamente se presentaba como m«lio
para promover la producción se convierte en una relación
extraha a los productores’'8 1

La cuestión de fgtjchismo, entonces, comienza aquí por el
dinero. como era de esperarse. Marx tiene ya su concepto explícito:
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'’En el valor de cambio el vínculo social entre las personas se
transforma en relación social entre cosas; la capacidad personal
en una capacidad de las casas... Arránquese a la cosa este Poder
social y habrá que otorgárselo a las personas sobre las per-
so nas’16 z

AquI’ es donde Marx habla de tres niveles: el primitivo de la

dependencia personal comunitaria; el capitalista de la '’independencia per.
sonal fundada en la dependencia respecto a las cosas” el fetichismo; y, en
tercer lugar, ’'la libre individualidad, fundada en el desarrollo universal de
los individuos y en la subordinación de su productividad comunitaria,
social”83. Vemos entonces que Ia cuestión del fetichismo era para Marx
necesario plantear-la desde et comÊenzo – aquí en el coso dedinero; en El

Capital en la misma mercancl’a, y desde el horizonte de la utopl’a como
marco de referencia necesaria de comprensión.

El tomar las relaciones eósicas como fundantes de las perso-
nales es descubierto como un mecanismo ideológico, ya que “desde el
punto de vista ideológico... se presenta como dominio de ideas en la misma
conciencia de los individuos y la fe en la eternidad de tales ideas... inculca-
da de todas las formas posibles por las clases dominantes”84

Y de pronto, quizá utilizando su Cuaderno de París de
184485, vuelve aI tema del fettchismo:

'’EI dinero (es) como et carnicero de todas las cosas, como
Moloch al cual todo es sacrificado... El dinero figura efectiva-
mente como el Moloch a cuyo altar es sacrificada Ia riqueza
ron 11/8 6

Puede verse entonces la aplicación de la cuestión del fetichis-
mo aI dinero, y no a la mercancia, porque en losGrundrisse todavía no ha
descubierto el orden definitivo de las categorías la cuestión del fetichismo:

“De su figura de siervo en la que se presenta como simple
medio de circulación, leI dinero) se vuelve de improviso sobe-
ranD y dios en el mundo de las mercancl'as. Representa la
existencia celestial de las mermncías'’8 7

Este nuevo dios tiene todas las prerrogativas de una religión:

“EI culto aI dinero tiene su ascetismo, el desprecio por los
placeres mundanos, temporales y fugaces, la búsqueda deI te.
soro eterno. De aquI’ deriva la conexión del puritanismo inglés
o también deI protestantismo holandb con la tendencia a
acumular dinero”8 8

Poco después Marx copia los textos del Apocalipsi$ 17, 13 y
13, 1789, donde la Bestia, el anticristo, marca a los suyos en la frente
(como a los esclavos en el imperio romano). Marx, frecuentemente indica
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ese gesto de la Bestia, de Satán, de “marcar'’ a sus víctimas. Aún el mismo
dinero tiene esta senaI o marca :

“EI oro no puede depreciarse... pero sí un cierto cuarto deter'
minado de su propia materia: lleva en la frente su propio ca-
rácter determinado cuantitativo”9 o

Es sabido que para Ios hebreos cualquier figura era idolátrica,
porque les estaba prohibido hacer representación de cosa alguna (vegetal,
animal o persona), para no caer en el totemismo, idolatría o fetichismo. De
allí que Jesús pide una moneda con la imágen deI Cesar – por llevar una
figura humana es signo de idolatría: “? De quién son la imagen y la

leyenda que lleva? Le oontestaron: Del César. Les replicó: Pues entonces
lo que es del César devuélvanselo aI César y lo que es de Dios a Dios’'
{Luas 20, 24-25), con to cual de ninguna manera aprobó que se pagara el
tributo, sino que simplemente amonestó: Ese objeto idólatra, sáquenselo
de encima de ustedes. La moneda, como el esclavo. llevan ”en su frente’' el

signo de su seõor: han sido subsumidos por él. La Bestia es el capital, poder
autónomo que se afirma como sujeto:

’'EI capital, pues, aparece por su tado como el sujeto dominan-
te y propietario de trabajo ajeno y su relación misma es la de
una contradicción tan cabal como la del trabajo asalariado'’9 1

Por su parte, en la Contribución a la crítica de la economía
política del 1859, podemos ver que el tema posterior del fetichismo es
colocado bastante aI comienzo deI capítulo l, a fin de explicar el ’'carácter
social” (en su sentido negativo) del trabajo individual en el capitalismo:

'’Algo que caracteriza aI trabajo que crea valor de cambio es
que Ia relación social de las personas se presenta, por así de-
cirto, invertida. vale decir como una relación social de las
cosas... Si es correcto decir que el valor de cambio es una
relación de personas, hay que agregar empero que es una reta-
ción oculta bajo urn envoltura cósica’'92

En esta página aparece el tema del fetichismo bajo expresiones
tales como “mistificación’' o ”ilusión”. Es ya un ’'lugar’' sistemático def i-
nitivo y referido a la merancía.

En el capítulo I1, 11, sobre el dinero, aparece nuevamente el
tema, también sin denominación:

''Los poseedores de mercancías entraron en el proceso de la

circulación simplemente como custodios de mercancías... uno
es un pan de azúcar personificado, y, el otro, oro perso-
nifimdo... Son una representación necesaria de la indi-
vidualidad sobre la base de una etapa determinada del proceso
social de la producción”93
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Ahora es el mismo dinero eI que se fetichiza dado el grado de
desarrollo – el segundo nivel de los Grundrisse, de los individuos aislados
pero socializados en la relación mercantil abstracto deI capitalismo.

Este es el segundo lugar sistemático, después del fetichismo de
la mermncía, el del dinero.

En los Manuscritos del 1861-1863, que contiene eI capítulo III
(cuyos capítulos 1 y 11 son la Contribución), queremos resaltar especial-
mente dos pasajes importantes, donde quizá por primera vez Marx da
nombre aI tipo de relación invertida en et sistema capitalista:

“La forma de ingreso y las fuentes de éste expresan las rela-
ciones de la producción capitalista bajo su forma fetichizada
{fetischartigsten Form). Su existencia. tal como se manif testa
en la superficie aparece desconectada de las conexiones y de
los eslabones intermedios que sirven de mediaciones. La tierra
se sonvierte asl’ en fuente de la renta, el capital en fuente de la

ganancia y el trabajo del salario. Y la forma invertida en que se
manifiesta la inversión real, es un tipo de ficción sin fantasl'a,
una religión de lo vulgar... Sin embargo, de todas estas formas,
el más perfecto de los fetiches es el capital a interés... La tierra
o la naturaleza como fuente de renta, es decir, de la propiedad
territorial, es ya bastante fetichista... Con el capital a interés se
perfeccio na este fetiche automático”9 4

Es estas dos páginas – quizá eI texto más importante sobre el
tema, ya que incluye eI capital en su conjunto: proceso productivo y
circulatorio, capital industrial, comercial ya interés como formas fetichiza.
das – el '’fetichismo” adquiere ya un desarrollo teórico suficiente. Sin
comentar citemos otro texto :

’' La total ;osificaciôn, inversión y el absurdo del capital como
capital a interés... es el mpital que rinde interés compuesto, y
aparece como un Moloch reclamando el mundo entero como
vícti a ofrecida en holocausto (Opfer) en sus altares”95. '’Es el

interés lo que aparece asl’... como la creación de valor
(Wertschõpfung) que deI capital emana... En esta forma se
esf uma toda mediación y se consuma la forma fetichista del
mpital, como la representación del apital-fetiche”96
Corrn pude verse es ya una anticipación expresa deI capítulo

24 del tomo III de El Capital.

Pero algo después nos depara todavía alguna sorpresa, ya que
se aplim el ooncepto de fetichismo en el nivel productivo :

“Tan pronto como se inicia el proceso de trabajo, el trabajo
vivo... se incorpora aI capital como actividad perteneciente a
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éste... De este modo, la fuerza productiva deI trabajo social y
las formas específicas que adopta se presenta ahora como
fuerzas productivas y formas del mpital... se enfrenta aI traba-
jo vivo personificadas en el capitalista. Volvemos a encontrar
aquI’ la inversiôn de los términos que, la estudiar la esencia del
dinero, hemos caltficado como el fetichismo de la mer-
mncíaf’y /

Es decir, el propio obrero considera aI “propio trabajo objeti-
vado”. trabajo pasado acumulado en el capital como algo extraõo, como
valor del capital. Pero, además, el mismo trabajador se considera a sí
mismo como capital, como recurso, como momento del capital, ya que se
ha vend ido :

“Personificación de una cosa y oosificación de una per-
8

so na '

Volveremos sobre estas cuestiones en la segumIa parte. De to-
das maneras, podemos concluir que f ue en 1861-1863, en los Manuscritos
de esos aFlos, que Marx cobró conciencia explícita de la ''forma fetichlsta“
{todavía no '’carácter fetichista”) de todo el capital.

Los textos sobre el fetichismo en El Capital los estudiaremos
en forma sistemática en la segunda parte de este trabajo.

1.8 – Algunos temas sobre la religión en la época definitiva

A muchos marxistas contemporaneos podría tlamarles la aten-
ción de que Bakunin lanzara “vehementes ataques contra la Interna-
cio na I – que dirig fa Marx – como negadora det ateismo”99

En efecto. sobre el ateísmo tenía Marx una posición tomada
totalmente firme. En 1871, cuarxio ya había publicado el tomo I de El
Capital y escribía Ios manuscritos para Ios tomos Il y III, en carta a
Friedrich Bolte deI 23 de noviembre de ese aFlo. enviada desde Lorxlres a
Nueva York sobre algunas cuestiones de la Internacional, tocó eI punto.
Trató en la segunda cuestión eI asunto de las’'sectas”. No sólo Ia Interna-
cionat no es una secta, sino que “sospecha mucho del amateurismo, super-
ficia lidad y fitantropl'a burguesa de ciertas sectas a medias socialistas"1 oo
Y le relata a Bolte que en 1868, Bakunin pretendió fundar una segunda
1 nternaciona 1 con él por jefe, bajo el nombre de “Alianza de la Democracia
Socialista'’:

“Su programa consistÍa en una cantidad abigarrada de confu-
siones; igualdad de clases, exclusión del derecho de herencia
como punto de partida det movimiento social {una tonterl’a
sant-simoniana), exigencia de ateismo oomo dogma de los
miembros, etc., y como dogma principal (proudhoniano) la
abstención política del movimento’'lol
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Llama entonces la atención que entre las '’tonterías
{Blõdsinn)” bakunianas se encuentre eI ’'ateismo'’ (Atheismus aIs Dogma) ,
que además es considerado como un “cuento para ni7los (Kinderfabel)”.

En realidad esta posición era ya para Marx una conclusión
importante dentro de la Internacional. Por eIIo, en el trabajo escrito entre
enero y febrero de 1872 sobre las “Pretendidas escisiones de la Interna.
cional” – editada en francés en Ginebra poco después –, Marx escribe en
referencia a la '’Sección de ateos socialistas”, que no pueden ser aceptados
oomo miembros, ya que en el caso de la Youth Men’s Christian Aso-
ciation – y es interesante saber que Ia YMCA pidió ser miembro de la

Internacional – no f ue aceptada. porque "la Internacional no reconoce
secciones teológicas ( theobgische Sektionen ) ”l02

Esta claro que para Marx, entonces, una ”sección atea” era una
institución teológica, que debía ser excluída. Y esto es tan así que en un
artículo deI 4 de agosto de 1878 – cinco anos antes de su muerte – sobre
la historia de la Internacional, y en respuesta a George Howell, vuelve a
afirmar, en la cuestión de la ”Idea religiosa" propia. que el mejor ejemp to
de cómo debe tratarse Ia problemática es como se trató el caso del Sr.
Bakunin y su ’'Sección de ateos socialistas”, que no fue aceptada porque,
aI igual que Ia YMCA, el Consejo General aclaraba que no podl’a “reco-
nocer secciones teológicas”1 o 3

Para Marx el ateismo era una cuestión teológica y no debl’a
introducirse como factor de contradicción en la clase obrera. Hay entonces
gran distancia de esta posición política de Marx, mn la posición dogmática
( que el mismo Marx rechaza, hasta por su nombre: ’'el ateismo como
dogma'’ ) del marxismo posterior, que deformó Ia clara decisión de la 1

Inter rnciona I aI respecto.

Hemos citado algunos textos del Marx juvenil sobre el ateismo.
De todos ellos podemos deducir que para Marx el ateismo no es un mo-
mento esencial deI socialismo, muy por el contrario, ya en 1844 lo consi-
deraba superado, y vemos que el Marx “definitivo”, algo antes de su muer-
te, lo rechaza frontalmente como un error político. é Qué diría hoy ante
un Tercer Mundo, Asia, Africa y América Latina donde los pueblos son
sujetos de una profunda religiosidad ancestral? Ciertamente sería mucho
más político que muchos pretend idos aprend ices a revolucionarios.

Una y otra vez aquí o allí nombra, con la denominación del
Nuevo Testamento, aI capital:

'’Es admirable que... se atrevan a un ataque contra la ciudadela
de una guarnición y contra un ejército de cuarenta mil hom-
bres... mientras los hijos de Mamnún bailaban, cantaban y
barx;uetuban en maio de la sarure y de las lágrimas de una
nación humillada y martirizada”l04. ”Mientras el semibárbaro
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defendl’a el principio de la moral (China), el civilizado le con-
traponl’a el principio del Mammón’'1 os

“Aquellos inspectores británicos que... han asumido Ia pro-
tección de las masas oprimidas... con una inconmovible energía
y una superioridad espiritual, para las que en estos tiemW de
la adoración de Mammón no se encontrarán muchos para-
lelos’'l06. ’'Yo concedo con gusto el derecho de traduoción,
empero no en egta tierra del Mammón llamada Inglaterra“1 u1

Marx se refería aI capital también con otros nombres:

”La bolsa británica brindó por la francua, los apóstoles de la
especulación bursátil se felicitaron y se estrecharon Ias manos,
y prevaleció la convicción de que finalmente el Bmrro de oro
había sido elevado a dios todo poderoso y que Aaron era el
nuevo autócrata francés” l08. ” Apenas los valores franceses
comenzaron a descender, la muchedumbre se precipitó de m-
beza hacia eI templo de Baal, para desprenderse de los bonos
estatales y acciones'’l09. “Una industria que como el vampi-
ro – figura que unrá en El Cbpttal – debe chupar sangre hu-
mana, sobre todo sangre de niõos. En tiempos antiguos el ase-
sinato de niílos era un rito misterioso de la religión de Nbloeh,
pero sólo se practicaba en ocasiones solemnes, quizá una vez aI
afto, y además Moloch no tenía especial preferencia por los
niõos de los pobres"1 10

2 – HACIA UNA TEORIA DEL FETICHISMO
EN GENERAL

Se trata de ’'desarrotlar" un concepto del pensamiento Marx.
Marx lo “usó” y to desarrolló en la medida que lo necesitaba en su discurso
sobre el capital en general – objeto de su obra cumbre El Câpital. Por eIIo
no se ocupó de desarrollar en sí el concepto de religión ty de fetichismo
dentro de dicho horizonte problemático) porque nuna trató de exponer
una teoría de la religión en general. Aunque Marx mismo no trató de
exponer una tal teorI’a no significa que no se encuentre “implícitamente”
en su propio discurso cuando trataba otros temas; y tampom significa que
sea imposibte tal exposición. De todas maneras, desarrollar explícttamente
una teorI'a implÍcita supone dos cosas: descubrir adecuadamente la lógico
en el tratamiento deI tema cuando Marx se ocupa de él explícitarr»nte
{aunque sea fragmentariamente); y, en segurxJo lugar, duplqgar un discur-
so que aunque no se encuentra en Marx explícitamente guarde total
coherencia con lo expresado por él. Se trata de ''construir’' una atqgoría
que “desarrolle” un conoepto usado por Marx sin intención explícita, pero
que hay exige ser explicitado dada la situación político revo-
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lucionar ia
crisisa

de los paIses periféricos del capitalismo centra 1 en

Desde ya debemos indicar que Marx trabajó siempre
con el concepto explícito de “religión en general” en tanto religión feti-
chista o de dominación (que expondremos en el punto 2.3). Se encuentra
implícito el concepto todavía más abstracto de “religión en general en
cuanto tal“ (en punto 2.2), que se comportart’a como la esencia de la

religión en su sentido más general. De alll' podremos descubrir un ámbito
deI que, aunque pueden verse algunos ejemplos en la obra de Marx que
indican que tenía una conciencia vaga de su existencia, pareciera que Marx
negó absolutamente; pero en realidad dejó ta “puerta abierta“: es el espa-
cia de una “religión en general” en tanto religión antifetichista o de libera-
ción {en el punto 2.4). Es de mayor importancia esta cuestión, porque de
no existir un nivel esencial de mayor generatidad {como 2.2) no podría
darse una religión de liberación (2.4), y se confundiría, como lo ha hecho
el marxismo tradicional posterior, la religión fetichista (2.3) con la religión
sin más – identificación que sugiere Marx en La cuestión judía, como
hemos visto, y que representamos en el esquema de los tres diversos niveles
de abstracción. Esta simple distinción (que Hegel daba pie para confundir,
lo mismo que Feuerbach, y que Ia posición de muchos creyentes de la

época de Marx permitl’an confundir) será de la mayor trascendencia en la

resolución práctico-político contemporánea.

2.1 – Método para una teoría de la religión en general

Sobre el método ya nos hemos extendido en otros traba-
josllll aI comentar las famosas páginas de Marx en los Grundrisse. Todo
eIIo puede resumirse en aquello de que el método consiste en ”ascender de
to abstracto a to concreto'’. En nuestro caso to abstracto son las determina-
ciones de la religión, lo concreto ta esencia de la religión como totalidad, y,
degIe ella, la explicación {como “descenso”) de la religión como capital o
la cuestión del fetichisma, y la religión como liberación.

En efecto, será necesario proc«ier de manera análcNa a como
Marx plantea Ia cuesti6n deI capital. El ’'capital“ {como la “religión”1 es

estudiado por Marx sólo “en general” – como primera parte de un plan
con seis partes; y como primera sección de cuatro de la primera parte, ya
que nunca expuso in extenso ia competencia entre capitales, el capital
crediticio y accionario. Para Marx egtud iar algo “en general'’ es estud iar su
«encia – como hemosdemostrado ampliarnente en nuestro comentario de
los Grundri sse. La ''esencia” – desde la carta a su padre en 1837 (véase en
este trabajo 1.1) hasta El Capital – es el nivel profundo de la identidad, deI
furxiamento, deI ser en sí, que sirve de horizonte aI ámbito de la aparien-
ciaf manifestación fenómenica, superficial. Esencia-manifutación es el
marco filosófico problemático desde donde piensa Marx. La esencia del
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capital funda, por ejemplo, el nivel de su manifestación concreta de la

competencia” entre capitales. De la misma manera la esencia de la reli.
gión funda la aparición o manifestación de diversos tipos de religión {que
por su parte, como es evidente, deberán ser explicadas en su esencia,
primera mente) .

Pero, como en el caso de la “producción” en los Grundrisse, la
esencia de un fenómeno {alll' la producción, aquí la rêligión) se constituye
a partir de sus determinaciones. Las determinaciones son las notas o mo-
mentos. constitutivos de la cosa. o notas comunes. Así Ias notas oomunes o
necesarias para que algo sea ”producción” (aquí “religión'’) deben
abstraerse de la formación social o modos de producción concretos {de las
totalidades} donde se encuentre realizada a fin de “evitar repeticiones’'.

Lá esencia de la religión se constituye, entonces, abstrayendo
de la representación confusa que se tiene de su concepto a partir del uso
cotidiano y por la que entendemos cuando, todos los dI’as, hablamos de

religión”. De la representación caótica de religión: a) en su contenido
cotidiano – concreto deberemos abstraer las determinaciones abstractas y
esenciales; b) que nos permitan constituir un concepto de esencia o “tota-
lidad concreta de múltiples determinaciones”; c) Una vez constituI’da la

esencia por sus determinaciones esenciales, las mínimas pero necesarias,
podremos '’emprender el camino de regreso“; d) hacia las religiones con-
cretas – pero todavía en abstracto, niveles II del esquema del parágrafo 1.3
sobre La cuestión judía; o parágrafos 2.3 y 2.4 de este trabajo.

DIVERSOS MOMENTOS METÓDICOS EN LA CONSTITUCIÓN DE
LOS CONTENIDOS DEL CONCEPTO DE RELIGIÓN

m nstituci6n del concepto esencia l
de religi6n en general

T c
abstracción de determinaciones

tb
oxplicación de conceptos más concretos

J e

descripción históricarepresentaci6n caôt ia de religión

T’
religión como realidai explicación rml

No dá)e llamarnos la atención de la semejanza de la estructura
productiva-económica y la religiosa. Es sabido que para Ios clásicos el
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tratado de religión {De relbbne) era parte del tratado de justicia (De
justttb), y que Ia emnomía política surgió como parte de la ética, de la
ética política, de la virtud de justicia en concreto, tanto en Aristóteles
mmo en Adam Smith – siendo este último, por profesión, profesor de
filosof fa en ético, ya que comenzó escribiendo febre Ia moral y entendió a
la economía política como parte de la ética.

En efecto, decían los clásicos que justttia ad attuum est: “la
justicia se constituye por su relación aI otro”. AI otro en el intercambio y
en la atribución de lo que le corresponde en general es la justicia; justicia
económica en lo que te corresponde en el intercambio de productos del
trabajo; religión en lo que corresponde en el intercambio aI Otro absoluto.
Marx no forzó la naturaleza de las cosas al introducir en su discurso econó-
mim la cuestión del fetichismo (cuestión religiosa por excelencia), ya que
se trataba de un momento fundamental de toda retación económica en
cuanto tal. Su genio – aún teológica – consistió en dar a la religión su
lugar apropiado: su lugar en la economía, y, aunque pareciera hasta el
presente lo contrario, produjo así no sóto una revolución científica en la
economía y la política, sino igualmente en la teología (por supuesto, sin
haberlo de ninguna manera ni pensado ni intentado, porque no se sentía
llamado para eIIo... aunque quizá, en los tiempos de su amistad con Bruno
Bauer, f ue su primera vocación de estud ia nte de derecho y filosof fa) .

Debemos confesar que de ninguna manera habiamos pensado
darle tal amplitud a nuestra reflexión. Pero la tectura de los textos sobre la
religión en Marx nos fueron exigiendo, etIos mismos, abrir el panorama e
internarnos por caminos desoonocidos, y todavía no '’desarrollados’'. De-
bemos también confesar que Ia motivación para este estudio teórico no es
la teoría ni el conocimiento teórico de Marx, sino las exigencia prácticas de
América Latina, Asia y Africa, que nos exigen teóricamente tlegar a consti-
tuir una doctrina marxista completa de la religión {y que por eIIo incluya
igualmente el ámbito implícito de una esencia concreta wsttiva de la

religión mmo lberación, que Ia revolución centroamericana, salvadoreFla o
nicaragüense, de hecho incluye en su praxis pero que no puede reprodu-
cirse suficientemente por faltarle su explicitación teórica: no olvidando
que no hay revolución sin teoría revolucionaria, aunque, es evidente, no
hay teoría revolucionaria sin revolución).

Indicado lo cual debemos advertir que este ''desarrollo” será
más bien un ir situarxlo Ios problemas que agotándolos. En el espacio
reducido de este trabajo más plantearemos las cuestiones o preguntas
problemáticas que recorreremos el camino descriptivo completo del con-
tenido de la esencia. Es un panorama estructural y no un trabajo acabado,
realizado.
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2.2 – La religión abstracta en general

Se trata entonces de describir Ios momentos centrales de un
discurso que intente situar la cuestión de la-esencia de la religión en su más
general y abstracta significación; cuestión implícita en Marx y confurxl ida
generalmente con la cuestión de la religión fetichista en general {religión
como dominación en general, y man apttal en concreto en la moderni-
dad)

Desde la “representación” cotidana y caótica de lo que se

entiende todos los dI’as por religión, a partir del conocimiento que se tiene
del hecho de la religión y las religiones. podemos avanzar que se trata de
una relación entre el hombre y el absoluto (sea este degje la totalidad de la
naturaleza – panteismo naturalista de la eternidad e infinitud de la Mate.
ria, como en el caso de PoIÊtzer o Konstantinov – o de alguien otro – des-
de el totemismo o el fetichismo hasta el creacíonismo). '’Relaciónentre
es un momento esencial de la religión, por eIIo los clásicos pensaban que
religio significaba “religación.con'’1 12. Decir que es “relación” es ya decir
mucho.

En efecto, toda rebción – como mostraba el viejo Aristóteles
en su cuarta categoría – supone aI menos cuatro momentos: un término
que se “relaciones-con” (activo); otro término '’con-elque-se-relaciona
{pasivo}; la relación misma; y la d irecció n de la relación. No es lo mismo de
A hacia B, que de B hacia A.

A) (.
Es por demá$ conocido que todo el pensamiento de Marx, en

definitiva, es un análisis de la relación, de relaciones. Marx es un genio de
la relación: del trabajo vivo mn el trabajo objetivado; del valor relativo mn
el valor equivalente; de la mercancía mn el dinero; del capital industrial
a)n el capital comercial, etc., etc. Es imposible comprender a Marx sin
entender la relación, En la relación A no es silnplemente A, sino A con-res-
pecto-a B. Ser “hijo” (A) no es simplemente ser persona, sino ser persona
con-respecto-a otra persona mmo “padre”. El ’'como" indica justamente
la relación misma {la flecha a) y la dirección (punta b de la flecha). La
relación del “hijo” (A) con el “padre” (B} -es de filiación {se es hijo. de}.
Mientras que Ia relación deI ’'padre” (A) con el “hijo” {B) es de paternidad
(se es padre de). La diferencia entre filiación y paternidad, su contenido,
está determinada por la ’'dirección” o eI sentido (representada por la punta
b de la flecha a). Todo esto es obvio, pero para Marx es esencial.
Marx es el filósofo (no del “corno si (aIs ob)” condicional como
Hegel) del “nnu (aIs)”, “en cuanto que”, “en el aspecto de’'. De
esta manera no es lo mismo el dinero mmo dinero. Pareciera un juego
de patabras, pero no es asl' – ahl’ se encuentra toda la ontologl’a de
Marx
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'’EI dinero man (aIs) capital se diferencia del dinero mmo
(aIs) dinero”1 13. "EIIo en absoluto significa que ese valor de
uso, la máquina en sí (an sich) , sea capital. o que su existencia
oomo máquina sea idéntica a su existencia oomo capital’'114

Por eIIo una cosa será hablar de la religión en sí, en cuanto tal
en abstracto, o hablar de la religión como capital. En este parágrafo 2.2
queremos hablar de la religión mmo religión (implícita en Marx}, y no de
la religión oon» capital (explícita en Marx en la teoría del fetichismo) – y
faltaría hablar todavía de la religión mmo liberación, de la que Marx no se
ocupó, ni la vislumbró teóricamente, y por eIIo no pudo siquiera negarla: Z

cómo negar lo que no se conoce? ).

Ya en la cuestión de la relígión mmo religión en general, des
cubrimos que Ia esencia de la religión {como en el caso de la producción y

la economl’a} es una relación.

La producción es esencialmente relación entre el sujeto
productivo y 13 naturaleza o materia de trabajo. La economía es esen-
cialmente relación entre un productor y otro productor en el intercambio.
La religión es, igualmente, en su esencia, relacêón entre el hombre
{abstrayendo aquí que sea individual o comunitariamente, en sí o en la

historia) y el absoluto (abstrayendo aquí qué o quién fuera, en qué ma-
mento de la historia, etc.).

Tenemos asl’ las determinaciones mínima esenciales de toda

religión posible, concepto contenido en la “representación’' cotidiana y
caótica: un sujeto religioso, el absoluto objeto del acto religioso, el acto
religioso mismo. 18 d irección de uno hacia otro. Si la d irección es del sujeto
religioso (Sr) hacia eI absoluto ( Ab) puede ser de muchas maneras: culto o
rito, creencia cotidiana, ideología o teología, exigencias prácticas (indi-
viduales, comunitarias, etc.) o morales. Si la dirección es del Ab hacia eI Sr
pude ser un número indefinido de gracias, dones, producción de efectos,
etc

Pero. además de la relación entre los dos extremos directa-
mente, puede haber nediacioóes: por ejemplo, ofrecer en sacrificio al abso-
luto una paloma (como en el culto del templo de Jerusalén en tiempos de
Jereml’as) o un nino (como en el culto aI Moloch semita) o el plusproducto
deI trabajo (como en el culto aI capital).

El absoluto responde de muchas maneras: ante la paloma per-
donando; ante el niFto sacrificado apaciguando su ira; ante el plusproducto
deI trabajo no debiendo responder con nada. ya que no se tiene ’'conciencia
de haber “dado“ algo – he altl’ el misterioso mecanismo encubridor.
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DETERMINACIONES ABSTRACTAS POSIBLES DE
TODA RELIGIÓN EN GENERAL

Explicaciones deI esquema: Sr: sujeto religioso; Cm: comunidad; Na: naturaleza; Mt:
materia; flecha 8: trabajo; Oc: objeto de culto; Ab: absoluto; Po: exterioridad antro-
polót ica; flecha b: culto; flecha c: respuesta de Ab; Dn: don.

Cuando se habla de “abolir la religión en general (schli-
chtin)'’1 1 5 , no se incluye en su contenido (está fuera de la extensión de su
concepto) la esencia abstracta más general aún de la que estamos hablando.
Y puede verse esto en palabras del mismo Marx, ya que acto seguido de la
proclamación de la '’abolición’' de la religión en general nos habla del
culto mundano {wetlichey’ y del “dias mundano’'116. Tanto '’culto"

como ”dios’' son conceptos religiosos, pero no para la religión que se juqga
explícitamente en lo que Pierre Burdieu llamaría hoy ”campo relÜioso”,
sino la religión desconocida – por los religiosos explícitos – que se juqga
en el ”mundo'’ cotidiano, de la praxis, pero que por eIIo no deja de ser
religión (y de allí la terminologl'a religiosa que sigue usando Marx: “2 Cuál
es su dios mundano? El dinero’'). Es decir, tanto la religión del judío
creyente (explícitamente religión), como la práctica real del judío en la

vida comercial (implícitamente religiosa, y para Marx ahora explícttamente
tal) es también religión. En ese caso Marx tiene un oonoepto de religión
ampliado (ampliado con respecto aI campo restringido deI religioso explí-
cito)

Pero ésto tiene su tradición religiosa igualmente. Los profetas
de Israel (y el mismo fundador del cristianismo), contra la concepción
restringida de religión de los profesionales o sacerdotes del templo {que
quieren tener control y dominio sobre el “campo religioso” del que viven
aún eoonómicamente), critian eI culto, la religión (explícita) corrompida
deI templo, en nombre de una relación transcendental aI campo religioso
estrecho deI hombre con el Absoluto en cuanto tal en el amplio horizonte
de la realidad como tal {de la realidad '’mundana” para el “religioso
profesional: fuera entonces deI ’'campo religioso” de Burdieu), o eI “cam-
po religioso" como la totalidad de la realidad.
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La referencia del “campo religioso” a la realidad mundana, a la

murxianidad de la justicia, de la economía, era el método crítico de los
profetas (y de Jesús) :

'’? Qué me importan vuestros muchos sacrificios? Estoy harto
de holocaustos de carneros y grasa de cebones; la sangre de
toros, oorderos y chivos no me agrada... Aprended a hacer el
bien, buscad Ia justicia {mispat), ayudad aI oprimido, hacedle
justicia aI huérfano, defended Ia causa de la viuda“ (Isaías 1,
11.17)

Pero, tanto el concepto explícito restringido {del ’'campo reli-
gioso“ sacerdotal) como el ampliado a la totalidad mundana, son dos
manifestaciones fenoménicas de la esencia y el concepto de religión en
general. Marx se mueve dentro de dicho concepto estricto, en su manifesta-
ción ampliada, no clerical – en el mismo ámbito que se movían Ios crI’ti-
eos: los profetas o Jesús.

Pero Marx, en la historia de la concepción de la religión, tiene
un lugar especial y prominente. Para Hegel el '’culto” era el acto supremo
de la fe, por la que el concepto como representación atribUI'a su contenido
a la Idea como saber absoluto. La explicación de esta nos llevaría dema-
siado lejos. Pero Marx, situando en otra tradición {ciertamente debió ma-
marIa de su familia jud l’a originaria), sitúa aI ”culto” en su sentido material
{ucramental derían Ios teólogos), incluyendo en el objeto del culto el

producto del trabajo. y por el trabajo a la naturaleza constituída como
materia {materia del trabajo y materia del objeto de culto: materia del
culto), es decir, a la totalidad deI hombre y el cosmos como historia.
Concepción grandiosa, aún desde un punto de vista explícitamente teoló-
gim, que descubre la religión práctico-efectiva de la mundanidad de la
economía; la re}igión tal como ta comprendían Ios profetas de Israel y el
mismo fundador del cristianismo:

“Después entró en el templo y se puso a echar a los vendedo
res – nivel económico – diciéndoles: Escrito está “Será mi ca-
sa casa de oración”, pero ust«ies Ia han convertido en una
cueva de ladrones... Por su parte los sumos sacerdotes y los
letrados buscaban como asesinar Io” (Luas 19, 45-47) .

Es, explicitamente, una contradicción entre dos religiones:
una, en el ’'campo religioso” explícito controlado y corrompido por los
sacerdotes; otro, fuera deI “campo religioso” del templo, en el ámbito real
donde la eoortomía juzga a la religioso profesional como “ladrones”,
dorxle una religión en cancepto ampliado descubre la posibilidad del feti'
chismo en y fuera deI “campo religioso’'. Paradógiamente un tal conoepto
de religión ampliado, que incluye un ”dios mundano”, es un ooncepto
religioso mucho más radical, desde donde su puede negar el sacrificio ritual
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en nombre de la justicia económica aparentemente profana {en realidad la
religión más esenciat). Esta religión más esencial (la religión man lib«a-
ción) es el horizonte desde donde se puede criticar la '’religión mundana’'
de la economía cotidiana como religión y no sólo como mundanidad.

Para que Marx pudiera siquiera realizar una crítica religiosa de
la economl'a política en toda la problemática religiosa del fetichismo, de.
bió tener implícitamente como horizonte vigente y actual un oonmpto de
religión más amplio: primero, de religión como relación hombre.absoluto
(y si el capital es el ”absoluto’' dicha relación es religiosa y tratarla en la

problemática del fetichismo es su tratamiento religioso explícito); y, en
segundo lugar, que ese tipo de ’'religión murxiana'’ (eI capitalismo) es
negativo, hay que aniquilarlo ty de allí el concepto nqgativo de fetichismo,
que es una idolatría o deformación d.e la esencia positiva de la religión).
Pero para poder analizar tan cabalmente todos los aspectos de la determi-
nación negativa a la manifestación de la religión mundana deI capitalismo
como fetichismo, debl’a tener aI menos como horizonte implícito un
concepto más general o abstracto de religión como tal y, por otra parte, el
concepto positivo con respecto al cual siempre hace referencia {aunque sea
implícita). Y, en efecto, como veremos, aI criticar aI fetichismo siempre lo
hace desde un horizonte desfetichizado, y por eIIo debe aparecer la oomu.
nidad utópia y el Reino de la libertad (como horizonte desde dorüe
puede constituir la esencia de la religión en su negatividad: fetichismo).
Dicho sea esto de paso sólo pra situar el problema del ooncepto positivo
de la religión en general en Marx, como concepto supuesto en su concepto
de fetichismo.

Evidentemente en un trabajo donde se expuesiera enteramente
el tema habría que analizar en detalle todas las determinaciones de la

religión en general (lo que significarl'a, por su parte, describir las determi-
naciones oonstitutivas de dichas determinaciones abstractas de la esencia
de la religión). Todo ésto puede hacerse, hay que hacerlo, pero no lo
expondremos aquI'.

2.3 – La relÜión '’aonn apttal”. El aráater fetichista

Creo que el tema nos tiene deparadas muchas 90rpresas. Debo
oonfesar que pensaba conocerlo al comenzar este estudio, pero, aI ir avan,
zarxio se abrieron tantas pistas que ahora, aI oomenzar a exponerlordebo
nuevamente afirmar aquetlo de que sólo sttuaré una problemática posible,
sin pretensión no sólo de agotar eI tema sino de ni siquiera iniciar a
analizarlo. Valga lo que sigue como hifx5tesis o conjgturas aproximativas.

Si debiera mos expresar en una hipótesis la totalidad
problemática que nos ocupa, creemos que Ia expresión siguiente
colon toda la cuestión:
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“Este sabihondo – de la escuela ricardiana – convierte, pues
el valor (Wert) en algo absoluto (absolutes), en una ’'cualidad
de las cosas”, en vez de ver en él algo relativo (relatives); la

relación (Relation) entre las oosas y el trabajo social; de un
trabajo social basado en el trabajo privado y en el que las cosas
no se determinan como algo dotado de autonoml’a, sino como
meras expresiones de la producción social”1 1 7

Aquí está planteado todo el tema, frontalmente. Por cuanto
algo es constituído como “absoluto“ tenemos eI problema ontotógico o
religioso (mundano, claro está) del fetichisnn. Pero es fetichista esa cons-
titución porque ha sido sacada de la ’'relación-con’'.

Como puede verse Ia cuestión deI “absoluto” y de la ’'rela-
ción” deberá ocuparnos en este asunto del fetichismo en Marx.

Pero, además, esta formulación debe precavernos desde un ini-
cio del sentido de la palabra “social”–frecuentemente mal entendida.
Para Marx, aquí, '’social” es una posición de la producción negativa, per-
verH, incorrecta :

“En qué profundo fgtjchisrrn se hunde nuestro sabihondo, y
cómo convierte Io relativo en algo positivo... Como valores, las
merancías son magnitudes sociales (gesellsctnftiche)... Allí
donde el trabajo es oomunitario (gemeinschftlich} las reb-
ciones entre los hombres no se manifiestan en su producción
nchl como valor de las cosas. En la primera parte de mi obra
he expuesto cómo eI trabajo basado en el intercambio privado
se mrateriza (cturakt«isiert) porque en él el aráctw social del
trabajo se representa como propiedad de la cosa; porque en él
una rebcón sochI se manifiesta como una relación de las cosas
entre sí...

Esta atnriencb(Schein) es considerada por nuestros adoradores
deI fetiche como algo real'’1 18

AquI’ esta planteada la oondición de posibilidad de la anterior
“absolutización" deI valor. En el capitalismo hay un tal tifx> de relación
productor – productor que sólo alcanzan la ’'socialidad’' gracias aI merca-
do. Este arác:tw “social” puede comprenderse como pervertido desde la
relación oomunitaria. Marx necessita, para explicar el carácter fetichista del
valor, partir del arácter social del trabajo (opuesto â mmunitario).

Deseamas también indicar desde un comienzo que para Marx
la “forrrn fetichista” – como acostumbra a expresarse en los Manusattos
deI 1861-1863 – se acuín definitivamente en El Capital en la denomina-
ción “aráct« fetichista”. Para el Marx definitivo “forma” es forma de
aparición, determinación que aparece como fenómeno. E 1 fetichismo no es
una forma del capital, sino un modo del capital como totalidad y de cada
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determinación. Por eIIo la palabra ’'carácter” quiere indicar este IIndo de
'’ponerse” del capital y de cada determinación: es una F»sieBn deI capital
o cada determinación como no-religado, no-referido, separado, autónomo;
como absoluto. El “carácter” fetichista es un modo real de ponerse el

capital, y aI mismo tiempo es un mnupto (y to que intentamos es el
'’desarrollo dialéctico del concepto de divinidad”, como expresaba Marx
en su urta deI 1837) y una atqgoría interprdtativa. Duearíamos situar la
problemática para describir el contenido del ooncepto y cor6truir esta
categoría ontológica {ya que recorre la totalidad deI capital, como todo y en
sus partes).

Por lo general, aI tratarse eI carácter fetichista en Marx, se hace
referencia exclusiva a tres “lugares" dorxie se trata el asunto: el fetichismo
de la mermncl’a, deI dinero y del capital. No se tiene sin embargo ooncien-
cia que Ia cuestión es muchos más esencial, ya que es necesario reoorrer la
totalidad deI discurso de Marx. Es decir, el carácter fetichista, por ser un
modo del capital en totalidad, toca no sólo el mpital en general sino
igualmente ada una de sus dgterminaciones (no sólo la mercancia o el
dinero, sino igualmente el trabajo asalariado, el m«iio de producción y el
producto), el capital en la circulación y la producción, y por eIIo el plusva-
lor y la ganancia; pero igualmente cada una de sus funciones: capital indus-
trial, comercial o capital que rinde interés (siendo evidentemente este últi-
mo el capital fetichizado por excelencia). Es decir, se trata de tener en
cuenta Ia totalidad deI discurso, y en ada momento veremos siempre la
referencia de Marx a la cuenión del fetichismo. Es urn crítica religiosa (o
en su consideración ontológica oorr» ”absoluto”) completa del mpital.

ai Carácter fetichista del apttal en general

Se tratarl’a de situar el carácter fetichista deI capital como
totalidad y en su nivel esencial fundamental. Se trataría de describir las
determinaciones de la reÉigión fetichista concreta: sujeto religioso capita-
lista, absoluto divinizado, objeto sacrificado de culto, acto de Cultor
etc. – momentos representados en el esquema del lnrágrafo 22.

El “carácter del fetichismo'’ del capital parte, en última ingtan-
cia, de la absolutización de lo relativo. De la absolutizaciónF separación,
autonomía, mistificación de uno de los términos de una relaciór!. A! negar-
se, aniquilarse y subsumirse eI otro término, el término que se totalizaf se
clausura, se fatichiza.

Si el '’hijo’' en la relación de filiación niega a su padre, no le
queda otra que afirmarse como hijo de símismo. Serl'a la absolutización o
la autofiliación. Se fetichizarl’a, se divinizarl’a, se pondrl'a como el Absolu-
to. Una ”parte'’ se porte como el '’todo” negando las otras partes. A ésto
le hemos ltamado hace anos la totalización totalitaria de la totalidad119
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El acto de totalización o clausura es la auto-posición fetichista. Lo de
“totalitaria’' es la oonsecuencia práctica contra los que niegan en la praxis
(se afirman como otros) dicha totalización: la totalidad Ios elimina. los
reprime poll’ticamente. Autoafirmación fetichista de la totalidad supone la
negación, la aniquilación de la exterioridad, de lootro o delotro que el
capital.

a.1) Ne9ación de h exterioridad. Carácter oomunitario o social de la pro-
duccón

Como momento práctimmente desconocido por la tradición
marxista posterior, Marx siempre parte de la exterioridad deI trabajo vivo,
deI otro que el capital, supuesta cuya eliminación se puede fetichizar el
capital. La fetichización necesita como condición Ia aniquilación deI otro
que el capital:

''EI proletariado en Alemania comienza apenas a nacer en el
movimiento industrial que alborea, pues la f»breza {Armut} de
que se nutre el proletariado no es la pobren que se produce
naturalmente, sino la que se produce artificialmente... Cuando
el proletariado reclama la nqgación de la propiedad privada, no
hace más que elevar a principio de la sociedad lo que Ia propia
sociedad ha elevado a principio suyo, lo que ya aparece perso-
nificado en él, sin intervención suya, como resultado negativo
de la sociedad’'1 20

“La existencia abstracta del hombre como puro hombre de
trabajo que por eso puede diariamente precipitarse de su plena
nada en la nada absoluta”121 . '’Este despojamiento total, esta
desnudez de toda objgtjvidad, esta existencia puramente subje-
tiva deI trabajo. El trabajo como pobreza (Armut) absoluta...
una objetividad que coincide oon una inmediata arnalidad
( Leiblichkeit)..."122. “Por un lado aparece la capacidad de
trabajo como pobren {Armut) absoluta... puesta como mer-
cancl'a ajena frente a dinero ajeno; pero el trabajador se presen-
ta y compromete en su viviente arnalidad (Leiblichkeit) como
pura posibilidad de trabajo que está completamente separada
de todas las condiciones objetivas de su realización... El traba-
jador es en cuanto tal, según su concepto, lnupu {po
bre)...“123. Et trabajador debe '’ofrecer como mercancía su
fuerza de trabajo misma, Ia que sólo existe en la arnalidad
{Leiblichkeit) viviente que te es inherente'’1 24

Estos cinco textos (desde 1843 hasta 1867) nos muestra la
continuidad de la problemática de Marx. El otro que el capital, el “no-capi-
tal'’ – como le agradaba escribir a Marx en losGrundrisse –, el trabajador,
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cara-a-cara125 ante el capitalista ( que personif ia el apital }, lo
enfrenta en su propia arnalklad, como desnudez, pobreza, mmo
el '’pobre"126

El tema de la “exterioridad’', como mtqgorfa radial dae
donde la misma categoría de “totalidad'’ es posible (Lukacs, Kosik y otros
han mostrado la importancia de la “totalidad’', pero ningur» ha
comprendido que se abre desde la ’'exterioridad’') 127, es lo que permite a
Marx mostrar como la negación deI otro como otro, como dis-tinto (y no
di-ferente en la totalidad deI capital que lo ha subsumido), como todavía
en su posición de contradición absoluta, es la condición de posibilidad de
la fetichización (absolutización) de la totalidad, deI capital afirmado sin
relación a una exterioridad (eI otro término) que ha sido aniquilada:

'’La única antítesis que se opone aI trabajo objetivado es el

no-objetivado... el trabajo subjetivo... Lo que es efectivamente
no-mptta I es el trabajo m ismo”1 28

Pero Marx no sitúa la cuestión sólo de una manera subjetiva,
abstracta: el trabajo vivo ante el capital. Sino también de manera concreta.
objetiva: el trabajo comunitario (gemeinsctuftlictn) ante el social
(gesellschaftliche). En general, en las traducciones del alemán no se

cuidan Ios términos. Frecuentemente se traduce “comunitario’' por
colectivo” – que no tiene nada que ver, ya que no se dice kolectiwl. Ya

hemos citado más arriba eI texto de los Grurxlrisn – con mta 83.

Para entender la cuestión deI carácter fetichista deI capital (y
de sus determinaciones esenciales), era necenrio comprender la posición
x)chI del trabajo. Pero para poder explicar el carácter social del trabajo
Marx necesita compararlo con “otras formas de producción”129. Dejando
de lado el ejemplo de Robinson, la Edad M«lia o eI trabajo comunitario
primitivo, Marx nos habla de:

Imaginémonos finalmente, para variar, una asociación de
hombres libres que trabajen con m«]ios de producción
mmunitarios (9emeinschaftlichen)... El producto todo de
la asociación es un producto social... El tiempo de tra-
bajo servirá a la vez como medida de la participación
individual del productor en el trabajo comunitario..."130
Es

que permite comprender la realidad de su no-realización131
describe como una relación cara-a-cara. mmunitaria. directa,
ter-personal, práctica.

n !!e
se

in

d ecir, el horizonte utópico, como concepto lil
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RELACIÓN "COMUNITARIA“ ENTRE PERSONAS,
ORIGEN SOCIAL DE TODO EL PRODUCTO

Persona

a 1
Persona

Comunidad Producto Social

La rebción páctia interpresonal ta) es directa. Desde la
oomunidad {asociación de hombres libres) el producto es origina-
riamente social {b). No necesita deI intercambio o del mercado
(nr “valor’') para devenir social. Es social desde el acto creador mismo del
productor en comunidad. El sujeto de trabajo (Sr del esquema en pará-
grafo 2.2 ) es asumido, como ind ividualidad libre y conciente, en la comu-
nidad {cm2).

Ln nq9ación deI otro, deI tabajo vivo en su carnalidad
{abstractamente), y de la comunidad de personas como lugar de la pro-
ducción permite la oonstitución deI capital. Y ésto por un doble movi-
miento. Por una parte, el otro, el pobre, el trabajador como exterioridad es
nHlado y subsumido en et capital como asalariado {más adelante veremos
esto en b.3 ). Por otra parte, en concreto y por la disolución de los ante-
riores modos de apropiación y producción, el trabajador aislado de su
comunidad de origen es subsumido individual y privadamente por el capi-
tal. Su trabajo originariamente, ahora, privado, individual y abstracto
{subjetivamente), produce un producto abstracto, privado, pero para el
interambio (objetivamente no para el uso de la oomunidad). Bajo la ley
deI valor (como fundamento de la intercarnbiabiIidad del producto) el
producto es siempre mercancl’a : una cosa en el ”murIlo de las mercancl’as
(totalidad donde aparecen Ios fenómenos a la conciencia cognoscente co-
tidiana y públicamente compradora). El carácter “social” – término
negativo y perversión de la cosa – del producto – mercancía te viene dado
por el intercambio en el mercado; y la ''socialidad” de la mercancl’a ’'so-
cializa'’ a los productores aislados. El productor es ’'social” porque se

vuelca en un mercado y recibe deI mercado su sociabilidad :

“Como los productores no entran en contacto social hasta que
interanbian Ios productos del trabajo, los atributos especl'-
ficamente sociales de los trabajos privados no se manifiestan
sino en el marco de dicho intercambio”1 32
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El trabajo social es así perversión deI trabajo oomunttarb. Y el
producto mercancía es la perversión deI producto inm«liatamente social.
Es decir :

’'EI carácter fetichista del mundo de las mercancías 8e origi-
na – adviértase se habla de “origen'’ y no de “naturaleza'’... en
el peculiar aráater ncial deI trabajo que produoe mercarr
cras”1 33

CARÁCTER SOCIAL DEL TRABAJO Y EL PRODUCT04UERCANCIA.
DESDE PRODUCTORES PRIVADOS

Persona privada mercancía

1 a r
mercancíaPersona privada <-

b

La relación entre mercancías (a), en el mercado, es el funda.
mento cósico de la socialidad otorgada (flechas b) degje el mercado (y no
desde la comunidad) a los productores. La independencia y separación del
productor ( la división social – concepto negativo, perverso – del trabajo)
de los otros productores es asl' el horizonte de comprensión de«le dorxle es
posible eI fenómeno del fetichismo.

a.2} Absolutización deI valor. Constitución deI fetiche

El trabajo social es la condición ontológica de posibilidad del
fetichismo. Pero el fetichismo es otra cosa. Es la absolutización del mpital
como tal, deI valor en última instancia – porque el valor es la determina-
ción pura y universal det capital

“EI concepto deI capital en cuanto valor (Wert) que se re-
produce a sí mismo y que se multipiica en la reproducción, en
virtud de su atributo innato oomo (aIs) valor que oermanece
eternamente (owig} y que crece – esto es, en virtud de la
cualidad oculta de los escolásticos...”134. “...le sonríe al

apitalista con todo el encanto cautivante de algo uudo de b
nada (ScRipfurB aus Nichts) ’'1 35. ” El capital aparece como la

fuente misteriosa y autocreadora (selbstscÜipferische)... de su
propia multiplicación. La ma... ya es capital como mera oosa;
y el capital se manifiesta como mera cosa; el resultado del
proceso total de reproducción aparece como un atributo que
recae por sí en una cosa... En el capital... este fetiche auto-
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mático – 81 valor que se valoria a sí misn»... – se halla crista-
lizado en forma pura, en una forma en la que ya no presenta
los estigmas de su origen. La relacón social se halla consumada
como relación de una cosa consigo misma...“1 36

Si es verdad que “el punto de partida del desarrollo ... f ue el

sojuzgamiento del trabajador”137 – negación de la exterioridad –. la

autafirKncón absolutizante deI capital, como valor que se autovaloriza
de«le sí, por autocreación de la nada, por emanación panteista desde su
propia esencia, es el fundamento ontológico del fetichismo: es la esencia
deI carácter fetichista deI capital, deI valor, y por eIIo de todas sus determi-
naciones {mercancías, dinero, etc.) .

Subjetivamente, la negación de la relación productor-mercan-
cfa {trabajo vivo-valor) permite la absolutización deI valor. Pero, por otra
parte, pude igualmente no tenerse en cuenta, objetivamente, la relación
deI producto oomo mercancía en referencia a su realización: la mercancía
es mermncía {no solo porque es producto: relación productor.producto)
porque es el soporte de un valor de cambio (es producida para el intercam-
bio: la intercambiabilidad y posteriormente vendibilidad Ie es inherente a
su esencia).

DOBLE RELACIÓN SOCIAL DE LA MERCANCl'A COMO
SOPORTE MATERIAL DEL VALOR: VALOR DE USO PRODUCIDO

Y VALOR DE CAMBIO INTERCAMBIABLE

trabajo vivo
(privatizado) valor de

uso
Na\at dr >

cambio

int e rca m biabil i-

dad y vendibili-
dad con respecto

a otro privado

valor

m orca nc fa

r8lación ncial
w bjet iva

relaci6n social
objetiva

La '’absolutización” del valor, entonces, es doble: por una par-
te se olvida Ia “relación” oon eI trabajo vivo que lo produce o crea; y por
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otra se olvida la “relación” con el oomprador posible. Sin comprador (sin
intercambio real: sin realización en dinero) el valor de la mercancía desa-
parece, y, por eIIo, tampoco eI valor pertenece a la cosa misma {a la mesa),
sino en tanto, aI menos in potentia {dyrümei acontumbraba a escribir en
griego Marx), es de hecho convertida en d inero.

Habiéndose negado el otro término de la relación eI capital se
convierte '’en algo absoluto... en vez de algo relativo" – como decía el
sabihondo ricardiano – al trabajo vivo. Este absolutizar una “parte” {el
capital) deI "todo'’ (capital-trabajo) constituye la realidad del mrácter
fetichista. La posibilidad de esta absolutización (totalización de la tota-
lidad, autoclausura deI valor autovalorizante) parte, como hemos dicho,
del hecho de que:

“... (se) refleja ante los hombres eI carácter social de su propio
trabajo como caracteres objetivos inherentu a los productos
deI trabajo, como propiedades sociales naturales de dichas co-
sas, y, por ende, en que también refleja la relación social que
media entre los productos y el trabajo global, como una rela-
ción social entre bs objetos, existente aI margen de los pro-
d uctores'’1 38

Pero tenga en cuenta que si se atribuyen a las oosas mismas su
valor independientemente deI trabajo humano que las produce en su valor
y de su intercambiabilidad, es porque, antes, su fundamento ha sido abso-
lutizado: la auto-posición deI capital como totalidad sin relación externa a
sí mismo. La auto-posición deI valor en la esencia deI capital es el origen y
fundamento de la atribución deI valor a las mercancías como cualidades
natura les inherentes a su constitución propia, autónoma, “cósica”.

La “forma de mercancía” tiene un carácter fetichista en

cuanto es la aparición fenoménica, la manifestación (’'forma” para Marx)
de la autoposición deI valor como esencia deI capital que se autovaloriza.
Marx – metódicamente – debl’o partir de la mercancl'a tIo abstracto) para
concluir en el capital (to concreto). Es el carácter fetichista deI capital to
que funda el carácter fetichista de la mercancl'a. En la forma de mercancl’a
aparece el carácter fetichista deI capital {su fundamento. esencia, identidad
que se autoafirma como abnluto)1 39 :

’'EI valor pasa constante de una forma a otra, sin perderse en
ese movimiento, convirtiéndose asl’ en un sujeto {Subjekt)
auto-motor... El valor se convierte aquI' en el sujeto de un
proceso en el cual en cuanto plusvalor se desprende de sí
mis mo como valor originario, se auto%k3rim... auto-
valorización. Ha obtenido la cualidad oculta {sic) de agregar
valor porque es valor.
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Pare crías vivientes, o, cuando menos, porte huevos de oro"...
El valor necesita ante todo una forma autórnrru. en la cual se

compruebe su identidad consigo mismo”140
Este valor, como esencia última del capital, se torna un fetiche:

hecho por la mano del hombre – como los baales o ídolos que los profetas
de Israel criticaban –, ya que no es sino trabajo humano objetivado acu-
mulado, se ha tornado un Poder autónomo, autonomizado, que oomienza
a tener todos los atributos de un “dios”: sujeto autocreador de la nada,
eterno, infinito en el espacio {destruyendo todas las barreras hasta llegar al
mermdo murx1 taI), poder civilizador, fuente de libertad e igualdad :

“Un verdadero Edén de losderechos humanos innatos. Lo que
allí imperaba era libertad, igualdad y propiedad... porque cada
uno se preocupa de sí mismo y ninguno de otro... en virtud de
una armonía preestablecida de las cosas o bajo los auspicios de
una Providencia omniastuta”141

a.3) Culto aI fetiche

Para Marx esta religión “mundana”, secular (que no es la
'’teología de la secularización” norteamericana, sino su contraria, porque
es la afirmación religiosa de la aparente secularidad deI capital: es la con-
versión en ’'campo religioso” lo antes decretado como no-religioso, secu-
lar)1 tiene sus adoradores, su culto y holocaustos, circulación vivificante
deI fetiche gracias a la sangre humana. Ahora aparece nuevamente Motoch:

'’En su carácter de capital... le corresponde aI capital toda la
riqueza que puMa ser absolutamente prod ucida, y todo cuanto
ha recibido hasta el presente es sólo pago a cuenta de su apeti-
to allerwrossing. Según tas leyes innatas Ie corresponde todo et

plustrabajo que jamás pueda producir eI género humano. Es el
Moloch”142

Moloch es el fetiche aI que se le ofrece sangre de las víctimas
humanas {el Huitzilopotchli fenicio). Marx se representaba aI capital bajo
esta figura, que comienza a reinar en el panteón de los dioses falsos –Z es
que sugiere que puede haberlo verdadero? :

“Fue eI ’'dios extranjero” que se entronizó sobre el altar junto
a los viejos dioses falsos de Europa – I'dolos de los cuales ha-
blaba en su carta de 1837 –,y un buen día, de un empellón,
los echó a todos a rod’ar. Proclamó la producción de plusvalor
como único y último fin de la humanidad”143
Tenemos puesr yar el '’altar'’ del sacrificio. Y sobre ét al

nuevo ’'dias'’. Un dios que tiene vida, pero vida prestada, ofrecida, acu-
mulada :
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“SI el dinero, como dice Augier, “viene al murxio con manchas

de ungre en una mejilla'’, el apttal lo hace chorreandp Sremãe
y Iodo, por todos los poros, dude la mbeza hasta los pies'’144
'’ La inmortalidad deI valor se establece en el capital... la inMOr-
talidad que pasa – proceso – vida e
Pero esta capacidad la obtiene el apital sólo absorbiendo ince-
santemente cua} vampiro trabajo vivo a título de sustancia que
lo anima "145. “EI capitalista transforma valor, trabajo pretéri'
to, objetivado, muerto, en capital, en valor que se valoriza a sí
mismo. en un n»nstrw animado que comienza a trabajar cual
si tuviera dentro del cuerpo el amor”1 46. HEI capital es trabajo
muerto que sólo se reanima, a la manera deI vampiro, aI chupar
trabajo vivo, y que vive más cuanto más trabajo vivo chu-

147pa

é Para qué mas ejemplos? Para Marx el capital es el fetiche
que acumula sangre {valor) humana. En el capital circula la sangre humana,
el valor. Y ”así como en la religión el hombre está dominado por las obras
de su propio cerebro, en la producción capitalista lo está por lasobras de
su propia rrnrn”148 , por una '’voracidad mnibalesm de plustrabajo'’149

Si objetivamente existe ese dios hecho por la mano de los
hombres aI que se sacrif ica el trabajo vivo, el fetiche exige, como culto
verdadero, el holocausto del mismo capitalista:

" El culto del d inero tiene su ascetismo. sus renuncias. sus sacri-
ficios: la frugalidad y la prudencia, el desprecio de los placeres
mundanos... De aquI’ deriva la conexión del puritanismo inglés
o también deI protestantismo holandés con la tendencia de
acumular dinero”1 so. '’De ahl' que el atesorador sacrifique al
fetiche del oro sus apetitos carnales. Aplica con toda seri«iad
el evangelio de la abstinencia”1 51. ’'Para una sociedad de pro-
ductores de mercancías... la forma de religión más adecuada es
el cristianismo, con su culto del hombre abstracto y sobre todo
en su desenvo lvimiento burgués”1 52

Marx va así describiendo cada una de las determinaciones de
esta religión fetichista (religión de dominación) . Puede verse que subjetiva-
mente. como moral, Marx tiene en vista el modo burgués del cristianis-
mo – ya que de ninguna manera, por ejemplo, el cristianismo primitivo b
m«lieval podría tener aprecio por el “hombre abstracto”, individualista,
tan frecuente en nuestros días en los fundamentalismos, sectas, movi-
mientos carismáticos –, domle la relación individuo 4lbs ha sido separado
de la eomunidad. También este cristiano recibe su socialidad deI mercado.
como los puritanos campesinos en Nueva Inglaterra que efectivizaban su
ser '’social’' en el momento de la colecta del dinero en el templo – y que
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agradecían como bendición divina la riqueza que ibanamazando, el “don
deI fetiche – {flecha c de retorno del esquema del parágrafo 2.2)153. Es
evidente que para una religión de liberación Ia crítica que realiza Marx de
este cristianismo que justifica aI capitalismo no sólo no es contradictorio
sino intrínseamente utilizabte, porque descubre Ios mecanismo rea les del
pemdo :

Esta acumulación originaria desempefla en la economl’a polí-
tim aproximadamente el mismo papel que el peado original
en la teología... De egte pecado original arranca la pobreza de
b gran nun – que aún hoy, pese a todo su trabajo. no tiene
nada que vender salvo sus propias personas... En la historia real
el gran papel lo desempeFlan... la conquista, la opresión, el
homicidio motivado por el robo: en una palabra, la violen-

15cia

Este es el idílico origen deI fetiche.

b) El aráct« fetichista de ada det«minación del apttal

En la exposición deI tema, y con razón, se sigue frecuente.
mente el orden del mismo Marx: fetichismo de la mercancía, deI dinero,
deI capital. Es el orden genético e histórico, además metódico (de lo
abstracto a to concreto). Hemos querido seguir ese arden para mostrar con
mayor fuerza la cuestión del fetichismo. El carácter fetichista toca aI capi-
tal mmo tal. aI vator. a cada una de sus determínaciones o formas de
aparición deI capital; pero además desde la circulación a la producción, y
desde el capital industrial, hasta el comercial y el que rinde interés.
Toca todo el mpitat y en todos sus momentos.
El orden de las determinaciones, sin embargo desde el capital ya realizado
lo tornaremos del ciclo del capital mercantil1 ss :

T

D ( >
Mp

M

b.l ) Carácter fetichista de la merancía

Después de lo ya expuesto en el parágrafo anterior sobre el
mrácter fetichista deI capital como totalidad, es fácil comprender eI de la

mercancl’a. Marx expone, en El Capital sólo en dos lugares extensamente la
cuestión del fetichismo: al mmienzo {el fetichismo de la mercancl'a, tomo
1, capítulo 1,4) y aI final (el fetichismo deI capital que rinde interés, tomo
III, capítulo 24). Como la mercancía era la primera forma de aparición del
apital que Marx estudiaba {en El Capital 1 en realidad forma de aparición
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deI valor solamente), forma todavía mercantil, expuso ampliamente allí la
cuestión – nosotros ya lo hemos hecho anteriormente, por to que no nos
extenderemos mucho.

Simptemente, la mercancl'a como mercancía no es la mercancía
como capital (en este caso subsumida). Como capital la mercancía queda
constituída en el caráter fetichista deI capital como tal. Por eIIo, aI aparecer
en el mercado el capital como mercancía, el valor que ella tiene le es atri-
bul'do a la mercancía misma. como cosa autónoma. absoluta, sin relación
con el trabajo vivo que Ia produjo y bajo Ias mndiciones deI trabajo social
que Ia caracterizan como mercancía:

'’La forma de mercancía y la relación de valor entre los pro-
ductos deI trabajo en que d icha forma se reprnenta, nada tiene
que ver con la naturalezê física de los mismos... La forma
fantasmagórica de una relación entre cosas es sólo la relación
social determinada existente entre aquéllos (los hombres)... A
esto llamo el fetichismo que se adhiere a los productos del
trabajo no bien se los produce como mercancías, y que es
inseparable de la producción mercantil”1 56

Como en el mundo de la religión fatichista, cada mercancía
(como cada fetiche, obra de la manos del hombre) tiene vida propia,
Poder. vida, valor desde sí. como cualidad natural de la cosa misma. Es
nuevamente un término de la relación {trabajo-producto a intercambiabili-
dad) que negando el otro término (trabajo, realización) se absolutiza y “se
lanza a ba ilar”, sobre sus patas y “de su testa de paIo“ – referencia explíci-
ta a la “leFla” de su artículo de juventud y a los fetiches contra los que
profetiza lsaías1 5 7

'’EI carácter enigmático” de la forma de mercancía consiste,
entonces, eci que aparendo en el “mundo de las mercancías’' (nivel feno-
ménico por excelencia), como forma de manifestación det capital, el valor
como mercancía, ta existencia deI valor en dicha cosa, a atribuible al
capital – ya autonomizado de toda relación aI trabajo vivo y determinado
por la forma social que adapta aI ser subsumido por el mismo capital. Y
ésto porque, no hay que olvidarlo, la rnercancía que aparece en el mermdo
( la “forma de mercancl’a” del capital> es capitai; es uno de los modos de
existencia deI capital.

b.2) Carácter fatichista del dinero

Por ser la primera “forma” de aparición deI capital, y la prime.
ra que Marx estudió – desde 1844, y en los Grurxlrisse todavía era ta
primera categoría en el orden de la exposición, no así en El Capital que es
anticipada por la mercancía –, hay múltiples referencias en la obra de
Marx aI asunto. Pero :
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“EI enigma que encierra eI fetiche del din«o no es más que el
enigma, ahora visible y deslumbrante, que encierra eI fetiche
de la merancía”1 58

Y ésto Z por qué? Porque ’'la forma del dinero es exterior a la

cosa misma, y por tanto mera forma de manifestac}ón de relaciones huma.
nas ocultas detrás de ella'’159. De otra manera, el dinero (eI oro, por
ejemplo) no es sino una me-rcancfa cuyo valor de cambio u el «luivalente
ger»ral de los valores de cambio de las demás mercancías. La “forma de
dinero’' del oro no es inherente a las cualidades físicas del oro. sino a una
determinación histórico-social que lo oonstituye mIm dinero (o como la
m«lida y «;uivalente general de todos los otros valores de cambio). Pero el
dinero toro, p.e.) es la única mercancía que no debe realizarse (es decir,
verxJerse: oonvertirse en dinero) porque ya es dinero, y siendo el dinero la
forma de manifestación más próxima aI ser del capital, es aquella determi-
naeón o forma del apttal que por naturaleza aparece como el fetiche en
cuanto tal. De allí que Marx le aplicó eI texto del Apoalipsis ya oopiado:

“Estos tiene un misrrn propósito y entregarán su poder y su
autorkiad a la Bestia...”1 60

Es Mammón; es aquella mercancfa a la que se atribuye eI valor
comn inherente a sus cualidaies reales. físicos. El valor es el oro mis-
rr» – sin relación alguna aI trabajo y a la intercambiabilidad por la forma
de trabajo que oonstttuy6 eI valor en el oro. En los Grurxlrisse había
escrito : “Moloch al cual todo es ncrificado ’'1 61

Y partiendo de la metáfora d-el Apoalipsis, en la que Ia Bestia
marca a todos con su senaI en la frente (la imagem del emperador romano
fgtjchista en las monedas y en la frente de los esclavos), Marx habla repeti-
das veces de esa '’seFla 1 en la frente’'.

'’EI valor ID lleva escrito en la frente lo que es'’1 62. “A formas
que llevan escrita en la frente su pertenencia a una formación
socia lnl 63

b.3) Fetiehiac6n deI trabajo aon» trabap anlariado

apttal:
La tercera dgterminación deI capital es la del trabajo a>riu

“EI pueblo elegido llevaba escritoen Ia frente que era propiedad
de Jehovah; ta división del trabajo estampa en la frente del obre-
ro manufacturero la marca de su propietario: el capitat“1 64

Este es quizá eI aspecto más desapercibido del fetichismo. La
fetichización deI trabajo vivo mismo – para el capitalista y para el mismo
obrero :
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“Tan pronto se inicia el processo de trabajo, el trabajo vivo se
incorpora aI capital como actividad perteneciente a êste... la
forma social general del trabajo (plasmada) en el dinero se
manifiesta como cualidad propia de una nsa. De este modo, la
fuerza productiva deI trabajo social y las formas upecíficas
que adopta se presentan ahora como fuerzas productivas y
formas de 1 capital, deI trabajo materializado, de las mndi-
ciones materiales deI trabajo, que, en cuanto a la forma sustan-
tivada deI trabajo vivo, se enfrentan aI trabajo vivo personif i-
cadas en el capitalista. Volvemos a encontrar aquí la inversión
de los términos que, aI estudiar la esencia del dinero, hemos
calificado como el fgtjchisrr»’'165

El trabajo vivo, entonces, se enfrenta aI mpital que es visto
como un poder en SI’, como valor, y no maD trabajo materializado. De
rnanera que el trabajo vivo es dominado por el trabajo pa sado objetivado
sin necesidad de medio mactivo alguno. La subsunción deI trabajo se
realiza. primero formalmente fx)r maio de la manufactura {donde el tra-
bajo como trabajo guarda las características anteriores), y f»steriormente
de maneral real o material (por m«iio de la maquinaria misma) :

’'EI trabajo se presenta sólo como órgano conciente, disperso
bajo Ia forma de diversos obreros vivos presentes en muchos
puntos deI sistema mecánico. y subsumido en el proceso total
de la maquinaria misma, sólo mmo un miembro deI sistema
cuya unidad no existe en los obreros mismos...

En la maquinaria el trabajo objetivado se enfrenta material-
mente aI trabajo vivo como Poder que lo domina y como
subsunción activa del segundo bajo el primero... en el proceso
real mismo de producción”1 66

El trabajo subsumido en el capital, el trabajo como capital, es
una forma de aparición deI capital (como su propia fuente creadora de
valor), y por eIIo ’'si el trabajo (vivo) se identifica con el trabajo asala-
riado”167 , el trabajo se ha fetichizado para el trabajador mismo: para él
mismo es una mercancía :

’' La fuerza de trabajo, nmD mercancía, sólo pude aparecer
en el mercado en la medida y por el hecho de que su propio
posesor – la persona a quien pertenece esa fuerza de traba-
jo – la ofrezca y venda mrrD rr»rcancía'’168

Pero la fetichización de la capacidad o fuerza de trabajo es de
naturaleza totalmente distinta que Ia de las otras determinaciones. Se pro-
duce cuando se ”separa" o no se relaciona (se absolutiza) la capacidad o
fuerza productiva del mismo trabajo vivo mn el trabajo vivo como tal. Es
el propio trabajo vivo el que en su uso, mmo fuerza productiva, produce
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su salario en el tiempo necesario, es decir, es la fuente deI valor de la fuerza
de trabajo – pero el mismo trabajador atribuye al dinero recibido como
salario la fuente de su reproducción. ’'EI obrero... recibe bajo el nombre de
salario una parte del producto en que se representa b parte de su trabajo
que denominamos trabajo necesario”169, pero no lo sabe, y es justamente
porque cree que Ia totalidad de su trabajo realizado es igual aI salario
(confundiendo trabajo vivo con trabajo asalariado; o creyendo que el tra-
bajo tiene valor y no la sola capacidad o fuerza productiva) que Ia fe
tichización deI valor es posible (y es posible como autoposición de un valor
que valoriza a sí mismo, por sí mismo, desde sí mismo). La fetichización
deI trabajo mismo es el oonstituyente subjetivo de la fetichización del
valor, deI capital oomo tal.

b.4) Carácter fetichista de los m«lios de producción

De la misma manera, los mismos medios de producción,
especial la máquina {pero también la tierra, p.e. entre los fisiócratas) se
fetichiza :

en

“AI convertirse en un autómata, el instrumento de trabajo se
enfrenta nnu apttal, durante el proceso de trabajo con el

proprio abrero; se alza frente a él como trabajo mu«to que
domina y chupa la fuerza de trabajo viva"1 70

De nuevo, el valor aparece man maquinaria (no es ya la ma-
quinaria técnicamente como maquinaria; ni la maquinaria como capital aI
ser comprada; sino ahora eI capital como Maquinaria) .
Pero es.solÓ eI obrero eI que enfrenta este rostro material fetichizado del
apital en el proceso productivo

“EI obrero combate... contra el modo material de existencia
deI capital. Su revuelta se dirige contra esa forma determinada
deI medio de producción en cuanto fundamento material del
modo de producción capitalista”171. “En su unidad material
esta subordinado {el obrero) a la unidad objetiva de la malui-
naria... que como un rrDnstruo animado objetiva el pensa-
m:ento científico y es de hecho el coordinador...“172. '’EI
medio de trabajo asesina al trabajador’'1 73. “Hasta las medidas
que tienden a facilitar et trabajo se convierten en medio de
tortura, pues la máquina no libra aI obrero deI trabajo, sino

1
que priva a éste de su contenido'

Marx piensa siempre a la máquina como un monstruo, un feti-
che, un organismo muerto que solo se reanima, resucita gracias aI trabajo
vivo :

“En cuanto actividad productiva orientada a un fin – en
cuanto hilar, tejer, forjar – el trabajo por mero contacto hace
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que los medios de producción resuctten de entre bs muertos,
les inf unde vida..."175. Las máquinas ”tanto en vida, durante
el proceso de trabajo, como después de muertas, mantienen su
figura autónoma con respecto aI producto”176 . “En tanto el
trabajo productivo transforma los medios de producción en
elementos constitutivos de un nuevo producto, con el valor de
ellos se opera una transmigración de las almas. Dicho valor
pasa del cuerpo consumido aI cuerpo recién formado. Pero esta
metempsicosis acontece a espa Idas del trabajo efectivo"1 77

Es decir, el monstruo, el fetiche. tiene vida procedente del
trabajo vivo. pero aún cuando muere conserva la inmortalidad de su alnn.
Es el cuerpo de la máquina el que muere (su materialidad), pero su alma (el
valor) transmigra {circula) aún en el caso del capital constante o fijo. Sea
en el producto inmediato; sea en la rotación larga en todos los productos.
Marx piensa nuevamente, entonces, a los m«iios de producción fetichiza-
dos, como un ente divino, inmortal, en cuyas venas circula el absoluto (el
valor absolutizado: no relativo aI trabajo, ni a su condición social, ni a su
esencial intercambiabilidad o necesidad de realización).

b.5) Fgtjchización deI producto

La última determinación esencial que debemos exponer es el
producto” no como producto (fruto del trabajo vivo), sino nnu apttal

primera, y, en segundo lugar, el apttal como producto fetichizado.

Ya sabemos que si se produjeran productos con un trabajo
comuntario, el carácter del producto serl'a distinto:

’'Todos los productos de Robinson constituían su producto
exclusivamente personal... El lxoducto todo de la asociación
(de hombres libres: oomunidad) es un producto social... El
tiempo de trabajo servirá a la vez como m«lida de la participa.
ción individual del productor en el trabajo mmún, y también,
por ende, de la parte individualmente consumible deI producto
com(Inf’1 /6

En este caso. de un trabajo y un producto mmunes “las
relaciones sociales de los hombres con sus trabajos y con los productos
de éstos siguen siendo aquí diáfanamente sencillas'’179, es decir, no estáh
fetichizados Ios productos. De otra manera, ”estas mercancías no serían,
entonces, productos del capital”180. é Qué significa ésto ? Significa que el

producto no ocultaría en su seno plusvalor desapropiado al obrero y
acumulado en el capital. Et producto tendría objgtjvado tanto trabajo
como el trabajo que el trabajador recibiría (de manera directa o indirecta,
pero sin pérd ida de excedente) .
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PROGRESIVA FETICHIZACIÓN DEL CAPITAL. DE NIVELES MÁS
PROFUNDOS A MÁS SUPERFICIALES

capital
que rinde

interés

capital
comercial

R
M

P
b

iaMp

P

isT

D

capital
industrial

processo
de producciôn

processo
de circulación

Clarificaciones deI esquema: D: dinero; T: trabajo asalariado; Mp: medios de pro-
duoción; P: producto; pl: plusvalor; M: mercancía; R: renta; D'1:dinero con ganancia
industrial; D’2 : dinero con ganancia comercial; D’3: dinero con interés; flecha a: pro-
gresiva fetichización de la producción a la circulación; flecha b : prograiva fetichización
deI capital industrial aI que rinde interés. S: salario.
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Por el oontrario, en una forma social, dorxie eI trabajo
tiene un arácter social, es decir, dorxie Ia ncialidad deI trabajo
le viene otorgada por el hecho de que sus productos privados son solo
mercancl’as para un mercado (y el mercado otorga Ia socialidad aI producto
ya 1 trabajador privado), el producto cae en el fetichismo.

El producto pareciera poseer valor en sí mismo, como cosa,
pero además eI nbr del producao serl’a diverso aI precio del nwado del
mismo producto. La diferencia entre el valor de 1 producto y el %br expre-
sado en dinero (precio) en el mercado se produciría por la venta del
producto por sobre su valor. Para eIIo habría que atribuir aI producto
como producto valor, y el mercado (fetichización de la circulación con
respecto a la producción) también debería estar fetichizado :

'' La investigación demostrará que en la economía política capi-
talista, el precio de oosto adopta la faln apariench {falschen
Schein} de una categoría de la propia producción deI valor'’
(del producto)181

Fetichización o falsa apariencia son dos fenómenos que tienen
una misma fuente: la absolutización deI valor (y, por eIIo, la ceguera o
oonfusión del plusvalor oontenido en el producto con la ganancia realizada
en la venta de la mercancl'a).

El producto tiene un valor: lo gastado en los medios de pro-
ducciónr en salarios y el plusvalor logrado por el tiempo de plustrabajo
impago (“el valor se refiere a la mntidad global del trabajo pago e impago
contenido en ella" – el producto. la mercancl’a)182

La fetichización det producto consiste en creer que el precio
de costo (lo gastado en dinero por el capital para producir eI producto;
para el capitalista su valor) es igual aI valor originario deI producto (como
sale de la fábrica), y de esta manera se '’oscurece y misttf im (se fetichiza)
por entero y desde un principio el verdadero origen del plusvalor... el
propio plusvalor aprece como surgiendo deI capital global... {su origen) se
encuentra borrado en el concepto de ganancia; por tantor y de hechor (el
plusvalor se encuentra) en esta su figura trasmutada deganancia, (yasl’) el
propio plusvalor ha negado su origen”183

'’Oscurecer”, “mistificar’', “ocultar”, “borrar” son verbos que
ind ican de otra manera eI fenómeno de “fetichizar'’. Es decir. la fetichiza-
ción deI producto consiste, en última instancia, en que el producto es igua1
en su valor aI valor puesto por el capital, y por eIIo la ganancia posterior
procede de la ’'astucia” del capital en el mercado:

'’SI en la formación deI valor mermntil {del producto) no entra
ningún otro elemento que el adelanto de valor del capitalista,
no es posible comprender (por la fetichización} cómo ha de
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nIb de la produeci6n nnyw %br que el que ingresó a ella,
nlvo que se an 8lgo de b rnda (aus Niehts). Pero Torrens
sólo ehxle esta u%eón de b nda {Setüipfung aus Niehts) aI
trarsferirb de la esfera de la producción de merancías a la
nf«a de la circulacón merantil”1 84

Lo que pau, entonces, es que en el producto se encuentra ya
tcxlo eI %br que se realinrá posteriormente oomo ganancia.

La fetichinción deI trabajo asalariado produce la fetichización
del prcxlucto y de la ganancia, y todo por la “desaparición" deI plusvalor
en la produación:

“Ln ganancia... se oculta y extingue el origen y el misterb de
su propia existencia. En los hechos la ganancia es la forma en
b cual se manifiesta et plusvalor... Pero el modo como ocurre
esto se halla envuetto en el mist«b y pareoe provenir de
cualidades oaltta s que le son inherentes'’ (al capital) 185

Si el producto fuera eI fruto de un trabajo oomunttario serl’a
trar6parente: producto del trabajo y para las necesidades humanas de los
trabajadores en comunidad. No habría fetichización, ni plusvalor, ni

plustrabajo. Y el objetivado sería trabajo consumido.
Si el producto en mmbio es fruto de un trabajo nchl se

encuentra en la misteriou oscuridad deI fetiche: producto de un trabajo
privado y oomo merancía (producto para el merado) y por eIIo bajo la
lev del valor oculta el plustrabajo, y la ganancia pareciera ser una relación
del “apttal oomo relación oon sigo mismo”1 86. La fetichización del oapi-
tal {del valor) furxia Ia fetichización deI producto. Pero la fetichización de
&te pende de la fetichización de la circulación –que es nuestro próximo
tema

d Caráaer fetiehi gta de la eirculación

La t«is podría ser enunciada así:

“EI procao de la circulación olvida el proceso de pro-
ducción"1 8 7

O de esta otra manera :

’'Todos los economistas incurren en la misma falta: en vez de
considerar la plusvalía puramente en cuanto tal, la oonsideran
bajo Ias formas específ ias de ganancia y renta de la tier.
ra“188 – tests de toda la obra T80rías sobre el plusvalor de los
'’Manuscritos del 1861-1 863.

La absolutización deI capital {del valor) funda la absolutiza'
ción deI ’'mundo de las mercancías'', deI procno de circulación, deI merca-
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do. Si está el ''objeto endemoniado, rico en sutilezas matafl'sicas y rgtj-
cencias teológims'’; si tiene un '’carácter místico” la merancía; si “la
magia y la fantasmagorl'a... nimban Ios productos del trabajo" es porque
'’los economistas se deja(n) encandilar por el fetichismo adherido aI mun-
do de las merancías {Warenwett) ”1 89

El ”mundo de la mercancía“ – como el murxlo fenoménico de
la Lógia de Hegel, o eI “mundo“ de El ser y eltiemlx) de Heidegger – es
la totalidad dentro de cuyo horizonte se presentan Ios fenómenos, apare-
cen las formas de manifestación de lo que está detrás (todas estas nociones,
palabras y conceptos se encuentran explícitas en Marx, continuamente).
La fetichización deI '’mundo de las mercancías”, deI horizonte de la circu-
lación, deI mercado, es to que furxia Ia '’forma de merancía {Waren-
form)”190 que adoptan todos los productos del capital. El carácter feti-
chista deI valor, capital, dinero, trabajo asalariado, etc. aparece finalmente
y siempre en el '’mundo de la mercancía’' fetichizado. Todo el misterio y
la mistificación del fetichismo estriba en negar este principio fundamental:

’'En la esfera de la circulación no (se) generan valor ni plusva-
191lor

El pretender que se genera valor (como ganancia) en la venta
deI producto (del pasaje de P a M, y de M a D: realización deI pro-
ducto/mercancía en dinero), es justamente haber fetichizado eI valor y el
producto y por eIIo la mercancl’a, y el pensar que el capital genera valor aI
vender el producto/mercancl’a y realizarlo en más dinero. Por eIIo, no solo
la relación en este parágrafo entre circulación y producción, pero aún en el
próximo de capital industrial. comercial y que rinde interés, podemos
anticipar como tesis deI aumento de fetichización a medida que nos aleja-
mos del trabajo y el proceso productivo:

’'Cuanto más sigamos el proceso de valorización deI capital,
tanto más se misttfimrá (se fetichizará) la relación deI capital,
y tanto menos se develará et misterio de su organismo inter-

192no

El organismo interr», el plano profundo (eI “mundo esencial“
diría Hegel), el horizonte oculto y fundamental donde segenera eI valor, la
resolución deI mister io y la posibilidad de desfetichizar el mpital (al valor) ,
se encuentra en el mundo de la producción, en el proceso productivo del
capital. Marx representa a dicho ámbito como el inf terno donde el obrero
es inmo lado en holomusto deI fetiche:

'’ Abandone{mos) por tanto esa ruidosa esfera instalada en la
superficie y accesible a todos los ajos (la circulación, el

mercado), para dirigirnos junto aI poseedor del dinero y aI
poseedor de fuerza de trabajo... hacia ta ocutta sede de la

producción, en cuyo dintel se lee:
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Prohibida b entrada salva por negocios... {EI trabajador sigue
aI capitalista) con receIo, reluctante, como el que ha llevado al
mermdo su propio pellejo y no pude esperar sino una cosa:
que se to curtan’'1 93

ficio:
Es una procesión sacrificial: el oordero será ofrecido en sacri-

'... una dilapidadora de seres humanos, de trabajo vivo, una
derrochadora no sólo de arne y sangre194, sino también de
nervios y cerebro”195. ’'Este sacrificio de vida humanas
(Menschenopf«) se debe a la sórd ida avaricia..."196

El templo de la Bestia, deI fetiche, es la fábrica, es el lugar de
la muerte del obrero y de su explotación, como un inf ierno:

’._ el proceso de producción aparece como nnrtirologio de los
trabajadores... Todo progresso de la agricultura capitalista no
es ... un progreso en el arte de egluilmar al obrero”197

El lugar de la producción como maId ición, como la esencia del
misterio, es lo que Ia fetichización de la circulación oculta:

“Ser trabajador productivo no constituye ninguna dicha, sino
una maldición“198. '’EI misterio de la autovalorización del
capital se resuelve (en el nivel productivo) en el hecho que éste
puede disponer de una cantidad determinada de trabajo ajeno
impago’' 11 99

Para Marx, entonces, hay un nivel superficial fetichizado de la
circulación, dorxie pareciera que se genera la ganancia (nés valor desde el
capital mismo), y se niega, se oculta el otro término de la relac6n: el
proceso productivo, et nivel profundo. De nuevo la fetichización, como
absolutización, es negar un término de la relación autonomizando eI otro
(en este caso la circulación, el mermdo} :

’'En la superficie de la sociedad burguesa. el salario del obrero
se porte de mantfiesto tel fenómeno) como precio del traba-
A -fr200

1

Para Marx '’entrar” en el proceso productivo es “=lir'’ del
proceso de circulación; y de la misma manera eI producto '’sale" deI pro-
ceso productivo y “entra'’, es lanzado aI proceso del mercado. Ese tímite
entre circutación y producción es fundamental ' para comprender ta
cuegtjón del fetichismo. Lo enigmático, misterioso, fantasmagórico en el
plano superficial, visible a todos los ojos, fenoménico, de las formas de
aparición deI valor se da en el ’'mundo de las mercancías'’: la circulación.
Por el contrario, lo oculto, olvidado, invisible es el plano de la producción.
El fetiche no aparece corno fetiche en la circulación: es invisible. En su
invisibilidad consiste su Poder, el poder de la ’'religión mundana”. La
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Bestia, Moloch, el fetiche no ’'aparece" como tal, sino, simplemente, como
mpital, como mercancía, como dinero, etc. Son sus formas “murxianas”,
“seculares’'. Por el contrario, Marx lasdevela como religiosas, oomo dioses,
oomo formas divinas. Marx efectúa asl’ una crítia relbion de la economía
política :

Esos antiguos organismo sociales de producción son mu-
chísimo más sencillos y translnrentes que los burgueses’'201

Transparencia y visibilidad en el horizonte superficial de la

circulación es lo propio de todos los sistemas antiguos. El trabajo del
esclavo es visible como tal; el tributo del siervo del feudalismo es visible
como tal. Producción y circulación son transparentes, manifiestan su ser,
no ocultan nada. Por el contrario, el mpital (eI valor) oculta, retira de las
miradas, lanza aI proceso de producçión, torna invisible el ámbito det
trabajo mismo {en la manufactura, en la fábrica, en el trabajo capitalista de
la tierra), lo torna no-fenómeno: escinde la producción {nivel profurxio
invisible) de la circulación (nivel superficial visible). La invisibilidad del
origen, de la realidad y explicación de los fenómenos visibles permite la

fetichización deI valor {del capital) : es el fundamento de dicho meanismo
ideológico. Por eIIo el enigma, el misterio, la mistificación, la fetichización
de todas las determinaciones deI capital y en especial de la ganancia es
posible porque se sitúa todo en el mero horizonte de la circulación. La
fetichización de la circulación como horizonte ontológico desde doMe se
oonoce todo lo que se presenta en el sistema capitalista es el origen del
mecanismo de ideologización de la economía política mpitalista. AI igrn-
rarse aI proceso de producción (dorxie se logra el plusvalor) se absolutiza la
circulación. La ley deI valor pasa wr ser la ley de la rmlidad. La totalidad
deI capital y la circulación ha negado la exteriorklal deI trabajo vivo y la
producción.

d) Carácter de fetichizacón progresivo deI pro mn de valoriaciõn

El proceso de fetichización es progresivo. Hay menos fgtjchiza-
ción en los niveles más profundos {o menos superficiales) de la circulación;
hay más fetichización en los niveles más superficiales de la circulación.

De esta manera hay menos fetichización en el promso pro-
ductivo {aunque allí estribe el orÜen de todo el carácter fetichista) y se
encuentra más fetichizado el mundo de las mercancías deI capital indus-
trial. Pero, por su parte, el apital industrial está menos fetichizado que el
comercial o eI que rinde interés. Y no es dificil comprender, entonces, que
el nivel de máxima fetichización sea, justamente, el capital de máxima
superficialidad y eJ más alejado deI trabajo vivo negado aI origen: el mpital
que rinde interés' 1’'

En el apital industrial la ganancia ha sido lograda a partir del
plusvalor alanzado por el apital en la parte de trabajo objetivado impago.
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La ganancia industrial tiene así, aI menos, una relación directa con el
plusvalor de su propio proceso productivo.

En mmbio, el mpital comercial, que compra la merancía del
apttal industrial y to vende por mayor precio, logra una ganancia comer-
cial al apropiarse de una parte del plusvalor del mpital industrial (es decir,
el apital industrial debe conceder parte del plusvalor). Como puede verse
se encuentra más alejado deI proceso productivo y ni siquiera lo incluye en
su rotación.

Por el contrario, el capital que rinde interés, que vende dinero
para obtener interés, logra ganancia deI di nero mismo, sea porque le permi-
te aI apttal industrial rulizar con dicho dinero su rotación ten cualquiera
de sus momentos en que necesita dinero, y ganar así tiempo), sea porque le
permite aI capital comercial tener dinero para igualmente ganar tiempo. De
todas maneras el apital que rinde interés se encuentra medhtamente rela-
cionado con el trabajo que produce plusvalor, y prennta ante los ojos el

arácter de un apital que crea nuevo capital, valor que se valoriza degje él
m ismo :

’'EI interés aparece como el verdadero fruto del capital, como
to originario, y la ganancia,trasmutada ahora en la forma de la
ganancia empreurial, como mero accesorio y aditivo que se
agrqga en el proaso de reproducción. AquI’qu«ia oonsumada
la figura fetichista del mpital y la idea del fetiche capitalista.
En D-D’ tenemos Ia forma no conceptual del mpital, la inv«-
5Bn y oosifiación de las rehciones de producción en la poten-
cia suprema"2 03

''En el capital que devenga intereses qu«Ia mnsumada Ia idea
del fetictn capitalista, la id© que atribuye aI producto acumu-
lado del trabajo, y por aFladidura fijado como dinero, el R>der
de generar plusvalor en virtud de una cualidad seaeta e innata,
como un autómata puro'’204

El interé$ pareciera, a la falsa conciencia, ser fruto del dinero:
valor creado de la nada por el Poder del apital mismo.

Dios en la tierra, fetiche, Moloch – en cuanto que. en realidad,
la vida del tal fetiche es sangre de trabajadores ofrecidos en holocausto de
la acumulación deI valor.

Fetichizado, autonomizado o absolutizado (escirHido de la

rebción donde a un término 90lamente) ltegamos a la consecuencia final
de esta '’religión ncubr” o ’'murxJarn'’:

’'Capitatqanancia... suelo-renta... trabajo salário: esta es la
fórmula trinitaria que comprende todos los misterios deI pro-
ceso social de producción”20s
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Detrás del capital, el suelo y el trabajo asalariado fetichizados,
está la fetichización deI valor como tal – como el origen de esos tres
fetiches, esos tres dioses. esa trinidad secular, mundana, como los tres
rostros de Moloch. la Bestia, como parodia de un cristianismo invertido.

AI capital en general fetichizado Ie corresponde, por su propio
Poder creador de la nada: ganancia industrial, ganancia comercial e interés.
AI suelo (que en el capitalismo es solo un medio de producción) le corres-
ponde: renta. AI trabajo asalariado (que en realidad en cuanto pago o
asalariado es una parte del trabajo) le corresponde en dinero o en trabajo
objetivado en manos del capital: salario. Cada fetiche, cada rastro de
Moloch tiene su fruto, su dicha, su pago y todo en virtud de su propio
valor: el capital la ganancia, el suelo la renta y el trabajo asalariado su
salario. Pero todo esto es el fruto de un manejo ideológico, un espejismo,
una ilusión, una fetichización, divinización. cosificación de tres momentos
que se fundan en otro momento que está invisible. Estas tres formas de
rédito206 de la “religión de la vida cotidiana (Religion des Alttagsle.
bens)'’zu7, no son sino tres formas de “fuerza de trabajo viva autonomi-
zadas”208. El salario no es sino fuerza de trabajo objetivada en el tiempo
necesario para reproducir su vida; la ganancia y la renta no son sino formas
de manifestación del plusvalor, es decir, plustiempo deI trabajo vivo consu-
mido por el capital o por el rentista de la tierra impago. Todas estas formas
fetichizadas (o escindidas de su origen) ocultan su fundamento: el trabajo
vivo que las ha creado. La negación de la relación con el trabajo vivo es el
origen y la posibílidad de su fetichización.

Creemos que con lo expuesto se ha probado, suficientemente,
que Ia problemática del fetichismo atraviesa Ia totalidad deI discurso de
Marx, desde el comienzo hasta el final de El Capital; es una cuestión
ontológica fundamental: la clausura totalizante det valorr del capitalr sobre
sí mismo.

Este continuo referirse de Marx aI fetichismo. con terminolo-
gía y contenidos religiosos no puede ser tomado a la ligera, o como fruto
de un sentido del humor – que ciertamente Marx tenía en sumo grado. Se
trata, nada menos, que de una acabada y completa descripción de 10 que él
llamaba desde La cuestión judia la “religión secular’', ’'mundana'’ o ’'coti-
diana”. Esta religión, paradógicamente, era aquel campo aparentemente
secular que los profetas críticos de Israel inclUI'an en el “campo religio-
so” – como hemos mostrado en el parágrafo 2.2. Marx realiza, en sentido
estricto, una crítica religion de la economl’a política, es decir, descubre los
mecanismos de la domirnción deI capitalismo como estructuras fetichistas,
demonl’acas, satânicas, idolátricas. El ’'carácter fetichista’' del capital es,
justamente, su estatuto religioso estricto.

La negación de su divinidad – supuesta en toda su crl’tica – si.
túa su ateismo deI capital como una posición antif€tichista, antiidolátrica
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en total coincidencia con el ateismo de los ídolos por parte de los profetas
de Israel y del fundador del cristianismo.

2.4 – La religión oorrn lib«ación en general

Nos falta exponer, o mejor situar, una última cuestión. Paradó-
gicamente Marx ha realizado una destrucción en regla de la fetichista inver-
sión deI cristianismo, de su secularización, desde su “trinidad” {los tres
tipos de réditos), su ’'cristologfa’' (el dinero), su culto, etc. El capitalismo
ha secularizado, mundanizado eI cristianismo (en la Cristiandad}. Marx, aI
destruir ese cristianismo mistificado, invertido, fetichizado. deja la “puerta
abierta” para lo que no sean '’hipócritas en cosas de religión, tartufos en la
política”209. AI destruir críticamente aI Anti-Cristo, la Bestia, el Capital,
Marx ’'se inscribe asl' en determinada tradición cristiana. Y las muchas citas
de Lutero, que Marx hace en El Capital. demuestra que sabe esto.
Obviamente sabe también que el cristianismo se entiende como negación
deI Anti-Cristo, y jamás como su afirmación. Marx entiende su propia
crítica del fetichismo como negación deI Anti-Cristo, y no del Cristo”21 u
De esto tenenos demasiadas indicaciones. Valgan las siguientes como su-
gerencias :

“La actual generación se parece a los judíos dirigidos por
Moisés a través del desierto. No sólo tiene que conquistar un
mundo nuevo, tiene que perecer para dar lugar a los hombres
que estarán a la altura de ese mundo nuevo'’211

’'Las persecusiones de la Internacional por los gobiernos se
asemejan a las persecusiones de los primeros cristianos en la
antigua Roma. También ellos aI principio fueron numérica-
mente pocos''212 . “A la objeción de los de afuera – escribe
todavía en 1871 defendiendo a los obreros de la Comu-
na – que son desconocidos... EtIos respondieron con orgullo:
’También Ios doce apóstoles eran desconocidos’, yademás res-
pondieron con sus obras“213. ”Un día debe el trabajador apo-
derarse de la fuerza política para construir la nueva organiza-
ción deI trabajo... sino quiere, como los antiguos cristianos que
descuidaron y despreciaron esto, perderse et reino celeste en la

214tierra

Podemos concluir que Marx criticó parte a parte la “religión
secular” del fetichismo deI capital, aI capitalismo como religión cotidiana,
y que dejó ciertamente la “puerta abierta” – no solo sin negarla, sino
mostrando en muchos gestos el interpretarse como inscripto en cierta tra-
dición – a una religión de liberación. Ateo por antifetichista deI capital,
ciertamente Marx no se opuso a un Dios de liberación, que exigía para su
mnocimiento una praxis de justicia:
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”Porque Yahvéh vuesto Dios es el dios de los dioses y el seõor
de los seõores... el que hace justicia al huérfano y a la viuda, y
ama la forastero dándole pan y vestido'' (Deuteronomio 10,
16-18).

Y esta cuestión tiene la mayor importancia en el Tercer Mun-
do, en una América Latina cristiana, un Asia budista, hindú y de tantas
otras religiones lo mismo que el Africa. Un ateisrr» indicriminado y un
rruterialisn» intuitivo como el de Feuerbach o cosmológico como el de
Stalin, no sólo se oponen a las posiciones de Marx, sino que impiden la
liberación de estos pueblos. Ya que Ia cuestión no es negar las religiones de
los pueblos oprimidos, sino, muy por el contrario, realizar una gran alianza
de aquellos que en los pueblos oprimidos sepan relanzar a la religión misma
deI pueblo como religión de liberación,.antifetichista, anticapitalista. Es un
tema teórico y político de la mayor importancia.

Pero la mayor coincidencia esencial de una religión de libera-
ción con el pensamiento de Marx se establece en el nivel de la utopl’a, de la

trascendencia de la situación negativa vigente y el modo de su resolución.
Siempre que Marx debe explicar el carácter fetichista hace referencia a la
mmunidad, donde la producción y el trabajo no son alienación sino distri-
bución, participación, ”comunicación vital”. En la religión fetichista la
vida del hombre es ofrecida aI fetiche, al 1’dolo, y la vida del dios es muerte
deI hombre. Por el contrario, en la religión de liberación, la presencia del
Absoluto es exigencia de participación, de distribución deI producto, deI
trabajo, de los bienes, de la vida: es comunión.

Un Dios de liberación exige aI sujeto religioso (Sr del esquema
del parágramo 2.2) considerar aI pobre (Po del esquema) como mediación
de culto del mismo Absoluto. La justicia hacia eI pobre, la viuda, el huérfa-
no es el culto agradable a un Dios que comparte vida aI hombre y no
acumula vida de los hombres:

'’EI pan es la vida del pobre, quien se lo niega es homicida;
mata a su prójimo quien Ie quita eI sustento, quien no paga el
justo salario derrama su sangre” (Eclesiástico :M, 21-22).

En ese caso el sujeto religioso (Sr} amplía su comunidad {de
Cm1 a Cm2 ) e incluye aI pobre. aI oprimido, en la comunicación de bienes,
de produccÊón, de trabajo, siendo eI Absoluto el lugar de la comunión en la
part icipación :

“lmaginémonos una comunidad de hombres libres...”215 . “Su.
pongamos que los propios trabajadores estuviesen en posesión
de sus respectivos medios de producción y que intercambiasen
entre sí sus mercancl’as”216. “EI Reino de la libertad sólo
comienza alll’ donde cesa eI trabajo determinado por la necesi-
dad... La libertad en este terreno sólo puede consistir en que el
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hombre socializado, los productores asociados regulen ra-
cionalmente ese metabolismo suyo con la naturaleza... De to-
dos modos éste seguirá siendo un reino de la necesidad. Más
allá del mismo empieza... el verdadero Reino de la liber-

/12 1 7tad

Estos textos, siempre en relación con el carácter fetichista del
capital, indican el ámbito de la trascendencia donde tanto Marx como una
religión de liberación tienen un ampo com(in: eI de la mmunidad de vida
donde el culto es prticipación mutua de vida. Esta utopía no surge de la
negación de la exterioridad (negación deI no-capital, deI trabajo vivo) sino
como su afirmación: el nuevo orden, la nueva sociedad. es, justamente,
afirmación de la exterioridad, de la totalidad. de la totalidad deI capital: el
otro que el apttal, la corporalidad viva del trabajador, deI pobre, deI
explotado... deI sacrificado en el altar del holocausto de la Bestia, el dios
de la religión secular, deI culto mundano de nuestro tiempo.

NOTAS:

(1 ) Cfr. nuestro trabajo ''EI ateísmo de los profetas y de Marx'’ (1970) , en Método
para una filosofIa de h liberaci6n, Sígueme, Salamanca, 1974, pp. 244-257; y ’'Reli-
gión como supraestructura y como infraestructura’', en Religión, Edicol, México,
1977, PP. 15-66.
(2) Citaremos EI Capital, y las demás obras de Marx, en el $iguiente orIJen; edición
castellana, inglesa y alemana. La cita del texto la hemos extraI’do de la edición de
Siglo XXlr México, t 1/1, 1979, p. 106; ed. inglesa London, t. 1 , 1977, p. 90;
Marx-Engels Werke (MEW), t. XXIII (en número latino el tomo>, p. 101. El texto de
Marx está citado en latl’n de la Vulgata. Ya to habí’a copiado en los Grundrisse junto
aI texto de Shakespeare sobre el ’'oro dorado’' (Grundrisse, Siglo XXI , México, t. 1,

1980f p.’ 173; Vintage Books, New York, 1973, p. 237; Dietz, Berlin, 1974, p. 148).
El tema habí’a sido relacionado con el '’dinero como rnoneda mundial“. Cabe desta-
carse que Engels, anos después, cuando en El libro del Apocalipsis ( 1883) se refiere al
tema. escribe: ''Esta crisis es el gran combate final entre Dios y el Anticristo, como to
han llamado otros. Los capítulos decisivos son el 13 y el 17...'’ (Texto incluI'dO en la
obra de Hugo Assmann, Karl Marx-F. Engels, Sobre la religión, Sl'gueme, Salamanca,
1974f p. 326; MEWr XXI, p. 1 1). Engels cita el mismo texto de Marx en El Capital, y
comenta algo antes: “EI cristianismo, eomo todo gran movimiento revolucionario, f ue
establecido por las masas” (lbid., p. 324; p. 10).
(3) Cfr. mi trabajo preliminar at Cuaderno tecnológico histórico de Marx en Londres
(1854 ). a editarse en Univ. de Puebla, 1985; y en Filosof fa de la producciôn. Nueva
América, Bogotá, 1984.
(4) Véase nuestra obra a editarse próximamente sobre Para .leer los Grundris9e.
(5) Cfr. mi artículo ’'Marx Z ateo? La religión en el jóven Marx (1835-1 8491”, en Los
universttarios { México> , 205 (19821 , pp. 25-31.
(6) ''Composición escrita sobre religión'’ (agosto de 1835J (Sobre la religiõn, ed. H.
A=mann, p. 42; Marx-Engels Collected Works (CWI, Lawrence, London, t. 1, 1975,
pp. 638439; MEW. EB 1, p. 600).
(7) “Examen de bachillerato en lengua alemana'’ ÍMarx-Engels Obras Fundamentales
(OF), FCEr México, t. 1 , 1982, p. 4; CW, 1 , p. 8; MEW, EB 1 , p. 594.
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(8) La palabra ''sacrificarse”, aquí no es unda en su sentido subjetivo (hacer peniten-
cia, producirse dolor), sino en su sentido objetivo: rendir culto, efectuar un ritual.
Opfer: ofrecer en holocausto.
(9) lbid. (OF, 1 , p. 4; CW, 1 , p. 8; MEW, EB 1 , p. 594) .
(10) Del examen de religión (ed. cit. Assmann, p. 41; CW, 1, p. 638; MEW, EB 1, p.
600)
(1 1) Citas de su examen de lengua alemana (OF, 1 , pp. 14 CW, 1 , pp. 3-8; MEW, EB
1, pp. 591-594) .
(12) Examen de religión (ed. Assmann, p. 41 ; CW 1 , p. 638; MEW, EB 1 , p. 600).
(13) Sobre el concepto de “nngre'’ en el Antiguo Tegtamento, pueden consuttarse los
numerosos diccionarios blblicos, donde se establece la re}ación entre la vida {ngfesh)
y la sangro (sin sangre el viviente animal muere) . Véase et artículo haima en el Theol.
Woert. N. Test. de Kittel, de Behm. t. l. col. 171-176 (eI tema de basar vadama:
'carne y sangre” en JeremIas 19, 34; '’ateos 16, 17; Hebreos 2, 14). Cfr. 11 Samuel

23. 17. Hemos tocado el tema en mi obra El humanismo semita. EUDEBA. B. Aires.
1969, p. 27. Más adelante Marx escribirá todavl’a: ''EI Estado... debe considerar en el
inf ractor que recoge lena, un ser humano, un-miembro vivo de la oomunidad (lebendi-
ges... Gemeindegliod), por cuyas venas circula la sangre de egta" COF, 1, p. 259; CW, 1,
p. 236; MEW EB 1. p. 121 ). La '’sangre’' es para el hebreo, para el cristiano, la vida.
La vida de Cristo – en el examen de bachillerato de Marx – se comunicn a la comuni-
dad (en la cue$tión posterior del ’'fetichismo’' siempre Marx relacionará la fetichiza-
ción a la relación social del trabajo opuesta aI trabajo comunttario). En los G rundris se
indicará que Ia circulación deI valor es como una “circulación de la sangre" (ed. Siglo
XXI, t. 11, p. 4; p. 519; p. 41 6; '’Blutzirkulation”). Para Marx, entonces, la sangr&vi-
da del hombre se sacrificará aI fetiche como su vida-sangre.
t 14> Examen religión (ed. Assmann, p. 39; CW, 1 , p. 636; MEW EB 1, p. 598).
( 15} OF, 1, p. 5; CW 1, p. 10; MEW, EB 1 , p. 3. Marx usa la palabra técnica hegeliana:
’... zur Erscheinung eines wesentlich...''. La ''manifiestación'’ dela ”esencia'' será

para Marx su marco filosófico de referencia definitivo (hasta los últimos manuscritos
de El Capital en 1878) .
(16) OF, 1, p. IO; CW, 1, p. 18; MEW, EB 1, p. 8. E„ El C,pit,1 l. mp. 24,6, h,bI„á
igualmente de los ''viejos ídolos de Europa” (cf r. supra nota 143).
(17) lbid. (OF, 1, p. 1 l; CW. l. p. 19; MEW, EB 1, p. 9).
(18> lbid. IOF, 1, p. 10; CW 1. p. 18; MEW, EB 1, p. 9). Es de notarn b expresión:
’'cOncepto (Bo8rtff) " de la divinidad y ''desarro Ilo” dialéctico.
(191 OF, 1, p. 69; CW, 1, p. 104; MEW. EB 1, p. 371. En este texto sobre Moloch,
Marx tach6 las siguientes p'alabras: ''a quien se le ofrece en holocausto hombres
(Menschenopfer) ".
€20) También es citado en los Grurxlrisse (p. e. t. 11, p. 133; p. 199; p. 113}. y
frecuentemente en El Capital – como veremos. En el Antiguo Testamento considére
se L8vítico 18, 21 : ''No of recerás holocausto aI hijo tuyo a Moloch pro el fuego''.
Igualmente en 11 Samuel 12, 30; Jeremías 32, 35; Sofonías 1, 5; y en el Nuevo
Testamento: Luas 20, 2.5. Bajo el nombre de Malcom aparece en 1 Reyes 1 1, 7; 11

Reyes 23. 13; Jer8mfas 49, 1 y 3. Marx usará también eI término Baal (Cf r. Juoe8s 6,
25-32; I Reyes 1 6, 31; Oseas 2, 15; etc.).
(21 ) “Agitación contra Prusia...", marzo de 1855 (MEW, Xl , pp. 132-1 33; cuando no
haya traducci6n castellana o inglesa deberomos remitir directamente a la edici6n
alemana) .

€22) Carta a Engels del 23 de noviembre de 1850 {MEW, XXVll, p. 144).
(23} Cfr. Karl Lõwith. Von Hegel zu Nietzsche, Kohlhammer, Stuttgart, 1964, pp.
350415: ''EI problema de la Cristiandad“. Sobre la Cristiandad véase mi ''Intro.
ducci6n“ a la Historia General de la Inglesia en América Latina,Sl'gueme, Salamanca,
1 /1 , 1983, po. 7665.
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(24) OF, 1, p. 150; CW, 1, pp. 110-111; MEW, 1, p. 4. Esto nos hace pensar en la
futura expre$i6n del fetichismo en El Capital 1 , cap. 1 , 4: ' ' ... como relaciones cósicas
(nchlich8) de las personas...".
(25) lbid. (OF, 1, p. 153; CW, 1, p. 1 13; MEW, 1, p. 7).
(26) Expresi6n de Hegel en Vorlesungen über die Philosophie der Religion 1. C, 111

(Werk8, Suhrkamp, Frankfurt. t. XVI, 1969, pp. 238237). que Marx cita en ’'EI
Editorial del Nr. 179...” {OF, 1, p. 224; CW, 1 , p. 188; MEW, 1 , p. 90).
(27) OF, 1, pp. 155-1 56; CW, 1, pp. 1 1 G1 17; M EW, 1 , pp. 10-1 1 : “_. die allgemeinen
Grundátze der Religion, auf ihr Wesen ... Erscheinung des Wesen_.'’. Cfr. lbid. (Of. l.
p. 168; CW, 1 . p. 130; MEW. 1 . p. 23).
(28) lbid. (OF, 1 , pp. 156-1 57; CW, 1 , pp. 1 17-1 18; MEW, 1 , pp. 11-1 2.
(29) Del artículo citado ''EI Editorial del Nr. 179 de la Gaceta de Colonia”. en OF. 1 .
PP. 23&235; CW. 1 , PP. 198-200; MEW. l . PP. 100-1 03.
(30) Solo en el Nuevo Testamento ( Lucas 16, 9, 11 y 13; Mateo 6, 24) : ''No podéis
servir a Dios y a Mammón”. Mamm6n significa el oro, el dinero.
(31) OF, 1 , P. 233; CW. 1, P. 147; MEW, 1, P. 42.
(32) “Los debates de la VI Dieta renana’' (OF, 1, p. 184; cw, 1, p. 1 zn; MEW. 1, p.
40)
(33) IbM. (OF, 1 , p. 187; CW, 1 , p. 147; MEW, 1 , p. 42).
{:A) Art. sobre ’'EI Editorial...’' (OF, 1 , p. 224; CW, 1 , p. 189; MEW, 1 , p. 91).
(35) Cfr. lulas 40, 1 8-29; 44, 9-20; etc. En especial Êxodo 32, 31.
(36) OF, 1, P. 250; CW, 1 . P. 226; MEW, 1 , P. 1 1 1.
(37) ''Cuaderno de Bonn” (1842) (OF, 1, p. 540; MEGA, 1, 1/2 ( 1929), p. 1 15).Alll’
anota Marx el texto de Bartolomé de las Casas sobre '’el oro como fetiche en Cuba'’
(Cf r. OF, 1, p. 283; CW, 1, pp. 262-263; MEW, 1, p. 147). Todo este '’Cuaderno de
Bonn’' se ocupa sobre la religión; C. Meiners, Crítica histórico general de las reli'
gionos, donde estudia diversos tipos de sacrificios a los dioses. J. Barbeyrac, Tratado
moral de los Padres de la lglesi8; C. Bõttiger, Ideas sobre mitologías artísticas; etc.
(38) OF, 1 . p. 458; CW. 1 11, pp. 142-1 43; MEW. 1 , p. 344
(39) OF. l . pp. 491492; CW, 1 II, pp. 175.176; MEW, 1, pp.37&379.
(40) lbH. (p. 497; p. 182; p. 385). De su influencia feuerbachiana de esta época
escribirá el ''viejo'’ Marx, el 24 de abril de 1867: “el culto a Feuerbach produce en
uno un efecto muy humorl’gtjco'’ (MEW, XXXI , p. 290). Marx sabía hacer autocrítica
hasta con humor.
(41 ) OF, 1 , p. 463; CW, 1 , p. 146; MEW. 1 , p. 347.
(42) lbid Cp. 466; p. 149; p. 35Qj.
{43) OF, 1 , P. 469; CW, III , P. 152; MEW, 1 , P. 353.
(44) lbid. (p. 470; p. 153; p. 354) .
{45) Ed. ca5tellana en Escritos económicos varios, Grijalbo, México, 1966, pp. 355;
CW, 1 II, pp. 41 Bss; MEW, 1 , pp. 499s.
(46) La cuestión judIa, 1 l (OF, 1 , p. 485; CW, III, p. 169; MEW, 1 , p. 372).
(47) lbid. (p. 485, pp. 1 69-170; p. 372) .
(48) lbid. (p. 490; p. 170; p. 3771.
(49) lbU. ( p. 487; p. 172; p. 375)
(501 Esta página, penn mos que agregada en Parl’s en 1844, comienza con ta pr8gunta:
''Z D6nde reside pués la posibilidad positiva de la emancipación alemana? '’ (OF, 1,

pp. 501 -502; CW, III , pp. 186-187; MEW, 1 , p. 390). Volveremos sobre esta '’posibili-
dad positiva" (positive) , fuente de la negación de la negación, el momento analéctico
por excelencia, la contradicci6n total en la pobreza raiical det proletario antes de
serIo
(51) Cual8rno de ParIs (1844) , Era, México, 1974, p. 146 (MEGA, t . 3, p. 540).
(52) lbid. (p. 1 38; p. 536) .
(53) lbid. tp. 1 56; p. 5471.
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154) Manuseritos 8eonómieo polítMs de 1844 (Alianza, M«Irid, 1968, p. 53; CW,
III. pp. 23 G337; MEW. EB 1 . pp. 472473) .
1551 lbid. {p. 55; p. 238; p. 474j.
(56) lbid. (p. I05; p. 272; p. 511).
(57) lbid. (p. 1 19; p. 281 ; p. 522).
(58) Cf r. lbid. ( pp. 154-1 55; pp. 30zb305; pp. 544645).
€ 59} lbid. ( p. 156; p. 306; p. 546) .
(60) lbid.
1611 lbid. (p. 179; pp. 324-325; p. 565).
(62) lbid. (n l04; p. 271 ; p. 510) .
t63> La Sagrada Familia (Grijatbo, México, 1967, p. 86; CW IV, PD 20-21; MEW, 11,
p. 21)
(64) M8nuscrttos deI 44 (OF, 1, p. 107; CW, III, p. 273; MEW, EB 1, p. 512).
t65) Tesis sobre Feuwbach, l (en La IdeologIa Aleman8, Grijalbo, Barcelona, 1970f
P. 665; CW. V. P. 6; MEW, 1 II, P. 5).
€66) lbid., 3 (p. 666; p. 7; pp.5-6).
€67) La IdeologIa Alemana {d. cit. p. 48; CW, V, p. 40; MEWF lllf p. 44) .
(68) lbid. (pp. 28-30; pp. 4143; p. 29).
169) lbid. (pp. 26-27; p. 37; p. 27).
(70) Circular contra Kri8ge (1846), IV (ed. H. Assrnann, pp. 171-172; Cwr Vl F p. 46;
MEW, 1 V. P. 12).
(711 lbid. ( p. 174; p. 49; p. 15).
{721 “EEI Comunismo del Rheinischer Beobachter’' (ed. Assmannr p. 178; CWp VIr
p. 231; MEW, IV, p. 200).
(73) Ed. Claridad, B. Aires, 1967, pp. 52-59; CWr VIr pp. 508_515; MEwr lvf pp.
482-492.
(74) “Juicio crítico sobre la obra de Daumer La religión de la nueva eran (1850) (ed.
Assmann, p. 193; MEW, VII, p. 200).
(75> Ed. H. Assmann, pp. 197-198; MEW, VII, p. 56 y 59-60.
{76) lbid. (p. 198; p. 60).
(77) Ed. Asmann. p. 211; MEW, VII, pp. 350-351.
(783 lbid- (p- 213; p. 353). Engels cita el texto de Münzer cuando habla de destruir
“a los sacerdotes de Baal” {otro nombre hebreo deI 1’dolo). Marx jgualmente habla de
los Baales en carta del 1 1 de enero de 1859 (MEW, XIII r p. 169). " ... Y no mostraréis
piedad hacia los idólatras“ (texto del Deuteronomio 7r 5) grita Münzerf y cita Engels
(lbid., p. 362). Y Engels comenta todavl'a que Münzer usó HeI único lenguaje que éste
(eI pueblo) podl’a entender: eI de la profecía religiosa'' (Ib id.f p. 218; ME-wr VI if p.
357). Comentario importante para América Latinaf Africa y Asia en la actualidad.
C79) Ed. Asmann, p. 232.
(80) Ed. Siglo XXI (B. Aires-México, t. 1-111, 1971-1976), t. Ir p. 27; ed. Vintage
Books, N. York, 1973, p. 106; Dietz, Berlin, 1974, p. 26.
(81 > lbid. ( 1, p. 71 ; p. 146; pp. 64-65).
182) lbid. {1. p. 85; p. 157; p. 751. Marx había planteado este tema en un inédito (Das
voll8ndete Geldsystem. 1851, p. 41 ). En p. 34 habl’a escrito: “Las re}ac.iones deben
estar organizadas sobre bases poII’ticasf religiosasr mientras eI Poder del dinero no sea
el nexo entre cosas y personas
(83) lbid. (1, p. 85; p. 158; p. 75). Véase el mismo tema en 1 , p. 84; p. 157; p. 75. Es
el individuo el que debe tener eI control comunitario sobre el nexo social y no las

cosas a través del dinero sobre los individuos (1 , pp. 89-90; pp. 161-1 62; p. 79) .
(84) lbid. (1 , p. 92; pp. 164-1 65; p. 82) .
€85) MEGA. 1, 3, p. 568-579.
€86> Grundrisso {1, p. 133; p. 199; p. 1 13).
(87) lbid. ( 1. p. 156; p. 221 ; p. 133).
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(88) IbN. (1, p. 168; p. 232; p. 143) .
(89) lbH. (1, p. 173; p. 237; p. 148). Y cita el mismo texto, nuevamente en lbid., 111,
p. 153; no incluI’do en el texto inglés; ed. alemana p. 895.
{90) lbid. (1 , p. 58; p. 134; p. 53) .
(91 ) lbid. (1 , p. 433; p. 471; p. 374) .
(92) Ed. Siglo XXI, México, 1980, p. 17; MEW, XIII, p. 21. Más adelante nos dice:
'Tcxios estos objetos del placer mundano llevan en sus frent« unos fatales mart)e.
tes...’' (lbid., p. 73; MEW, Xl 11, p. 69), en referencia a la Bestia del Apocalipsis. Sobre
la ’'codicia del oro'’ (lbid., p. 121 ; MEW, p. 110); sobre la moral del atesorador
(lbid., p. 123; p. 1 11); etc.
(93) lbid., pp. 8132; p. 76. Este texto corresponde aI de la primitiva redacci6n
(Urtext) de esta Contribución (Cfr. Grundrisse, t. III, pp. 16255; no está en la edición
inglesa; ed. alemana pp. 901 ss.). Es aquI’ donde vuelve a citar el Apocalipsis 1 7, 13 y
13.17 (véase supra nota 89).
{94) Cuaderno XV, p. 891 (Ed. cast. Teorí8s del Plusvalor FCE , México, t. III (1980) ,
pp. 40:HC)4; Theori© of Surplusvalue, Mosca, t. III (1975), pp. 453455; ed. alema-
na MEGA 1 1, 3.4. (Dietz, Berll’n, 1979) , pp. 1450-1454}.
(95) lbU., p. 893 (p. 406; p. 456; pp. 1455-1456).
(96) lbU., p. 896 ( p. 41 O; p. 462; p. 1460}
(97) Cuaderno XXI, p. 4317 (1, p. 362; 1, p. 389; MEGA 1 1, 3, 6 (1982), p. 2160).
(98) lbid. (p. 363; p. 390; p. 2161).: “Personnificirung der Sache und Versachlichung
der Person'’. Hay otras referencias a la cuesti6n del fetichismo, p. e. en Cuaderno
XIV, P. 817 (III, PP. 1 14-1 16; III, PP. 129-1 31; MEGA I1, 3.4, PP. 1316-1318).
(99) Carta de Engels a Liebknecht, deI 15 de febrero de 1872 (MEW. XXXI 11, p.
402)
(100) MEW, XXXI 1. P. 328.
(101) IbN., P. 329.
(102) MEW. XVIII, P. 19.
(103) MEW, XIX, p. 144.
{104) ’'EI atentado contra Franz Joseph” (del 8 de marzo de 1853; MEW, VIII, p.
527)
{105) '’La historia del comercio del opio'’ (del 20 de septiembre de 1858; MEW, Xl l,
p. 552)
(106) Carta doI 15 de marzo de 1859 (MEW, XIII , p. 203i
(107) Carta del 19 de octubre de 1877 (MEW, XXXI V, p. 3021.
(108) Carta del 31 de marzo de 4859 (MEW, XIII, pp. 28455). Es una referencia
evidente aI Exodo 32. Véase otras referencia en carta del 4 de octubre de 1853
(MEW, 1 X. p. 325>.
(109) “Agitación contra Prusia’' (del 22 de marzo de 1855; MEW, Xl , pp. 132u.)
(110) Discurso inaugural de la Internacional, entre el 21 al 26 de octubre de 1864
(MEW, XVI, p. 11 ). Los niãos trabajaban en tas fábricas; eran ''subsumidos” por el
apital de manera muy especial – la tasa de plusvalor era mayor que con los adultos.
{111 ) Véase Para leer los Grundrisse ide próxima edición> , cap. 2; y mi trabajo
preliminar en la obra de Marx, Cuadernos tecnológico históricos ( 1851 ) , Universidad
de Puebla. Puebla. 1985.
{112) Véase mi Fil090ffa âtim latinoamericana (USTA,'Bogotá, 19801. t. V (Ar-
queológica latinoamericana), parágrafo 69: ''Hacia un discurso ateo de todo sistema
(pp. 525 s). Cf r. lbid., pp. 1 105&
(1'13) Grundri=8 tI, p. 189; p. 250; p. 1621.
(114) lbid. (II, p. 222; p. 699; p. 587)
( 115) La cu«tiôn judIa. l (OF, 1, p. 466; CW, III, p. 149; MEW. 1, P. 350) .
(1 16) lbid., II (p. 485; p. 170; p. 372).
ii Iii Manuscritos del '1861-ià63, Cuaderno XIV, p. 817 (ed. cast., III, p. 115; ed-
ingl. III, p. 130; MEGA, cit., 6, P. 1317).
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(118) lbid. Ipp. 1 141 15; pp. 129-1 30; pp. 131 6-1 317).
{119) Véase mi obra FilosofIa ética latinoamericana, Edicot, México, 1977, parágrafo
21 (t. 11, pp. 2255. ); y t. V (USTA, Bogotá, 1980), parágrafo 68: ’'Fetichización
ontológica deI sistema" (pp. 34ss.) .
( 120) HI ntroducción a la CrI’tica de la Filosofl’a del Derecho de Hegel'’, final (OF, 1,

p. 502; CW, 111. pp. 186-187; MEW. 1 , pp. 390-391 ).
( 121 ) Manuscr. 44, 1 l (OF, 1 , p. 607; CW, 1 II , p. 285; MEW, EB 1 , pp. 524-525).
(122) Grundrisse, Cuad. III (1, p. 236; p. 296; p. 203). Véase mi obra Para leer los
Grundrisse, sobre la ''exterioridad" (cap. 7 y 13) .
(123) Mans. 1861-1863. Cuad. 1 (MEGA I1, 3, 1 (1976) , pp. 34-35). Véase sobre el
mismo tema lbid., pp. 29-36.
(124) El Capital 1, cap. 4,3 (ed. Siglo XXI, México, 1979, t. 1/1, p. 205; ed. inglesa
Lawrence, London, 1977, t. 1 , p. 165; MEW, XXI II , p. 183) .
( 125) Véase mi obra Filosofía de la libención, cap. 2.1 ; y en mi Para una ética de 18

liberaci6n latin08mericana, Siglo XXI, B. Aires, t. 1, 1973, dade el parágrafo 16 en
adelante. En su obra Filosof ra de la liberaciôn latinoamerioana. FCE. México, 1983,
H. Cerutti ridiculiza todos estos temas, y Óiensa hacerlo de«Je un punto de vista
marxista (en realidad aparentemente althuseriano) . Por el contrario, la cuntión de la
'’exterioridad”, el cara-a-cara. la proximidad (y aún Ia afirmaci6n deI momento llama-
do analéctico) se encuentra en to mb profundo del pensamiento de Marx (expresado
con otra palabras y frecuentemente implícito) .
(126) El .concepto de “pobre'’ (que Marx gusta de nombrar en latl'n pauper) es el post
festum (tarnbién en latín en Marx) del capital (Cfr. mi obra Para leer los Grundrisn).
{ 127) La Economl’a política pude construirse desde la categorl’a de ''totalidad’' (des-
de el capital como sistema, p.e.) , pero la crítiea de la economl’a política capitalista
debe realizarse '’desde” afuera (Cf r. mi Filosofía ética latinoam8ricarn, t. 11, cap. 6
sobre '’EI método de ta ética'' {parãgrafos 36 y 37, pp. 156ss.) .
1128> El Urtext de la Contribuciõn (ed. cast. en los Grundrisse, t. III, p. 212; en
alemán, p. 942) .
t 1291 El Capital 1 , cap. 1,4 (1 /1 , p. 93; 1, p. 81 ; MEW, XXI II, p. 90).
(130) lbid. ( p. 96; pp. 82-83; pp. 92-93) .
(131 ) Juega la misrna función de textos utópicos como p. e.: 'Todos per6aban y
sentI’an lo mismo; to posel’an todo en común y naide consideraba suyo nada de to que
tenl’a... Entre ellos ninguno pasaba necesidad... Llevaban el dinero y to p©nl’an a
disposición... y luego se distribuI’a según lo que necesitaba cada uno" { Actas 4,
32-35). Cfr. Actas 2, 42'+7. Ambos textos están a la base de todo el "socialismo
utópico'’.
(132) El Capital, cit. ( p. 89; pp. 77-78; p. 87).
(133) lbid. (p. 89; p. 77; p. 87).
t 134) lbid., 1 11 , cap. 24 (111/7, p. 504; III, p. 394; MEW, XXV, pp. 405-406).
(135) lbid., 1, cap. 7,1 (1/1, p. 261 ; 1, p. 209; XXIII, p. 231). Este ex nihilo {de la
nada) tiene una rennancia religiosa directa, frecuente en Marx.
(136) lbid., 1 11, cap. 24 ( II1/7, p. 500; 1 II, p. 392; XXV, p. 405).
í 137) lbid., 1 , cap. 24 (1/3, p. 894; I. p. 669; XXI 11, p. 743).
{138) lbid., cap. 1,4 (1/1, p. 88; 1, p. 77; XXIII, p. 86).
(139> Véase en Hegel, Lógica, el concepto de ’'Absoluto" (I1, III, 1; Worke,
Suhrkamp, Frankfurt, t. VI, pp 18755.). Véase mi obra FilosofIa ética latin08merica-
na, t. V, parágrafo 70, pp. 6655. Para Hegel el “absoluto" es la esencia todavía erhsf,
que no se ha transpasado en otro, que no es relativo-a (no es parte de un "mundo’'
todavía}.
(140) El Capital 1 , cap. 4, 1 (1/1 , p. 188; 1, p. 1 52; XXI II , pp. 368-1 69).
(141) lbU. (p. 214; p. 172; p. 189).
( 142) lbkl., 1 II, cap. 24 (111/7, pp. 506-507; III , p. 397; XXV, p. 41 0).
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(143) lbid., 1, cap. 24 €1/3, p. 943; 1, p. 706; XXIII, p. 782). Véase en la Biblia el
tema del “dios extranjero” {Gónesis 35, 2; Exodo 20, 3; etc.) .
(144) lbid., 1. cap. 24, 6 (1/3, p. 950; 1, pp. 711-712; XXI II, p. 788).
(145) GrurHri»e (11, p. 162; p. 646; p. 539).
(146) El CaptUI I, mp. 5 ( 1/1 , p. 236; 1 , p. 189; XXIII, p. 209).
(147) lbU.. cap. 8 (1/1 , p. 280; 1. p. 224; XXI 11, p. 247).
(148) lbid., ap. 23 (1/3, p. 771; I . p. 582; XXI II. p. 649).
(149) lbH.. HP. 8 (1/1, p. 292; 1 , p. 233; XXI II, p. 258).
(150) Grumlrisn (1, p. 168; p. 232; p. 143).
€1511 El Captt»l I, cap. 3 (1/1 , p. 163; 1 , p. 133; XXIII, p, 147). Véase sobre la usura
el libro III, ap. 36.
€152) lbkl., 1. cap. 1, 4 (1/1. p. 96; 1, p. 83; XXIII, p. 93).
(153) Expresión de esta teologfa es la obra de Michael Novak, The Spirit of Demo.
er::ie C8pit8lism, American Enterpris 1 nstitute, N. York, 1982. Nos extenderemos
sobre esta obra en otro trabajo.
€154) El Capttal l . ap. 24 ( 1/3. p. 892; 1. p. 667: XXI 11, p. 741).
t155) Vóase bH., II, ap. 3. De esta manera aunque partimos del capital ya “deveni-
do'’, guardamos eI orIJen de El Capital en el libro 1 .
(156) IbN. 1, cap. 1 , 4 (1/1 , pp. 8889; 1 , p. 77; XXIII, pp. 8637).
(157) lbH. (p. 87; p. 76; p. 85).
(158) IbN.. ap. 2 (1/1, p. 1 13; 1, p. 96; XXIII.-p. 108).
(159) lbid. (p. 1 11 ; p. 94; p. 105).
(1 A)1 lbid. (p 106; p. 90; p. 101).
(161) Grurxlriu8 tI , p. 135; p. 199; p. 1 13) .
(162) El CaptUI l. ap. 1, 4 (1/1, pp. 90-91 ; 1 . p. 79; XXIII, p. 88).
(163) IbN. (pp. 9&99; p. 85; p. 95).
(164) lbU.. ap. 12 (1/2, p. 439; 1, p. 341 ; XXI II, p. 382).
(165) Manuseritos doI 1861.1863, Cuad. XXI, p. 1317 (ed. cast. 1 , p. 362; 1 . p. 388;
MEGA 11, 3, 6, p. 2160).
(166) Grundri«e (II, pp. 219-220; p. 693; p. 585).
(167) El Capital III, ap. 48 ( 111/8, p. 1050; 1 II, p. 825; XXV. p. 833).
(168) lbH. 1, ap. 4. 3 (1/1 . pp. 20&204; 1. p. 1 65; XXIII. p. 182).
(169) lbH. 1 11, ap. 48 (II1/8, pp. 1045-1046; 1 11, p. 821; XXV, p. 829).
( 170) IbN. 1, ap. 1 3, 4 (1/2, p. 516; 1, p. 399; XXI II, p. 446).
(171) IbN. (P. 521; P. 403; P. 451).
(172) Grundrim (1, p. 432; p. 470; p. 374).
(173) El Capital 1 , ap. 13, 4 (1/2, p. 526; I . p. 407: XXI II , p. 455).
(174) lbd. (1/2. p. 516; 1, p. 398; XXIII, p. 446) .
(175) lbid. 1 , mp. 6 (1/1 , p. 242; 1, p. 194; XXI II. p. 21 5).
{176) lbid. (P. 246; P. 197; P. 218).
{177) lbU. (p. 249; p. 199; p. 221 ).
(178) lbU. l. mp. 1.4 (1/1. p, 96; 1. p. 83; XXIII. p. 93).
(179) IbN.
(180) lbH. III, cap. 10 (II1/8, p. 222; III, pp. 175.176; XXV, p. 185).
(181) IbN„ ap. 1 (111/8, p. 31; III, p. 28; XXV, p. 37).
(182) IbN., cap. 9 ( II1/8, p. 208; III. p. 1 65; XXV, p. 175).'
(183) IbN., (P. 21 1; P. 167; P. 177).
(184) lbH., III, cap. 1 (II1/6, p. 43; III. p. 39; XXV, p. 48).
(185) IbN., cap. 2 (II1/6, p. 56; 1 II, p. 48; XXV, p. 58).
(186) lbU.
(187) lbU., ap. 7 (II1/6, p. 173; III, p. 138; XXV, p. 147)
(188) Nbnu8crito deI 1861-1863, Cuad. VI , p. 220 (ed. cast. 1 , p. 33; 1 , p. 40; MEGA
I1, 3, 2, p. 333).
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{189) Todas las expresiones citadas son del ya nombrado parágrafo 4, deI mpítulo 1,
deI libro 1 de El Capital.
(190) El Capital 1, cap. 1, 4 (1/1, p. 101; 1, p. 86; XXIII, p. 97).
(191) lbid. 111. „p. 17 (II1/6, p. 361 ; III. p. 281; XXV, p. 292).
(192) lbid., „p. 2 (II1/6. p. 56; III, p. 48; XXV, p. 58)
{193) lbid., 1, ap. 4 (1/1 , p. 214; 1. p. 172; XXIII, pp. 190-191}.
( 194) ''Carne” y ’'sangre'' son categorl’as hebreas, bIt>lias.
(195) El Capital 1 II, cap. 5 (II1/6, p. 107; III, p. 88; XXV. pp. 98-99).
(196) lbid.
( 197) lbid. 1, cap. 13 (1/2, p. 612; 1 , p. 474; XXIII, pp. 528-529). Veánse los capítu-
Ios 8 y 13. 3ss. de El Capital sobre el sufrimionto del obrero en el proceso productivo
deI fetiche aI que es sacrificado.
( 198) lbid., cap. 14 Íl/2, p. 616; 1 , p. 477; XXIII, p. 532) .
(199) lbid., cap. 16 (1/2, p. 649; 1, p. 500; XXIII, p. 556).
(200) lbid,. cap. 17 (1/2, p. 651; 1 , p. 501 ; XXI II, p. 557).
(201) IbM., cap. 4 (1/1, p. 97; 1, p. 83; XXIII, p. 93).
{202) Véase eI texto citado supra en nota 192. Esto ha sido expresado en la flecha a
de este parágrafo. Se produce mayor fetichización en el pasaje de la producción a la
circulación. Con las flechas b se pasa a mayor fetichización deI capital industrial aI
que rinde interés.
{203} El Capital 1 II, cap. 24 (II1/7, p. 501; III, p. 392; XXV, p. 405).
(204) lbH. ( p. 509; p. 399; p. 412). Cfr. MEW, XXVI , 3, p. 447.
(205) lbid. III, cap. 48 (II1/8. p. 1037; III, p. 814; XXV, p. 822).
(206) lbid., cap. 50 ( III /8, p. 1084; 1 1 1, p. 853; XXV, p. 861).
(207) lbid., cap. 48 (p. 1056; p. 830; p. 838) .
t208} ibid. € p. ia:38; p. 81 5; p. 823).
t209) “Las elecciones en 1 ngtaterra” {artículo deI 21 de agosto de 1852; MEW, VI II,
pp. 34055.) .
12101 F ranz Hinkelammert, Las armas ideológicas de la muerte, DEI, San José, 1977,
P. 27
(211 ) La lucha de clases en Francia de 1848 a 1850 (MEW, VI 1 , p. 79).
(212> '’Discurso en ocasión del séptimo aniversario de la Internacional", el 25 de
septiembre de 1871 (MEW, XVII, p. 432).
(213) Primer borrador de la Guerra civil on Francia (MEW, XVII , p. 538).
€214} "Discurso sobre el Congreso deI Haya'’ (artl'culo deI 15 de $eptiembr8 de 1872;
MEW, XVI 11. p. 1 60).
(215) El Caphal I , cap. 1,4 ( 1/1, p. 96; 1 , p. 82; XXI II, p. 92).
€216) lbid. III, cap. IO€111/6, pp. 222-223; III, p. 175; XXV, p. 185).
(217) lbid., cap. 48 il11/8, p. 1044; 1 II, p. 820; XXV, p. 828).
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A EFICÁCIA SIMBÓLICA COMO EFICÁCIA “IMAGINAL“
DOS FENÔMENOS ''NUMINOSOS”: DO PARADIGMA

HOLOGRÁFICO AO IMAGINÁRIO MÁGICO-RELIGIOSO'

a>d Carlos de fhula Carvalho
Faculdade de Educação – USP

PARA MONIQUE AUGRAS

’'Nella nostra esplorazione deI mondo rnagico noi
dobbiamo dunque cominciare col sottoporre a verifica
proprio iI presupposto ''owio’' della irrealtà dei poteri
magici, cisê dobbiamo determinare se e in quale misura
tali poteri sono reali. Ma ecco che una nuova difficoltà si
fa innanzi, complicando estrerrnmente cià che sembra in
ultima analisi una modesta quistione di fatto, un semplice
problema di accertamento. Quando ci si pone il problenn
della realtà dei poteri magici, si é tentati di presupporre
per ovvio che cosa si debba intendere per realtà, quasi si
trattas se di un concetto tranquillamente posseduto dalla
mente, aI riparo da ogni aporia, e che iI ricercatore debba
“applicare” o meno come predicato al soggetto del giudi-
zio da formulare. Ma per poco che l’indaginevenga ini'
ziata e condotta innanzi, si finisce prima o poi coI render-
si conto che iI problema della realtà dei poteri magici non
na pervoggetto soltanto la qualità di taII poteri, ma anche
iI nostro stesso concetto di realtà, e che I'indagine coinvol-
ge non soltanto il soggetto del giudizio { i poteri magici ) ,
ma anche la stessa categoria giudicante < iI concetto di
realtà ).H

( E, De Martino – t É mondo magico, p. 21-22 )
”La culture de ces sociétés est une culture qui peut

être appelée magique. On entend par pensée magique une
pensée qui, en fait, ne nous est guêre étrangêre: en réalité,
elle est três proche de la nôtre. Une pensée qui confond le
sujet et l'objet, le désir et la réalité, la crainte du danger
avec le danger réel. Une pensée qui participe, confondant
en une même participation des choses três differentes, et
qui est notre maniêre de penser quand nous ne sommu
pas censurés par la critique rationaliste à laquelle nous
nous sommes habitués.
( L. Lévi – Makarius –Transgresion et pouvoir, p. 1 ll 1

'Tout autre chose est l'imagination; comme le
terme l’indique, d’ailleurs, elle est la production magique
d'une inuge. Plus exactement elle est 1'expression par une

( +) Texto apresentado pelo grupo " Religião e Sociedade” – AN POCS/1985.
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image d'une tendanc8 de la volonté; et. si I'on y fait atten'
tion. on verra bien que I'imagirution est la force magique
par excellence {Paracelse) ; qu’elle nous offr8 Ie type ess8n'
tiel de I'action magique. Or, toute actbn est magiquo•
L'action créatrice ou productrice avant tout. L’image, que
produit l’imagi nation, exprime une tendance, une puissan'
te tension de la volonté; elle ruit en nous, en notre âme,
d'une maniêre organique; elle est nous-même, et c’est
nou&même que nous exprimons en elle. L'image est le
corps de notre pensée, de notre désir. En elle ils s'incar-
nent

( A. Koyré – Mystiqua, spirituels, alchimistes du
XVle. siêcle atlernand, p. 97 )

"Die psychologische Maschine, welche E nergie ver'
wandelt. ist das Symbol. 1 ch meine ein wirkliches Symbol
urxi nicht ein Zeichen. ..Die erste Arbeitsleistung, die der
Primitive, durch Analogiebildung, der Triebenergie
abzwingt, ist die M8gie.''

( C. G. Jung – über die En8rgetik der Seele, p. 8839 )

1. APRESENTAÇÃO DA PROBLEMÁTICA

Se tivermos em mente as lições de Cassirer1 sobre a função
simbólica e suas formas, poderemos compreender, oom Leenhardt, como
pode ser atenuada a distância entre nosso universo mental e o universo do
melanésio. De fato, "é pela mesma via ml'tica que, tanto ele como nós,
apreendemos essas realidades cujo objeto esapa aos sentidos; e, realmente,
somente as variações desses dois elementos de estrutura do espírito, mito e
racionalidade. é que distinguem a mentalidade racional e a mentalidade
mítica. O mito corresponde a um modo afetivo de conhecimento, paralelo
ao nosso modo de conhecimento objetivo, desenvolvido pelo método. E
esses dois modos não são. em absoluto. mutuamente excludentes. Mas o
modo racional desenvolve-se pelo método, que constantemente clarif ia-
mos; o modo ml’tico promove atItudes, visões, disciplinas e consciência, e
exige o controle da racionalidade. Essas duas estruturas são vizinhas e se
completam... Ambos os modos ajudam o homem a apreender o mundo.’'2

Degje que não privtlegiemos o pendente kantiano racionalista
de Cassirer. no esalonar o modo científico e o modo mítico de conheci-

mento, teremos, nõ.10 lembra o próprio Cassirer3, dois '’estilos” de apreen-
são cognitiva ou, com Leenhardt. dois ”modos complementares do conhe-
cimento”, isto é, dotados de igual dignidade ontológia. Também Jung4
mostrara a existência de “duas formas de pensamento“; evidenciara, entre.
tanto, que o modo “sintétioo” ( ou “ml’tico” ) tem sido alvo da denegação
pelo projeto racionalista que oonstitui, dirl’amos, o “paradigma clássico"
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( que é simplificador, disjuntor, redutor e analítico, diz Morin5 ), restan-
do.Ihe. como domínios de manifestação na nossa civilização ocidental ( tal
como Lévi-Strauss6 a define pelo “padrão de racionalidade técnica" e o
frankfurtianos pela “razão técnica"7 ), a lógica das margens, ou os “fenô-
menos a-estrutura is" como prefere Duvignaud8, de que o ’'transe” – como
sugestão transicional de “espaços potenciais'’, como poderíamos dizer com
Winnicott9 – é ’'exemplar”. Assim aquilo a que assistimos no “discurso
competente"10 do “projeto global redutor'’ ( Lefebvre1 1 ) é a uma desva Io-
rizaçâo e a um exorcismo de uma lógica selvagem que também é nossa. Por
isso que, em profundidade, uma '’re-condução hermenêutica” instaura uma
Razão Outra mais abrangente e uma nova lógica: uma onto-lógica ( com
hI’fen para marcar sua origem em Kerzybski12 ) da oonflitorialidade ou da
complementaridade antagonista, tal como Durand13 e Morin14 eviden-
ciaram no esteio das considerações de Lupasco. E eis como emerge um
paradigma Outro { que, por ora, chamarl’amos holista ) : encarrega-se, a

noso ver, dentre outras tarefas, de específica abordagem dos fenômenos
mágico-religiosos. Assim, se voltarmos a considerar os acima referidos ’'es-
tilos”. poderíamos apresentar a abordagem dos fenômenos mágico-reli-
giosos de dupla maneira : a abordagem hermenêutico-fenomeno lógica def i-
ni-Ios-ia pelo '’ml’tico-numinoso’' ou “imagina 1'’, enquanto a abordagem
holográf ica permitiria, ’'cientificamente“, circunscrevê-los pela dinâmica
“holorhética’' das interações onto-lógicas entre matéria e consciência. Co-
locamos as aspas em científica porque, desde o Colóquio de Córdo-
ba15 – onde se verif ia uma convergência pluridisciplinar, numa meta
transdisciplinar de instauração daquilo que Morin chamara '’noolo.
gia"16 –, sentimos que a convergência entre a mecânica quântica/a função
da consciência e a neuro-psico-fisiologia/os estados de consciência, sobretu-
do através das investigações respectivas de Bohm e Pribram, está a enca-
minhar uma visão holista onde ineludivelmente se mesclam “mito" e “ra-
cionalidade”, ou seja, visão mág im do universo ( e de sua fenomenalidade )
e visão holonômica. Eis porque podemos abordar os fenômenos mágico-re-
ligiosos, na ótica desse paradigma outro, quer pelo capital da história com-
parada das religiões ( e de uma certa antropologia da religião ), quer pelas
hipóteses do ”paradigma holográf ico”. Começaremos por esse, conquanto
muito posterior às investigações “tradicionais'’, por uma diferência para
com nosso “habitus” de pensamento ocidental. Antes. entretanto, da
explicitação paradigmática, duas observações.

Primeiro: L3passade17 evidenciou, não só a situação “exem-
plar” ( no sentido que Eliade dá ao termo ) do “transe'’, como também
demonstrou inequivocamente que a abordagem profunda ('’autêntica” no
sentido de Sartre ) dos fenômenos mágico-religiosos como vivêncbs simbó-
lias só poderia se dar nos quadros da ’'conscience éclatée, défoncés, Au-
tre” (trata.se de uma reformulação ”não-normalizadora” dos ASC de Tart>.
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Segundo: Tart adverte ’'é interessante comparar esse conceito
de diferentes estados de consciência (d-SoC), que é organização qualitativa-
mente diferente do funcionamento dos ’'patterns" mentais, com o con-
ceito de paradigma na ciência, elaborado por Kuhn... Um paradigma posui
vantagens e desvantagens: serve para concentrar a atenção dos pesquisado-
res em áreas de problemas ”úteis’' e “sensatos”, evitando assim que permm
seu tempo no que poderiam ser problemas triviais. Por outro lado, pelo
fato de implicitamente definir algumas áreas de pesquisa como triviais ou
impossíveis, o paradigma funciona como viseira. Kuhn discutiu essa função
bloqueadora como um fator chave na falta de oomuniações efetivas du-
rante conflitos paradigmáticos. A semelhança entre um paradigma e um
d-SoC é clara. Tanto um paradigma quanto um estado de consciência são
um conjunto complexo de inter-relações de regras e teorias que têm como
objetivo interagir e interpretar experiências dentro de um determinado
contexto. Em ambos os casos, as regras e teorias tornaram-se amplamente
impll'citas. Elas não são reconhecidas como hipóteses de trabalho experi-
mentais: operam automaticamente e a pessoa sente que está fazendo o que
é '’óbvio'’ ou ''natural”18. Ora, se considerarmos que nossa abordagem
lidará com a proposta de leitura das vivências simbólias de conteúdo
mágico'retigioso como ampliações da consciência { os “estados outros” de
consciência que, integrados num espectrograma de funções conscienciais
nos dão uma oonsciência ampliada por ’'mapas de realidade” )1 veremos
que a questão paradigmática se torna mais aguçada, não só porque amplia
o espectro de significat'ões e de possíveis frente à viseira do fnradigma
instituído ( no caso, e ’'clássico'’ ), mas sobretudo porque, grande subja.
cência subliminar que é ( geralmente os paradigmasr cnm o “habitus’'r
tornam se o “não<lito”. a '’estrutura de pressupostos'’ e o '’ideologema’'r
donde a necessidade de explicitá.Ios, de desmontá-Ios )r defronta_se com a
proposta de uma “desautomatização” (Deikman) que é abertura neg_entró_
pica nas rito-lógicas dos esquemas de pensamento (inStituI’dOS), como a
lógica dos epistemas e das norma lizações em Foucault tentara enaminhar
também. Tart observa, por fim. que “o paradigma valorizado pode mer-
gulhar num nível abaixo da consciência, dessa forma tornando-se impll'ci-
to- Quando dados que '’não fazem sentido'’, em termos do paradigma, são
trazidos à atenção, o resultado comum é, não uma reavaliação do para-
digma, mas uma rejeição ou distorção dos dados. Essa rejeição parece
racional” para aqueles que compartilham o paradigma, e '’irracional’' ou
'racionalizante'’ para aqueles comprometidos com um paradigma diferen-

te... O paradigma implícito do investigadorr fundado no seu treino cientl’-
fico, no seu ’'background” cultural e no seu SoC { estado de consciência )
normal, indica que uma interpretação literal da afirmação do sujeito não
fnde ser verdadeira e que, portanto, ela deve ser interpretada como urna
disfunção mental de sua parte. O sujeito, cujo paradigma está tempora-
riamente modificado por ele se achar num ASC { estado alterado de tons_
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ciência ), não só relata aquilo que, para ele, é uma verdade óbvia, mas
também percebe o investigador como padecendo de uma disfunção mental,
por ser incapaz de perceber o óbvio. Historicamente os conflitos de para-
digmas têm se aracterizado por amargos antagonismos emocionais e pela
total rejeição do oponente e de sua proposição, por ambas as partes envol-
vidas numa disputa desse teor... A comuniação entre tais indivíduos é
quase nula, porque o significado implícito de grande parte de sua tentativa
de comunicação é tão diferente que eles falam literalmente mais um do
outro do que um mm o outro...”1 9

2. ALGUNS ASPECTOS DA ’'auESTÃo PARADiGMÁTiCA'’
MÁGICO-RELIGIOSA

Não teremos, aqui20, condições de desenvolver detalhadamen-
te algumas questões. Proporemos, pois, algumas pistas e apruentaremos,
no que se segue, alguns resultados a que, mais alentadamente. chegamos.

Trataremos de três aspectos dessa problemática mágico-reli-
giosa à busca de um novo paradigma, de uma “nova ratio’' ad«]uada à
apreengo dos proceso$ sinü>ólioos e opondo-se, pois, à decodificat,ão dos
produtos simbólicos pelo paradigma “clássico'’. Tais aspectos são : as impli-
cações da crítica ao ’'etno-logos-centrismo’', a isomorf ia, e seu sentido, de
algumas das abordagens históricas do domínio mágico-religioso e, por fim,
a caracterização do parad igma ho lista.

Numa perfunctória análise da ’'teoria clássica da magia”,
lsambert2 I isola dois pontos: o etnÓlogocentrisrno das “definições correIa-
tivas'’ entre magia, ciência, técnica e religião e o problema da eficácia
simbólica. A esse voltaremos logo mais. Consideremos o primeiro ponto.
Pela análise da mnstrução e do mmpo semântico das definições correlati-
vas, com justeza lsambert identificou o etnocentrismo e o etnólogo-centris-
mo da teoria antropológica clássica da magia. Seria de se esperar, entretan-
to, que também a justa constatação de que a problemática mágico-religiosa
deixava. como resíduo, uma quegtão de linguagem simbólica. não descam-
basse para um projeto sócio-centricamente redutor, o que infelizmente
aconteceu. Eis quando vimos2 2 que a crítica do autor não atingia as subja-
cências profundas da teoria clássica, ao contrário,' também era vitimada
pela mesma matriz de pensamento ou paradigma. Pensamos, pois, no
etno-bgos.centrismo; e nessa tarefa de desmontagem paradigmática – no
que fomos auxiliados por sugestões de De Martino23, sobre a '’polêmica
anti-mágica”, e de Durand24, sobre a “anti-história do pensamento” e
febre a dinâmica polar da rriitanálise25 – vimos que o paradigma “clássi-
co’' embaura as próprias críticas à teoria clássica da magia e ocultara
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( naquela operação ideológica característica de atribuir, como traço do
Outro, o que denego e exorcizo... ) um outro paradigma, no caso, o “her-
mético” ( que, na ocultação, passara a pejorativamente oonstituir as ciên-
cias ’'ocultas'’, na realidade, ocuttadas ). Ora, nesu anti-história, por onde
se chega à contextualidade da ocultação progressiva oom a polêmica an-
ti-mágica, topamos com a plenitude de funcionamento da magia renascen-
tista, ou melhor, da “pansophia“2 6. Aqui enoontrarfamos, então, um solo
ocidental ocultado para uma outra reflexão sobre a problemática mági.
co-retigiosa. Porque a teoria antropológica clássico, e seus avataru marxo-
lógicos, continuam a se mover no solo de positividades ’'clássias”, ao
passo que a visão paradigmática pansóphica, apesar de ocultada,emergiria
em movimentos “marginais'’ ( como a '’Naturphilosophie”, o surrealismo,
etc. } e acabaria por retornar sob a forma de uma positividade outra com o
paradigma holográf ico e as ”gnoses“ científicas de Princeton e de Cordoba.
Assim a crítica etno-logos-cêntria nos brindaria com o desocuttamento
wradigmático, com um solo ocidental outro para o domínio mágico-reli-
gioso ( no caso, com o que chamamos “resolução onto-lógica da Zauber-
kraft”: o domínio mitioo-numinoso27 ) e com um enfoque potencialmente
outro para a questão da eficácia simbólica ( a ’'vis imaginativa”1 na teoria
da magia natural, em walker2 8, permitiria encaminhar a questão do “ima-

)gina 1
Aos poucos vamos, pois, evidenciando os passos de uma nova

abordagem do domínio mágico-religioso. O legado da Renascença permite
a passagem do “paradigma hermétioo’' e da noção de ’'imaginalidade"; a
hermenêutica nos lega as estruturas da compreensão e a valorização do
sl’mbolo29 e, com o '’projeto fenomenológico”30, destaco a apreensão
pelas vivências simbólicas; toda a vertente fenomenológ ica da ciência das
religiões ganha em profundidade, com o “numinoso” de Otto3 l. sobretu-
do após o balanço teórico que é feito por De Martino32 ; com a filosofia
das formas simbólicas de Cassirer, e com o “cosmomorfismo“ de
Leenhardt, o simbolismo e o pensar mitico alçam-se à esfera da metodolo_
gia; por fim, para encurtar tais passos que delineamos como “quadros
epistêmicos dos projetos de unidade da Ciência do Homem’'33f a antropo.
logia do imaginário de Durand e a antropologia da complexidade de Morin
tornam o ’'Imaginário” ou a “esfera noológica”34 no pólo de imantaçâo
desse ’'paradigm shift”: a formulação do paradigma holista viria propiciar
uma nova abordagem dos fenômenos mágico-religiosos seja como vivências
simbólicas do numinoso ( do domínio mítica-numinosor que é anterior à
dicotomia do sagrado/profano, como o mito4estualidade-corporeidade é
anterior ao mito-discurso ), seja como ho logramasr quer usemos um modo
mítico. quer um modo racional de apreensão. Entretantor antes de aden_
trar a questão da formulação paradigmática alternativar cnbe ressaltar certo
dinamismo que explicitará porque essa abordagem é não só alternativa de
leiturar mas também é dotada de uma especificidade insubstitul’vel e
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irr«iutível, senão mesmo de uma maior abrangência, e portanto poder de
explicação, mmo cremos. Trata-se do circuito comunimciona l que permeia
o funcionamento do domínio mágico-religioso como fenômeno social, mas
“total”, oomo o quer Mauss. Apesar de essa nova leitura implicar, como o
mostrou Durand, em crítica a Lévi-Strauss. uma outra concepção de lin-
guagem3s ( onde a função de comunicação é derivada ), poderemos já,
dentro da própria concepção de linguagem como comunicação, dentro do
próprio circuito mmunicacional, realizar uma combinatória de funções
outra que explico, em parte, porque os enfoques sobre o mágico-religioso
sempre são “clássicos’' porque, não só desde o ponto de vista do paradigma
’'clássioo" ( e de sua lógica binário<iisjuntiva ), mas desde o privilégio dado
a certas funções, deixam escapar aquilo que foi chamado '’magie savante”
e “religiosidade", ou seja, o próprio processo simbólico instituinte, dele
aptando só os produtos simbólicos institut’dos pelas trocas institucionais.
Corsideremos o “circuito da comuniação” ( Malinowski e Luc de
Heusch36 já o fizeram, só que com outros interesses ) e situemo-nos no
próprio terreno do ''adversário” para evidenciar óticas potenciais excluI’das
como “impertinentes'’... Se lembrarmos a apresentação que Jakobson37
faz do circuito comunicacional e das correlatas '’funções da linguagem”,
veremos que os “clásicos” enfoques do mágico-religioso escolhem a ética
do destinatário e dos produtos simbólicos, porque o '’processo simbólico”
é “reduzido" e posto na camisa de força de um engendramento meanicis-
ta pelas instituições e estrutura de poder, ou seja, privilegiam-se os fatores
contexto. contato e destinatário. sendo o emissor r«luzido às estruturas do
poder; temos, pois, nessa abordagem só as funções referencial.fático-cana-
tiva das linguagens mágico-religiosas, o que é de imenso valor. irredutível e
específico porque apreende uau perspectiva, um dos aspectos de uma
realidade complexa; entretanto, desde que a redução ( ainda que o seja
sofistiadamente sob o modo da “sobredeterminat,ão'’ ) intente ocultar o
enfoque por outras perspectivas transformando o “um” em ’'o”, sabemos
que essa ''universalizal,ão do particular’' constitui o próprio ideologema do
discurso competente ( Ricoeur mostrara38 como o enfoque marxista tinha
muitos problemas com a distinção ciência/ideologia, aplicada a si mesmo;
Baudrillard evidenciara o etnocentrismo de um tal enfoque39... ). Mas o
circuito comuniacional não visa só à comunicação, mas também à expres-
são: a abordagem hermenêutico-fenomenológica nela se centraria, irr«Jutí-
vel e complementarmente. Os fatores emissor { a que se dá o destaque de
'’sujeito’'; apesar de Morin falar em “indivíduo”, para se evitar a “objetiva-
ção” ideotógica sempre à espreita, melhor seria reler com Berdiaev: ’'pes.
soa” ), mensagem e destinatário ( aqui posto, como em história comparada
das religiões, como alguém ’'res-ponsável’', que ’'responde ao chamado'’ )
dariam as funções emotivo-'’poiético”-conativa, que determinam esse
outro enfoque; o fator código { e a função meta lingüística ) é, na primeira
abordagem, acentuado de modo “semiótico”, enquanto o é de modo
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'simbólico” na segunda; em profundidade: o fator código da primeira
abordagem é o paradigma clássico; o da segunda abordagem, o paradigma
holista. Eis porque no caso da primeira abordagem a religião se confunde
com os credos das instituições religiosas, e a magia com as crendices e
práticas ’'populares” (? ), ao passo que na segunda abordagem temos a
'experiência simbólica vivida do numinoso” { ou a “ecclesia spiritualis”, a
ecclesia noumena l”, a “sobornost'’, a pansophia, etc. }. Cada abordagem é

regida por um paradigma. Aparece, assim, de outro modo, sem as pejorati-
vas conotações do ocultamento, a persistente oposição experiencial, em
história comparada das religiões e em hermenêutica espiritual, entre ''exo-
térico'' e “esotérico”, letra e espírito, cívico e mistérico, iniciático e místi-
co, autoridade e mrisma, instituição e pneuma, instituI'do e instituinte, etc.
Ficamos, pois, com o resultado de uma abordagem específica, necesária,
insubstitul’vel e irredutível a ser feita e, quando se der a conjunção entre a
apreensão ml'tico-numinosa e a apreensão holográf ica das ciências pon-
tas-de-lança da “autoorganização do vivente”40, ficaremos com uma abor-
dagem mais abrangente, de que a abordagem regida pelo paradigma ”clássi-
co” é uma válida mas grosseira simplificação { se persiste no seu complexo
newtoniano social... ).

Esse des-vendamento e essa evidenciação de um paradigma
outro emergente é uma “re-paradigmatização” {Morin) em profundidade,
se pensarmos em todas as implicações. A investigação de Durand se situa
no clima do “novo espírito antropológico”, assim como a de Morin na de
uma '’scienza nuova”, vale dizer, os projetos de unidade da Ciência do
Homem situam-se na ''razão aberta’' {Gonseth) e nas polilógicas das '’po-
lisse m ias simbólicas”.

Ricoeur41 já propusera o ’'conflito de hermenêuticas“ como
vetorializado entre a r«lutividade da “lectura du soupçon” e a amplif ica-
ção da ”lecture des récellection'’. De modo semelhante Durand falara em
“hermenêutias redutivas” e hermenêuticas instaurativas’42 . marcando
sua antropologia do imaginário com a denúncia das várias fâces de reduti-
vismo. Mas, para não haver suspeita, é o próprio Lefêbvre que, no Manifes-
to Diferencia lista43, evidencia todas as implicações antropoll’ticas do ''pro-
jeto de redução generalizada”, que nutre as investigações conduzidas sob a
égide do ’'parad igma clássico’'.

re-paradigmatização é a construção “complementar,A
antagonista e oontraditorial” do paradigma holista. Aqui o nome não é
muito próprio; em rigor teríamos os paradigmas holográficosr complexo e
hermético, respectivamente nas ciências pontas<Ie-lança, em Morin e em
Durand. A designação genéria, entretanto, permite certa objetividade de
contrastação com o paradigma clássico.

Sendo fundamentalmente regido por uma lógica binária da dis-
junHo, exclusão e simplificação analítica, em suma, pela reduçãof o pra-
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digma '’clássico” infiltra-se, como Lupasoo e Beigbeder evidenciaram44
pelo campo adentro da dialética marxjgta.

Morin observa que o problema da re-paradigmatização { no
mso, da complexidade ) “deve ser posto correlativamente na moldura gno-
nológica ( o pensamento da realidade ) e na moldura ontológica ( a nature-
za da realidade ). Ou seja, a complexidade simultaneamente diz respeito
aos fenômenos, aos princípios fundamentais que regem os fenômenos, aos
princípios fundamentais – metodológims, lógicos, epistemológicos –que
regem e controlam nosso pensamento.'’45

Eis porque abaixo reproduzimos o sinótico elaborado por
Battista46, que é uma boa visualização dos oontragtes entre os paradigmas
“clássico" e “holista” ( com algumas mod if imc,ões ) :

P8râm8tros M8c8nicism o Holismo

Ontologia . . . . . . . .
Epistemologia . . . . . .
Metodologia . . . . . . .

Causalidade . . . . . . .
Análise . . . . . . . . . .

Dinâmica . . . . . . . .

Dualista/Dicotõmica . . . . .

Objetiva/Analítica . . . . . .
Empírica . . . . . . . . . .

Determinista . . . . . . . . .

Redutiva . . . . . . . . . . . .

Entrópica . . . . . . . . . . .

Monista/Pluralista

Subjetiva/Interativa
Fenomenológica/Analógica
Teleonômica/Probabilista
Metafísica/Estrutu ral

Nulentrópica/Neg-entrópica

3. AS LIÇÕES DO PARADIGMA HOLOGRÁFICO
E DA "IMAGINÁRIA MENTAL”

Em nosso trabalho de doutoramento47 realmente utilizamos
três paradigmas que, com pouas diferenças, mas o mesmo espírito, podem
ser mpitulados “grosso modo" no paradigma holista. O paradigma holográ-
fico, proveniente da oonvergência entre os trabalhos de mecânica quântia
de Pribram e os trabalhos de neurofisiologia cerebral de Pribram, permiti-
ria : a) viabilizar a homologia, a isomorf ia mesmo ( uma vez que rompe com
o universo das representações ), entre universo e consciência, entre matéria
e consciência, assim criticando a concepção “fragmentar” e '’objetiva’' do
paradigma “clássico”, ao mesmo tempo em que estabelecia, de modo “po-
sitivo”, a posição compreensivo.hermenêutica numa releitura “holonômi-
ca'’ do ”solipsismo epistemológico” ( por onde a questão da funcionamen-
to do “triunic brain’' contaminaria de '’subjetividade” constitutiva uma
teoria da descrição científica ); b) compreender a orientação trofotrópica
dos '’estados modificados de consciência'’ como uma apreensão específica
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do que foi chamado “implicate order". Já o paradigma da complexidade,
proveniente das investigações de Morin, permitiria compreender a '’dia-lo-
gia triúnica” que funda a nova razão que dá conta do funcionamento da
”esfera neológica’'. Aqui, retomando, com Durand { e o paradigma herm&
tico ). as investigações de Lupasco sobre a lógica da energia, ambos os
autores evidenciaram como o ’'princípio do antagonismo oontraditorial'’
norteia a dialogia da noosfera e. mais especifiamente, como uma irredutí-
vel onto-lógica da conflitorialidade ( o termo é de Derrida ) caracteriza a
estruturação do '’aparelho psíquico” ( ou ''matéria-energia psíquica” ) e
especificamente seu processo, que é o símbolo ’'tout court” ou, ampliada-
mente, o “aparelho simbólico”. Ora, essa dinâmia gk)baI da ''impliate
order“, da ’'dia-logia” e da ''oonflttorialidade” explodem mracterístia-
mente na instauração do mftioo+luminoso ou, mais re$trttamente, nas vi-
vências do que Duvignaud chamara aestruturalidade; se oonsid8rarnDS o
mágico+eligioso tal eomo o ook>amos em termos do circuito oomunia-
cionalexpressivo, eis que ele se situa exatamente no âmago desn problo
mátim. Visto como é impossível aqui desenvolver todas as etapas, funda-
mentando-as em todos seus matizes, limitamo-nos a apresentar só as articu-
laçôes básicas partindo desse tópico rumo à ''energâtia innginal'’. Para um
aprofundamento, remetemos o leitor às partes já referidas de noso tra-
balho, assim como à nossa fala no Colóquio Foumult-USP48

Bohm49 analisa em profundidade a “visão das lentes”, ’'fa-
al", que caracteriza o enfoque mecanicista da física clássica, e a respectiva
oonstruçâo de uma realidade ’'por blocos'’ situados um-fora<iooutro: tra-
ta-se da “explicate order'', que sobretudo está ancorada na estrutura da
linguagem analítica, de modo que a língua fixa o mundo que flui e fixa os
múltiplos estados de consciência na consciência pragmática. Essa relação
entre universo, linguagem e consciência { ou pensamento ) fora trabalhada
por Boas, Sapir, mas sobretudo B. Lee Whorf50

Mas desde os impasses da relatividade e da teoria quântica,
Bohm suspeitara da existência de uma outra ''ordem” implícita, e portanto
bloqueada pelos esquemas de pensamento da '’explicate order“. Trata 4e
da ''implicate order”. Diz o autor que “a relatividade e a teoria quântia
concordam em que ambas implicam a necessidade de se considerar o mun-
do como uma totalidade indiviu orxie todas as partes do universo, inclusi-
ve o observador e seus instrumentos, amalgamam-se unindo-se num únioo
todo. Nessa totalidade, a forma atamI’stica de insight é uma simplificação e
uma abstração, somente válida num contexto limitado. Talvez a nova for-
ma de insigt possa ser melhor chamada de totalkíade indivin rr»vimentan-
doe mr fluxos. Esse enfoque implica que aquilo que flui é, em muitos
sentidos, primário com relação às coisas que se formam e se dissolvem
nesse fluxo. Pode-se ilustrar o que se quer aqui significar considerarxio-se o
’'fluxo de consciência". Esse fluxo de consciência não é def inI’vel de moda
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preciso seKio, entretanto, priméiro oom relação às formas definidas de
pensamentos e idéias que podemos ver se formarem e se dissolverem no
fluxo. como dobras. ondas e vórtices no fluxo de uma oorrenteza... O
propósito dessa nova forma genérica de insight consiste em insistir em que
toda matéria é desu natureza, isto é. há um fluxo universal que não pode
ser explicitamente definido, mas que só pode ser conhecido impticitamen-
te, como indiado pelas figuras e formas explicitamente definidas, algumas
estáveis, outras instáveis, que podem ser abstral’das do fluxo universal.
Nese fluxo, consciência e matéria não são substâncias separáveis. Melhor.
são diferentes aspectos de um total e indiviso movimento. Nesse sentido
estamos aptos a enfocar todos os aspectos da existência como não dividi-
dos, separados entre si podendo, assim, levar a termo a fragmentação im-
plícita na oorrente atitude do ponto de vista atoml'stico, que nos induz a
tudo dividir indefinidamente5 l "

Os resultados a que chegamos após a investigação podem ser
esquematizados: a) a ”explicate order” é um caso ”particular ou diferen.
ciado“ da ''implicate order’' e, na medida em que a ho}onomia evidencia a
existência de uma ’'multidimensional n-implicate orders”, a “implicate
order” é mais abrangente e ontologicamente ”mais digna“, assim como o
paradigma que a fórmula e o “discurso” (“rheomodo”) que a capta: o
“rheomodo’' e a imaginação mma ’'functor’' operam pela dinâmica do
símbolo; b) a holonomia, entre matéria e consciência. tornando-a ambas
”meras projeções“ '’explicate’' de uma ”totalidade indivisa”, ao dissolver a
problemática clássica do conhecimento objetivo valoriza, entretanto, a
psique”, no caso. o aparelho lôgicacerebral como “holograma”; o cére-

bro é um holograma que interpreta um universo holográf ico; c) há, desde
as investigações de Costa de Beauregard e de d’Espagnat52 sobre as rela-
ç.ões entre cosmos e consciência ( a partir das possíveis interpretações do
paradoxo de Einstein-Podolski-Rosen ), desde as experiências do grupo de
Mattuck sobre a visão quântia da interação entre matéria e consciência
pivotada pelo efeito PK5 3, urna interesnnte homologia entre a holonomia
de Bohm-Pribram, o '’bootstrap hadrônico’' de Chew-Capra, o “créódos
da teoria das catástrofes de Thom, o cosmomorfismo de Leenhardt, de
modo tal que a “implicate order“ e o ”arquétipo an sich” em Jung ( e,
pois, o mítico-numinoso ) recobrem6e; c) há. pois, um “mapa da consciên-
cia/realidade“ e ’'modos’' específicos de apreensão da “implicate order
( e do domínio mágico-religioso como função consciencial do mI'tico-numi-
nasa )

Como observa lkemi54, essa cartografia ( em termos da Cor-
bin, esa ’'geografia mítica'’ do “Mundus imaginalis'’ ) da consciência, que
é assim um mapeamento da realidade ( ou se preferirem, das realidades ou
rqg iões ônticas ), deve necessariamente incluir não só a comum e “normal’'
fr«lüência racional da orientação ergotrópia, mas sobretudo os EMC ( es-
tados modificados de consciência ), mracterísticos da vivência da “implica-
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te order”, ou orientação trofetrópica. Como judiciosamente constata
Pethb Sander, ''pertence indiscutivelmente à natureza humana aquela cate-
goria psicodinâmica onde os conteúdos psíquicos conscientes ou inoons'
cientes constelam-se em imagens, seqüências de imagens ou já se apresen-
tam como eventos, ora aparentemente lógicos, ora manifestando relaciona-
mento e decorrências bastante inverossímeis. Mesmo assim constituem uma
necessidade vital como o sonhar, uma realidade psíquica, diferente porém
da categoria racional uni<iiretiva que pensa poder examinar processos iso-
lados e absolutizar suas conclusões. Muita vida desvivida necessita recupe-
ração, reintegração ou cura. A necessidade premente de uma consciência
unilateralmente orientada é o reaver a capacidade de lidar com imagens,
desenvolvê-las ou até entendê-las para assegurar o intercâmbio entre as
f reqüências” racionais, irracionais, pré-racionais e arracionais da psique

55total
Deveremos, pois, ligar esses ’'modos’' específicos de apreensão

de realidades outras ( como, por exemplo, lembram-no Mauss e lkemi, as
“técnicassomato-psíquicas” nô-lo evidenciam ), “modos” que são outras
’'funções conscienciais”, e o modo que, como um fio, é sua “lógica“:
articulam"se o “onirismo coletivo'’ e a função de desrealização { simbólica
ou mytho-poiética ). Mostremos como Frétigny e VireI apontam essas jun-
ç,Ões

Dizem os autores que a percepção dessas frqüências outras
integram a ”função oníricar’ ou o Jf pensamento anI’ricolf, por '’imagens
de caráter coletivo porque balizam o '’magma protoconsciente’' ao “proto.
conhecimento sincrético”56 ( ou seja, o '’pré-reflexivo", o ’'para-reflexi-
vo” e o ’'trans-reflexivo” ). Deveremos, entretanto, distinguir uma dupla
forma de imaginário, que é um imaginário duplo ( imaginário são as ”po-
lissomias simbólicas” ) : o ”pensamento on 1’rico” e o “pensamento ml’tico’'.
Assim opondoos provisoriamente para a compreensão, há dois aspectos do
1 maginário: “um deles diz respeito tão só aos indivíduos isolado, ao passo
que o outro concerne ao homem vivendo e pensando no seio da comunida.
de humana. Chamaremos pen=mento onfriw aquele que se desenvolvef
com toda liberdade aparente, dentro de nós, durante o Sór durante o
devaneio, nos momentos vicários ou quando as circunstâncias ou a psioose
nos isolam do mundo. Ao contrário, chamaremos pen%mento mítico
àquele que o homem constrói em contato com outros homens a partir de
imagens comuns a todos os membros da comunidade. São os mitos. assim.
algo como que o fruto de um pensamento onírico comum"57. Trata-se,
entretanto, da mesma função fabuladora de devmlizaçâo ou função
myttx)+oiética ( Kaes rr»stra que, em profundidade, trata-se de uma
mentalidade mythopoiética” em oposição à ’'ideologia” ), cujas formas

de manifestação, entretanto, não só se situam dentro de uma dialética mais
ampla { a dialética do Imaginário e do Real em VireI ), mas do mesmo
sentido do onirisnD, pois ambos os aspectos do Imaginário exigem em



138

“recursividade organizacional’'. Assim, “se os dois aspectos do Imaginário
são , sob certos aspectos. opostos, nem por isso deixam em profundidade
de ser complementares. O pensamento onírico é a substância do pensamen-
to mítico, e o pensamento mítico desempenha, com relação ao pensa-
merrto onírico, a função de sistema de referência, eventualmente de re-
guIador. O que induz, d«de já, a formulação de uma constatação de duplo
alcance: para que o pensamento mítico possa se constituir a partir dos
mundos onírims individuais, é preciso que esses mundos, aparentemente
desordenados tenham, entretanto, algo em comum. E para que o

pensamento mítico possa desempenhar o papel de pIano regulador, é
preciso que haja, nos processos oníricos individuais, aparentemente tão
livres, alguns fios diretores acessl'veis à sistematização exterior. Dito de
outro modo, esse duplo mundo imaginário, muito longe de ser desoosido,
está orientado por linhas de fort,a comuns.'’58 E o fator que, em ambos os
ases, possibilita as mediat,ões é o sinü>olismo e stu lógi@. Assim, as
refrações do pensamento CnI’rico, ou Imaginário duplo, através das funções
conscienciais e correlatos estados, é uma apreensão dos conteúdos sim-
bólioos vivenciados e irisados em “ritmanalismos“ {Bachelard> diferenciais.

Quando rastreamos em Morin59 como na '’diáclase antro'
pológica“ se dá a “poiética noológica”, evidenciamos que o autor,
apoiando-se em P. Auger, J. Monod e J. Brillouin ( falando da autonomia,
da auto-poiésis e auto.organização da “esfera noológica'’ ), ao explicitar a
constituição da '’noosfera“, também captara a polarização entre o '’núcleo
duro" do Imaginário ( os paradigmas, teorias, sistemas, modelos e

ideologias ) e o “vórtice turbilhonar” das fantasmatizações mythopoiéticas
( ou fantástica onl'rico-coletiva ) de modo que, entre a '’ideação" e o
'onorismo”, teríamos a produção das “ideologias” e do “aparelho ml’-

tico-mág ico”, esse ligado a funções conscienciais específicas.

No quadro que se segue, de Frétigny e VireI, temos uma
síntese clara de toda essa problemática. Insistirl’amos, sobretudo, na

polarização entre forma pragmática, forma reflexiva e formas outras de
consciência e seus domínios específicos de apreensão e níveis ônticos ( ou

mundos'’, diria Lupasco ) .

Poderíamos, fx)r fim, antes de abordar 'a “energética imaginal“
e sua efiücia, montar um quairo de convergências entre alguns enfoques
para a específ ia apreengo, pelo rrDdo upecffioo, dos ferúmenos nügi-
oo-relbi090s oonn vivênchs simbólicas do mítioo-numinoso na irreduti-
dibilü«le, antes analisada, das funções enntivo/poiétim/a)rntiva da ver-
tente expressiva do circuito oomunimcional regido pelo oódigo holista.
Isto permite introduzir o que chamamos61 “cibernética e psicagogÊa do
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imaginário a-estrutural", isto é, consideramos os fenômenos mágico-re-
ligiosos, degJe aquelas funções e aqueles paradigmas, como fenômenos
mítico.numinosos ( ou seja, formulação ’'mytho-poiética” das vivências do
numinoso ) próximos às vivências ou fx)IItos sociais de imputação que
Duvignaud62 chamara “fluxo de excesso", ou liberação da “part maudite”
em Bataille, a caracterizar os fenômenos a-estruturais e as ’'personalidades
anômicas'’. Elaboramos depois, ralmente, o que chamamos63 os “instru-
mentos simbólicoorganizacionais” desse comportamento “alternativo” e
que, na verdade, também são as '’categorias” ( em sentido Kantiano ) desse

modus" do imaginário mágico-religioso : assim são a “liminaridade transi
cional e o espaço potencial’' ( Turner revisto desde Winnicott ), a “anomia
neg-entrópica" ( Durkheim revisto desde os teóricos da análise institu-
cional e Duvignaud ), a transgressão ( Bataille, Foucault, Durand e Maff e-

soli }, a mytho-poiésis ( Durand e K”aes ) e a imaginalidade ( CorbÊn e
Solié ). Ressaltaremos só a “imaginalidade'’, que diz respeito à questão
direta da eficácia simbólica. Antes, entretanto, o quadro sinótico de mn-
vergências hermenêuticas: são utilizados os enfoques sobre a problemática
desse “modus” do Imaginário, dos seguintes autores: Balandier64, Laplan-
tine65 , Frétigny-VireI, Kaês, Bohm-Solié, além das ”categorias” e “instru-
mentos simbólicoorganizacionais” acima referidos. Teríamos o quadro,
com algumas nDdificaçôes, que consta às páginas 552-553 de nosso tra-
ba Iho { com as sugestões de Monique Augras ) :

[iimade, tMa sicionalida-
de, anomia, imaginalidade, fe
nã menos a-estruturais.
Mentalidades { Kau )

Morfologia do Imaginário
( Balarldier, Laplantine )

Fenômenos m ft icc>nu mi-
nosos (imq9inário mágico-
religioso ampliaio )

Myth&poiésis
1 maginário da ruptura

Imaginário
m á g i c o-reli-
gioso reduzido
Ideologia
r da
segu rarlç'a
Imaginário da
ordem
“Explicate or-
der' '

Imaginário da ”conflitoriali-
dale”
”lmplicate order”Natureza da ’'ordem’'

! Bell:n-?ribram-Sotié )
(

Consciência ( Frétigny-VireI }

Consciência onl’ricaestát ica

Consciência cósmica

on sciên
cia pragmática
Consciência re-
flexiva (reduto-
ra)

Consciência reflexiva tampl
ficadora em R icoeur)
H iponôides
“Eknôide'’ (Cooper)
''Unitiva (Battista)
Subvígil
Supra' e paravígil

Estaios psicol(Bicos
( Frétigny.VireI-lkemi )

o
tov)

-ü-í;asle vigilância
( VireI-1 kerni )

I
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O ní ricas subvígeis
O nI’ricas mHovígeis
Hipáricas hipervígeis
H ifüricas vl’geis eidético-pd-
ticas

Classificação e Formas das
1 mq9ens
( Frétigny-VireI )

Trajeto antropológico
( três sentidos ) :
l. Polaridade simbolização/sin-

tem atizaç,ão
{ Durand )

Do ''imaginário biolôgico'
ao ''processo de simboli-
zaç,ãof '

Do ’'mqgma protoconscien-
te” ao ''protoconhecimento
sincrético'
Da ''estrutura biôticas" às

“estruturas imauinárias e
imaginais'
( o pré-reflexivo e o trans.
flexivo )

2. Embriologia de conhecimen-
to ( Frétigny )

3. Articulação biológico-ima9i
nal

{ Solié 1

Lembremos, por fim, que o “cosmo morfismo“ de Leenhardt, os princípios
de “ligação mística'’ e de ’'correspondência" em Bastide, a '’Fnrticifnção
mística” e a ’'categoria afetiva do sobrenatural" em Lévy-Bruhl, a '’lógica
selvagem” em Lévi-Strauss e o ’'significante flutuante’' { como o Phallus
em Lacan ), as '’kratofanias elementares'’ em Eliade e as “formas não.teori-
zadas de poder” em Van der Leeuw, a “pneumatoforia’' da tradição orta-
doxa, etc., dentre outras homologações, situam-se na leitura da segunda
coluna na vertical, vale dizer, tantos outros modos de abordagem para os
fenômenos mágico-religiosos como fenômenos mythopoiético-numinosos
ou holonômicos. Além do mais marcamos que a experienciação pelo
modus” específico e a tradução por Razão Outra66 e, portanto, por uma

outra forma de reflexão, são condições indispensáveis e únicas da com-
preensão e, pois, interpretação, prelúd ios que são ao diálogo com o outro
paradigma que. válido nos limites da ’'expliate order“, interpreta tais
fenômenos como produtos simbólicos numa dinâmica das representações
coletivas instituI’das. A abordagem que estamos a expor dá o justo lugar a
estoutra abordagem, delineando.Ihe, mesmo, o valor... e os limites. A re-
cl'proca seria verdadeira ?

>

sensoriais e fan-
tamático - alu.
cinat6ria

Do imqinário
sócio- pol Ítico''
(’'religiões po.
lítica'’ de Si.
ronneau ) ao

processo de
usura sintemá.
t ica
Rumo à cons-
ciência disjun.
tiva
As "estruturas
si mb 6 licas"
(em sentido la-
caniano) e o
reflexivo redu-
tor
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4. A ''ENERGÉTICA IMAGINAL'’ E A QUESTÃO DA
EFICÁCIA SIMBÓLICA

Sq9uirxio o esquema que nos propusemos, de início, i.e., a
apresentação através do mito e da racionalidade, ou melhor agora, pelas
convergências entre um material apresentado segundo a antropologia da
religião ( e a história comparada das religiões ) e as ciências pontas xle-lan-
ça, cuidaremos da energético imaginal nessa ótica paralela, por onde vere-
mos que a questão da eficácia simbólica, de certo modo bem posta por
Lévi-Strauss67, gradativamente vai se desfigurando com a rdução só-
cio.cêntrica de um efeito sócio-morfo ( com lsambert68, por exemplo ) .

Mas apresentar a questão da ”imaginalidade'’, e da energética
que envolve, em termos de quem entre nós nô-lo fez, referimo.nos ao
grarüe erudito, e especialista no Islão iraniano69. que foi Henri Corbin. é
bastante difícil. E isto porque, já desde a lógica aristotélica e sua sintaxe
grega { segurxio Heidqgger }. fomos aos poucos perdendo a dimensão do
“mundo intermediário” ( que reaparece. entretanto, na Renascença, no
romantismo alemão, no platonismo de Cambridge, nos visionários nórdicos
sem, entretanto, repercussão civilizacional } e, assim, sendo acuados ao
dualismo dos murxios sensível e inteligível, sobre o trama das quais se
teceu toda nossa filosofia ocidental desde o triunfo de Averró is e as parti-
das de Avicena e Ibn'Arabi. Ora, a “imago magia'’ ( da pansophia a

Schelling ) ainda conta com essa dimensão da “vis imaginativa”. Deixemos
aos textos de Durand70 lembrar as etapas desse êxodo... e de nosso pro
gressivo retorno, que cuidaremos logo mais via ciência.

No que se segue, pelo lado da história das religiões, deixamos a
um longo e claro texto de síntese, de Jambet, dar conta aproximada da
“lógica dos orienta is” e da ’'ciência das formas imagina is”. Diz o autor:

“1 – O Imaginal é o lugar '’onde se eorporalizam os espíritos e
onde se espiritualizam os corpos”: à idéia de uma natureza homogênea
substitui-se a idéia de uma hierarquia dos níveis do ser, da existência
material à existência noética. O Espírito não é o reflexo da matéria, mas a
“ matéria sutil”, podendo intervir, “acontecer” no universo material denso.
Assim, o ente é o efeito e o espelho das Formas de existência espirituais e
simultaneamente materiais que ai’ se encontram em história. A história é
“hi kayat ”, repetição inadequada, e anáfora das Formas I rnagina is.

2 –A 1 maginac,ão ativa produz realidade corporal autêntica ao
mesmo tempo em que engendra ou percebe realidades espirituais distintas.
Ela é o tornar-se mundo do Espírito. A realidade sensível imediata é o
relicário, a queda ( no duplo sentido de descida, degradação e resíduo ) do
movimento múltiplo da criação imaginal. Ela forma um ’'todo”, não
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porque esgote a totalidade dos universos possíveis, historicizáveis, mas
porque opera uma rarefat,ão da criação...

3 – A Imaginação ativa é sujeito, de modo que a Alma é a
imagem especular do ”mundus imaginalis'’;

4 – O ’'mundus imaginalis” é o lugar de uma meta.história
efetiva que, ontologicamente falando, não se confunde com a história. mas
a interrompe. provocando a ruptura dos momentos históricos;

5 – A distinção entre imaginal e real vale para a realidade sen'
SI’vel ou para a realidade histórica como d istinção do verdadeiro e do falso,
do necessário e do impossível ou daquilo que sendo possível, não foi
existenciado. Não vale para o '’mundus imaginalis”, que não é um possível,
mas um nível de existência superior ao possível. As Formas Imaginais não
são ontologicamente mais pálidas qué a história, pois só pode se tornar
história aquilo que suporta a provação da Imaginação ativa: aquilo que é
bastante poderoso para fraturar o mundo histórico, atravessandoo. Em
suma, o próprio devir histórico não se produziria, não haveria mesmo
temporalidade propriamente histórica, mas um mero fluxo sem significa-
cão , se o tempo da história não estivesse adstrito, nos seus momentos
estáveis, a convulsões. pela historicização do ''mundus imaginalis”;

6 – A Imaginação ativa produz as Formas Simbólicos, onde o
desejo de desprendimento do mundo social, material, do mundo da servi-
dão, encontra sua ’'matéria sutil” e “toma corpo”;

7 – As Formas Imaginais jamais se fecham em totalidade aoa-
bada, pois supõem um '’absconditum” que revelam, mas não eqotam’'.71

Poderíamos ficar com a impressão de lidarmos só com uma
metafísica, como se as vertentes de pensamento social regidas pelo para-
digma “clássico" não veiculassem também uma metafísica. E gostaríamos,
antes de progressivamente introduzir o esteio científico do imaginal, de
observar que, em profundidade, kantianamente e esse é o grarxie legado e o
desafio do criticismo ao marxismo, pensamos degje as categorias furxia-
mentais de espaço e tempo. Entretanto. sobretudo de«ie Fouault, vemos
que há um “mito’' da história, e mais. de«ie Ricoeur nos sabemos presas
de uma noção de temporalidade ( e de espaço ) onde se conjugam o para-
digma '’clássico” e a tradição judaico-cristã { o cristianismo romano, por-
que a tradição ortodoxa é fundamentalmente pneumatófora, quase doce-
tista, veja-se Berd iaev... ). Seria fazer prova do maior etno-logos-centrismo
( e correlato '’colonialismo cognitivo'’, como diz De Martino ) oor6iaerar
essas formas de presentificat,ão e de fenomenal idade como as únias e “as
formas. E não precisamos recorrer ao ’'eterno retorno" e ao tempo cíclico
para descobrir outras formas ”culturais” alternativas de temporalidade e de
espaço. Já mencionamos a ortodoxia; há todas as “heresias“ no seio do
próprio cristianismo e judaismo, precisamente o ”esotérico” das instituições
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eclesiais. E é um sociólogo do quilate de R. Ledrut que nos mostra72 os
espaços e tempos como parâmetros do imaginário social. Também Maffe-
soli73. Mas introduzamos a ciência. Já a visão holográf ica relativizou esa
visão tridimensional do paradigma clásico e mostrou outras escalas de
apreensão de n.espaços e n-tempos { outros mundos, diz seriamente Lu-
pasco apoiandose nas insuspeitas investigações de astrofl’sicos soviéti-
cos74 ) que são presentificáveis não só nas já referidas funçõa conscien-
ciais, mas no próprio suporte biofísioo delas, qual seja, o funcionamento
do ’'triunic brain'’ (biúnico, triunic, policêntrico e polifônico, diz.nos
Morin73 )f que apenas começamos a explorar. Ora, como evidenciam
MacLean7 6 e Laborit, apenas começamos a nos mover no sistema límbico e
no hemisfério direito ( pensamento por imagens ); até então limitáva-
menos ao neocôrtex associativo, por onde se move o paradigma clássico;
entretanto, e eis o importante. ada “região” possui seus próprios con.
teCIdOS ( e formas ) de apreensão ( e preendimento ) das “categorias”, so.
bretudo do espaço e do tempo: MacLean fala que há uma orientação
específ ia de ada “região'’ e, portanto, temporalidades outras e espaços
outros { aliás é o hemisfério direito que cuida das apreensões espaciais... ),
“geograf ias ml’tias” tão reais como real é o instrumento de sua presentifi-
ação: o corporeidade outra77 ou imaginal, que estudamos no Colóquio
Fouautt e de que daremos aqui, logo mais, só algumas indicações pois é o
meio outro de compreensão da eficácia simbólica como Presença do Outro.
Eis, então, a versão científ im do imagina 1, que nos dá Solíé.

'’lmpliate order”, funções conscienciais específicas, EMC e

ASC, mI'tioo-numinoso e imaginalidade, tudo aaba se precipitando no
ancoradouro da corporeidade outra, na “corporeidade imaginal’' e nos
dinamismos da “energética imaginal" ( que ’'resolve”, no sentido musical,
a onto-lógica da eficácia simbólica como não só eficácia social ). Seria o
mI’tico-numinoso, e o mágico-religioso que especificamente apta, um no.
me para algo tão natural ? Não só um nome, mas sem dúvida um nome
para a apreensão de algo natural, mas ainda não tão natural... Estamos a
lembrar Hartiss, le GRan: “A magia, isso não existe, tudo está inscrito na
ordem natural das coisas e aquilo que os homens chamam de milagre não
passa de uma palavra que revate a ignorância deles’'. Mas também Don
Juán Matos: '’Tua obsessão. ou melhor. a obsessão de cada um de nós.
oonsiste em dispor o mundo segundo as regras do “tonal”; assim, ada vez
que nos defrontamos com o “rngual”, desviamo-nos de nosso alvo,
torrnndo nossos olhos rígidos e intransigentes. Eu devo apelar para
a parte de teu '’tonat'’ que compreende esse dilema, e tu deves
fazer um esforço para libertar teus olhos. Trata-se de convencer o
’'tonal'’ da existência de outros mundos, por meio das mesmas ja-
nelas, O “nagual’' te apareceu hoje de manhã. Deixa teus olhos Ii-
vres; deixaos tornarem-se janelas. Os olhos podem ser janelas que
se abrem para o tédio ou que mergulham nesse infinito”.



145

Retomando a análise que Merleau-Ponty faz do ''uso
Schneider", Solié distingue “dois espaços corporais": 1 – o '’espaço da
apreensão {preensão )”, que é ooncrgto e vivido por um “corpo subjetivo,
préobjetivo, pré-temático, préleométrico, pré-reflexivo, fenomenal”, que
éolocus de uma '’subjetividade imediata e fusional’' com os objetos, por
onde essa '’subjetividade fundamental” ( animismo e intra-subjetividade )
investe objetos exteriores e oorporeidade; 2 – o ’'espaço da designação"
( indicação e mostra ), que é abstrato e vivido por um “corpo objetivo,
geometrizado, temático, reflexivo”, que é o locus de uma “subjetividade
de segundo grau, mediata, objetivada com relação à objetividade”, por
onde os objetos são ”objetivat,ão'’ e o corpo, oorpo-objeto. Há. entretanto,
um “espaço virtuat”, transiciona I num duplo sentido. Por um lado, “...esse
'espaço virtual” de reflexão cria, a partir do imaginário pré-reflexivo inves'

tido no corpo concreto e no objeto concreto, uma região reflexiva de
atua lização abstrata desse corpo e desse objeto, engendrando assim o corpo
e o objeto abstratos do domínio das representações mentais, num registro
simbólico, considerando ( em parte mesmo, por ele fundado ) o contexto
cultural do momento. É esse investimento fusional, pré.reflexivo e ime-
diato do corpo e do objeto que, com Lacan, designamos como imaginário.
É essa objetivação reflexl’vel, mediata do corpo e do objeto que, com
Lacan, chamamos por simbólico...”78. Por outro lado, '’...há a ''função
intencional". ”dadora” de sentido e “vetorializadora” da finalidade funda-
mental do indivíduo e de uma cultura. “lmaginatrice” também, porque
fundando simultaneamente o imaginário e o simbólico acima definidos.
Função de manifestação ( sentido epifânico } da realidade psíquica objeti-
va de Jung na realidade física objetiva. Função teleológica, inacessível ao
pensamento causal, que apreende os objetos no estado emergente com a
atmosfera de sentido que os envolve. e que significa para eles, então dotan-
do minha consciência – meu próprio “consciente”, diremos em psicanálise
de sua própria significação. Alma dos objetos, Formas e Idéias de Platão,
mundo do inteligl’vel que emana dos objetos investidos, fazendo-os apare-
cer â minha consciência. À minha consciência pré-reflexiva, inicialmente,
criando o imaginário ( animismo ) e seus símbolos; em seguida, à minha
consciência reflexiva, engendrando o simbólico { sujeito à segunda potên-
cia ) e seus signos. ''Anima mundi" indecomponl'vel. mas múltipla; inte-
gralmente presente em cada uma de suas epifanias, como ada célula con-
tém em seus ADN a totalidade da informação de um organismo, assim da
espécie, então do ”phylum”, então da vida nele presente, então do cosmos,
na realidade f l’sia de que também é constituI’da. Consciência absoluta
manifestando-se em nós, inicialmente de modo inconsciente, a seguir in-
fra-consciente, consciente e mesmo transconsciente por fim. Potência de
manifestação arquetipal de Jung, criadora daquilo que Corbin chama
''Mundus Imaginalis'’ ( aquele dos grandes alquimistas e dos grandes vi-
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sionários, o eidos. apaz de manifestar fora de todo investimento objeta 1 ) .
Murxlo intermuliário entre o sensível, a ''physis'’ { o concreto e o imaginá-
rio nele investido ) e a inteligível ( o abstrato simbólico – o “noos’' – e as
Idéias platônicas, o Pneuma ). Mundo intermediário das imagens arque-
típias assumindo a ponte entre o pré-reflexivo e o reflexivo, entre o
fisiológico e o psicológioo que, por ele, comunicam, significam e simboli-
zam dialeticamente...”79. Dessa síntese relacional magistral de Solié,
vemos que a '’função intencional” como “função imaginal'’ é aquela que
“dá”, pelo símbolo, não só “a pensar” { a reflexão em Ricoeur ), mas a
“vida", a qualquer dos elementos do triângulo de Morin ( espécie-indivl’-
du©sociedade ) e ao próprio triângulo sinergicamente. Temos a seguir um
primeiro esquema de articulaçõesõu :

Pela carência, pela falha, chagamos a conhecer os elementos da
plenitude. Assim, diz-nos Solié, Schneider perdeu a ’'função imagina-
lizante" e, portanto, o ”poder teofânieo de símbolo" ( hermenêutico }, só
subsistindo o ''signo’' ( semiótico ). Sua cura seria uma “conversão” { me-
tanoia e chiasma ): recuperação dos ’'imaginais”, ’'seria preciso que seu
mrpo e seu espaço imaginais recolomsem “em circuito” seu corpo e seu
espaço imaginários com seu corpo e seu espaço simbólicos, e de lá, trans-
cendendo um e outro nessa “surconscience’' transreflexiva onde se elabo-

ram as formas imaginais de nossas histórias pessoais e de nosso mundo, em
relação com a história cultural e a história natural. Schneider continua
prisioneiro, seja do imaginário pré-reflexivo (irracional), seja do simbólico
reflexivo (racional). Ele perdeu o imaginal transreflexivo {“surrationel'’).
Ele se dissolve, pois, na história natural ( physis e bios ) ou se afoga na
história cultural ( psyche e neos ). Ele não tem mais história pessoal reli-
gando e transcedendo as duas histórias coletivas num mundo interm«iiário
e ao mesmo tempo transhistórico. o ''mundus imaginalis”, onde as histó-
rias fazem-se meta-história arquetipal ( nous o pneuma ) ...”81. Mas
Schneider perdeu a ’'linguagem intencional”, só subsistindo a '’linguagem
automátia’'. Perdeu, assim, os d inamismos da instauração do Sentido pois,
'quando símbolo’' ( do imaginário pré-reflexivo } e signo ( de simbólico

reflexivo ) estão reversivamente unidos pelo sentido que o imaginal trans-
reflexivo instaura, o sentido jorra do objeto ou da palavra, apresentan-
do-se... acabado e retoado à nossa consciência. Objeto e palavra são
então, habitados pelo sentido. Encontram-se unidas a ”egtrt'tura profunda
da linguagem” (Chomski) e sua “estrutura superficial". A significação
a>nceitual (reflexiva) furxia-se na significação gestual ( pré-reflexiva ), por
meio, entretanto, da signifiaçâo arquetipal (transreftexiva). Significações
arquetipal e gestual { imaginal e imaginário ) fundam a “parole’' e signifi
cações arquetipat e conceitual ( imaginal e simbólico ) fundam a “larBue”.
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“Parole” e “langue'’ formam a linguagem, com sua '’estrutura profunda”
{ parole’', imanente à significação arquetipal e gestual ) e sua “estrutura
superficial” ( '’langue’', imanente à significação arquetipal e con-
ceitual )...”82. Em suma. o símbolo ( em sentido junguiano ) é co-extensi-
vo à imaginalidade e, em se perdendo a dimensão simbólica ou imaginal,
instaura-se o circuito da esterilização da ’'pregnância simbólica", sob a
forma de uma sintematizat,ão dupla: a prisão da gestualidade como
repetição mimética, mimismológica dirita Jeusse, mas ritual ística, por onde
falta o ’'distanciamento” da dor do sentido, diz Durand; o circuito
secundarizante-racionalizador ( em sentido freudiano ) do conceptualismo
e das ideologias. Observa ainda Solié que '’a ponte arquetipal. ligando o
símbolo hermenêutioo ao signo lingüístico, é justamente aquilo que faz
com que o signo artificial ( conceitual, cultural. simbólica ) encontre-se,
também, no signo natural ( gestual. imaginário ) e que. desde então, se
torne possível distinguir entre os dois. É o que justifica dizer que o homem
não é um animal natural, mas. de modo imediato, cultural. Os gestos
emocionais do homem são, com efeito, imediatamente culturais porque
incluídos numa certa cultura. numa certa ordem simbólica. Tudo é

fabricado no domínio do homem e tudo é natural... sob a condição de,
mais uma vez, religar o mundo natural (pulsional} e o mundo cultural
( espiritual no sentido amplo ), mediando-se esse poder '’surrationnel’' que
cria e comunica as significações, de que a palavra, conquanto privilegiada,
não é senão uma expressão particular. É esse poder “surrationnel'’ que,
com Jung, designamos oomo poder-ser arquetípico que se diversif ica numa
pluralidade de imagens arquetípicas, povoando o ''mundus imaginatis'’, tão
bem descrito por Corbin, através de sua experiência dos visionários suf is do
século XI l...’'8 3

Considerando-se as referências psicopatológicas segundo a
ótica de Hillman84, ficaríamos a seguir com o esquema final8 5 :

Seríamos nós já Schneiders ? Por vezes a suspeita é bastante
fundada, visto o “colonialismo cognitivo” do paradigma clássico, dos
enfoques regidos pela ”projeto de redução ampliada'’ e das ideologias. que
todos se pretendem únicos. Entretanto, frente a tais “Cruzadas da
normalização” sempre resistem as ”crianças de Aquário
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5 – A DERRADEIRA E "RESOLVIDA“ QUESTÃO DA
''EFICÁCIA SIMBÓLICA"

A EFICÁCIA simbólica é a eficácia IMAGINAL dos FENÔ-
MENOS numinosos, c.q.d.

6 – À GUISA DE CONCLUSÃO

Lembremos. com Gilbert Durand, que, ''sem adentrar as consi-
derações teológicas e religiosas, atendo.nos só aos degraus da antropologia,
é preciso reconhecer, precisamente porque o pensamento humano é o
pensamento de um “animal symbolicum'’, que, unicamente do ponto de
vista da eficácia, a recondução mental do sentido prima todas as verdades
de um processo objetivo: as modernas técnicas da ação psicológica ou da
medicina psico-somática demonstram com destaque que aquilo que se crê
saber sempre desmente e inf tete o processo objetivo do evento político ou
fisiológico. Que nos reportemos ao artigo tão instrutivo de Lévi-Strauss
sobre '’A eficácia simbóliGa”, onde nos é mostrado como a verdade subje-
tiva de uma dada cultura é mais determinante para o processo humano, e

mesmo para o processo médico, que o ’'sentido próprio'’ de tal ou qual
ritual. O fenômeno da "tomada de consciência” e seus meios finalmente
importa mais que o objeto de que se toma consciência. Também, em
última instância, toda verdade antropológica refere-se à exegese dos meios
de tomada de consciência.'’86 Os grifos retratam o que aqui tentamos.
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RESENHAS

Morais. Fernando
Olga
São Paulo – Editora Alfa – Omega, 1986

Fernando Morais desde aiolescente começou a trabalhar em jornais, no
seu estado de origem: Minas Gerais.

De 1965 até 1978, mudou-se para São Paulo e trabalhou em diversas
funções, em publicações como: Jornal da Tarde, Status, Playboy, Visão e Veja, entre
outras.

Recebeu o Prêmio Esso de Reportagem de 1970, com a série Transam8-
zônica, publicada pelo Jornal da Tarde. Ganhou por duas vezes o Prêmio Abril de
Jornalismo.

Além de Transamazônica. escreveu A Ilha. Socos na Porta. Não às Usi.
nas Nucleares e Primeira Página.

Em 1978 foi eleito deputado estadual pelo MDB e em 1982 foi reeleito
pelo PMDB. além de ter'se candidatado à Assembléia Nacional Constituinte como
deputado federal, nessas últimas eleições

Olga é mais um trabalho jornalístico de Fernando de Morais, que abor.
da um tema apaixonante: a vida de Olga Benário, judia, comunista e mulher de LuI’s
Carlos Prestes, que foi entregue grávida de sete meses à Gestapo

Fernando Morais colheu depoimentos inéditos de personagens impor-
tantes da época, teve acesso à papéis secretos sobre a revolta comunista de 1935,
enfim uma pesquisa completa e bem construída,

A reportagem desse livro relata fatos da vida de Olga Benário Prestes
desde sua militância na "Juventude Comunista“ em Berlim, até os anos negros do
terrorismo de estado no Brasil

Percebese claramente que o livro não é a versão do autor sobre a vida
de Olga Benário ou sobre a revolta comunista de 1935, mas uma versão real desses
episódios, uma vez que as informações por ele obtidas, foram todas investigadas.

Há passagens marcantes como aquela em que Olga vira pela primeira vez
Luís Carlos Prestes:

'’Ela emocionou-se ao cumprimentar, em francês, o revolucionário bra-
sileiro, mas achou-se um pouco franzino para alguém que comandara um exército
por 25 mil quilómetros.“ {pàg. 51 )

Outro momento de grande emoção nos é relatado quando Olga, é retira.
da do conjunto carcerário da rua Frei Caneca, para ser embarcada no navio que a
deportaria:

''Por um instante, teve esperanças de estar sendo embarc«ia num navio
espanhol. Mas ela moveu a cabeça um pouco, virou os olhos para cima e viu, tremu.
lando no mastro principal, uma bandeira com a suástica negra no centro. Era a
bandeira da Alemanha de Adolf Hitler." (pà9. 215)

Este livro é uma excelente obra, que envolve o leitor desde suas primei.
ras páginas. Fernando Morais nos mostra uma personqgem complexa e apaixonante.
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Trata'se de uma leitura indispensável, face ao bom profissionalismo com
que o trabalho foi desenvolvido.

Luciana Braga
Especialização em Direito Privaio

PUCCAMP

Allende. Isabel
La casa de los espiritus
Barcelona. Plaza & Janes. S.A
Undécima edición 1983; 380pp

Isabel Allende, es una escritora chilena que nació en Lima, Perú en
1912. A la edad de 17 anos empezó a trabajar como periodista escribiendo principal.
mente articulos para revistas femeninas. La destreza de su narración y la agilidad con
que emplea el lenguaje le hicieron ganarse un merecido prestigio entre sus lectores.

Principalmente a través deI género humoristico fue abordando variados
aspectos de la vida nacional con permanente espiritu reflexivo e imaginación creado.
ra

Abondonõ Chile con su familia a fines de 1973 y vive actualmente en
Venezuela, donde se ha dedicado a escribir novelas que repiten muchos de sus datos
biogràficos.

La Casa de los espiritus es su primera novela publicada en Espaõa en
1982, Ia que ha merecido excelentes comentarios de la critica especializada, habiendo
sido considerada una de las primeras mujeres latinoamericanas incorporadas aI Boom

La obra relata la vida de una familia desde comienzos de siglo hasta la
actualidad, cuyo personaje principal es Esteban Trueba y sobre el cual gravitan todos
los acontecimientos.

Esteban Trueba a la muerte de su padre debe hacerse cargo de la hacien-
da Las Tres Marias, logrando alcanzar a través deI fruto de su esfuerzo y trabajo una
situaci6n econômica holgada. Debido a los movimientos sociales e ideas de reno-
vación y justicia que aparecen a fines de la década del 40, incursiona con êxito en la
politica con el fin de defender sus intereses, llegando a convertirse en Senador de la
República.

Se casa con Clara del Valle una mujer muy mistica que posee cualidades
premonitorias e intereses politicos un tanto diversos de los de su marido. De este
matrimonio nacen tres hijos, el principal de ellos es BIanca que hereda de su maire
esta virtud tan particular.

A escondidas de su padre, BIanca mantiene relaciones ilicitas con el hijo
de un trabajador deI fundo, to que es motivo e inicio de una serie de odios, rencores y
fatalidades, que marcan profundamente toda la trama de la obra por las connota-
ciones politicas que tendrian estos hechos más adelante

Fruto de este amor prohibido. nace, una bella nina, Alba, cuyas ideas
politicas y sociales son diametralmente opuestas a las de su abuelo. En la Universidad
Alba se enamora de Miguel, fugitivo de la justicia quien debe vivir permanentemente
huyendo para no ser apresado, to que logra por la colaboración que le brinda Alba.

Se suceden una y otra vez las peleas y los dramas familiares y sociales en
una interminable cadena de odios que se transmiten de generación en generación,
desembocando finalmente en una mutua reconciliación
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La narración que se hace de la vida de Esteban Trueba permite a la
autora ir mostrando la evolución politica y social de entorno en que se mueven Ios
personajes, marcados por el drama, la pasión y Ios intereses politlcos

Existe la visiôn que en las generaciones jóvenes predomina un espiritu
de mayor comprensión y tolerancia y en el acontecer de la historia de un pueblo son
estas las portadoras de valores fundamentales, como el amor, la autenticidadr el
respeto. la pureza de sentimientos, etc. La Trayectoria de los personajes femeninos
Clara, BIanca, Alba y Nivea son todo un simbolo en este sentido.

Eduardo A. Zerene Buamscha
Programa Maestrl'a en Filosofia

de la Educación
Proyecto PUCCAMP – VILLARICA tChile)

Alves. A. Rubén
Los Hijos del M8õana
Salamanca Ediciones Sigueme – 1976

Este autor es quizás junto a Pablo Freire los escritores más conocidos e
importantes del Brasil en la actual idad

Alves. se encuentra desarrollando labores en la UNICAMP y PUCCAMP
de dicho país. Paralelo a su labor docente se destaca también dentro del campo del
Psicoanálisis del cual es un gran representante.

En su obra más importante Hjos del maõana nos intenta dar un men-
saje de esperanza en el logro de un mundo mejor, en donde el hombre logre realmente
su condición de ser humano y viva en armonl’a junto a sus semejantes; para lograr éste
el autor apela a la imaginación y conciencia utópica deI hombre como único medio de
construcción para esta nueva forma de vida.

El autor nos muestra en primera instancia aI hombre donde cuya fina'
lidad máxima es el logro deI poder y más poder; donde las conciencias, organización,
razón etc. son meros medios de conseguir el objetivo deseado

Más el hombre no debe olvidarse que es ser limitado. y llegará un día en
que no logre dominar su propio poder, entonces su destrucción será inminente.

El logro de este poder irracional, lleva consigo el aniquilante de una
gran mayorl’a de hombre y de pueblos los cuales son subyug«:Ios para «luellos que
tienen como único Dios el dominio y la fuerza deI poder.

Es asl' que en base a este dolor nacen los deseos, las ansias, las utopías;
con el objeto de buscar algo mejor, un mundo de amor, de solidaridad e igualdaJ; una
tierra que era y debe ser para todos los hombres, en otras palabras la tierra prometida.

La lectura deI texto me lleva a una profunda reflexión sobre la realidaJ
que envuelve aI hombre, mirando con cierto estupor y terror el camino que sigue
nuestro "mundo civilizaio’', observándose como única vía de salvación, el logro de
un cambio r«lical del pensamiento humano, para comenzar así a construir una nueva
civilizaci6n.

Gabriel Luis Alvarez Jaramillo
Programa Maestría en Filosofía

de la Educación
Proyecto PUCCAMP – Villarrica {Chile)
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Christo. Carlos Alberto Libânio
Cartas da Prisão
São Paulo, Círculo do Livro, 1986

Carlos Alberto Libânio Christo. mais conhecido como Frei Betto. é
mineiro de Belo Horizonte, onde nasceu aos 25 de agosto de 19zUI. Ingressou no
curso de Jornalismo em 19al. Entrou na Ordem Dominicana em 1965.

Trabalhou como jornalista na revista Real idaie e no Jornal da Tarde.

Sofreu várias prisões políticas, tendo sido condenado e cumprido pena
de quatro anos de reclusão por favorecer a saI'da de pessoa procuradas por atividades
pol fticas.

É um dos organiz«Jores das Comunidades Eclesiais de Base, mais conhe-
cidas pela sigla CEBs,

É membro do CEPIS (Centro de Educação Popular do Instituto ’'Sedes
Sapientiae’'), da Associação Internacional de Teólogos do Terceiro Mundo e assessor
do Centro-Ecumênico Antônio Valdivieso, de Manágua

Além das obras publicaias e traiuzidas em diversos idiomas, colabora
com revistas nacionais e estrangeiras

O livro é a reprodução de cartas e mensagens escritas por Frei Betto
durante os anos de sua prisão. na décaia de 70.

Mais do que cartas endereçadas a familiares e a amigos, os textos consti-
tuem um documento social e político que retrata e analisa esse período negro da
história brasileira.

Grande parte das cartas descreve o dia-a-dia do cárcere, as greves de
fome realizaias os estratqgemas para tornar possI'vel agüentar os sofrimentos diários

Escrito com inteligência e sensibilidade é um livro fundamental para
todos quantos queiram conhecer os desmandos que tomaram conta do paI’s nesses
anos e um alerta para o futuro.

Em suma, é um livro vibrante e objetivo, escrito no linguajar simples e
espontâneo das correspondências pessoais, que prende o interesse do leitor até o fim.
Um verdadeiro clássico da literatura jornalística (no estilo de depoimento pessoall.

Fátima Aparecida Dias de Carvalho
PUCCAMP

bqrjawski, Gilbelto de Mello
Viver é Perigoso
São Paulo, GRD. 1986

Um livro excelente, um trabalho primoroso, um dos melhores textos de
filosofia publicados recentemente no país.

nspirando-se no Grande Sertão e usando categorias de Ortega. Gilberto
bqrjawski faz uma introdução à metafísica do perigo. Este, entendido não como um
acidente circunstancial mas como a própria tessitura da vida humana na medida em
que o homem resolve ser si mesmo, é desdobrado em seus múltiplos sen-
tidos
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A tese do autor é que vida e perigo coincidem, quando se trata do ser
humano.

Numa primeira aproximação, perigon é a exigência que o homem tem
de redescobrir o sentido de seu viver, a todo momento. Por isso, KJjawski inicia seu
trabalho abordando a estrutura de vida humana: pretensão, projeto, quefazer, tarefa,
busca da própria vocação. Na existência assim consider«la, o homem encontra o
perigo absoluto (cap. 2) de perder-se na aventura do existir, '’imprevista eclosão (...)
revelando.nos a cada momento uma nova surpresa, na qual nós podemos ganhar ou
perder’' (p. 28) . O perigo do existir dá-se no nosso oonfronto com o Outro, resultante
da solidão essencial de cada ser. Reside ainda na 8xp«iêneia do viver, prova e ensaio,
travessia de ’'vivência s concretas e dramáticas" tp. 38), "errar pelo mundo sem c&
minho certo. afrontando riscos e buscando saídas’' (p. 39).

No capítulo seguinte, o autor examina a relação entre oonsciôneia 8
perigo na épica, mostrando que a vida do herói, seja em Homero, Camões ou Guima.
rães Rosa, tem no perigo a sua substância, ’'o perigo da travessia do mundo (_,)" (p.
48) , condição para aprender a viver,

Em Conhecimento e Perigo na Tragédia, o pens«ior brasileiro comenta
o mito de Édipo, traduzido por Kujawski como o mito de emergência da consciência,
a tragédia da verdade, enfocada esta como sinônimo de perigo, na sua revelação.

O sexto capítulo trata do problema da ngunnç8. Na existência, cuja
tessitura é o perigo, o homem precisa de um mínimo de segurança: eultun. Luta pelo
ser, a cultura é jogo dinâmico, que oferece ao homem uma certa den$idale do existir,
a calma construída através da tempest«ie que torna possível a cada um ser si mesmo.
Sua floração máxima é o Direito.

Hoje, a cultura empobrecida não cumpre mais esse p+eI, af8stou4e da
vida; para o autor, urge "encarn bIa na vida, como pão que alimenta e vinho que
alegra'’ (p. 82). Com essa sugestão e esa esperança, Gilt»rto Kuiawski retoma, na
conclusão, as teses centrais dos capítulos que compõem seu belo livro.

Const8no Mn»Nln Cnn
Instituto de Filosofia

PUCCAMP

Alves de Sousa. José Newton
URCA: um desafio
Crato. Univ. Regional do Cariri, 1987

ViceReitor "pro'tempore" da URCA, autor de inúmeros trabalhos se
bre o assunto universid«le, o Prof . José Newton Alves de Sousa rr»dita. n«n texto.
sobre a universidade brasileira. Assinala a qualidade do trabalho desenvolvido comi
essencial para que a instituição alcance seus fins e comenta o lema da URCA : Fólix ad
Satum, "fértil para a semeadura'

Apresentando os objetivos da Universidade Regional do Cariri 8travós
de sua história, o autor discute, de forma ampla, o pq)el de uma universidade regional
em nosso país. Aborda também o sentido de uma universidade r8giond à luz da
instituição enfocada como instrumento civilizador.

E record&nos que cd>e à universidades evitar o 8viltam8nto de
um povof possibilitando'lhep pela consciência crítica que desperta, evoluir e
amadurecer.
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Nos difíceis tempos que correm, na região semi-árida do Ceará,
nasce uma universidade, com o propósito de fazer brotar vida cultural nas
terras circundantes.

Nos difíceis tempos que correm, a Universidaie ainda simboliza a espe
rança. Apesar de tudo.

Constança Marcondes Cesar
1 nstituto de Filosofia

PUCCAMP

Alves Rubem
O Enigma da Religião
Editora Papirus – 175 páginas

Como sobreviver com esperança, em meio ao cativeiro?

Geração que conheceu o exílio, a solidão... Religião: a teimosa obstina-
ção que continua a ter esperança, a despeito de tudo.

"0 Enigma da Religião'' é um ensaio que brinca precisamente com esta
questão: nós, diferentes dos animais, recusamo.nos a aceitar o veredicto dos fatos. E
acrescentamos algo a eles, sejam os jardins, as bandeiras, os poemas, as sinfonias, os
altares, as utopias...

Por que, se nada disso é retrato da coisas que estão aí? Por que, se
nada disso é ciência? E é inútil dizer que os deuses morreram.

Se morreram, outros nascerão de dentro de nós. Nós os geraremos,
porque não podemos viver num mundo em que os bancos, os cascos, as prisões têm a
última palavra..

Este livro discorre sobre o engima da religião com a precisão filosófica e
o estilo cintilante que caracterizam os textos de Rubem Alves, de quem a Editora
Papirus tamk#m editou “A Gestação do Futuro“. ( Resenha enviada pelo Editor)

Lepargneu r, Hubert
Antropologia do Prazer
Editora Papirus – 185 páginas

“ A felicidade é a meta declarada de todas as morais antigas; o prazer é
sua tática, ami(Ide fracassada. Qual foi o papel do prazer na evolução da moral e do
cristianismo? Muito mais modesto do que o papel da penitência e do martírio

Esse tema difícil e complexo, o Prazer, é abordado nesta obra de Hl-
t»rt Lepargneur com a mesma seriedade histórica e filosófica que caracterizam suas
produções como filósofo e teólogo.

Tomando por base uma vasta bibliografia na qual cita autores como
Foucault, Sartre, Freud, Reich e Jung, entre outros, Lepargneur enfoca assuntos
como ''O Prazer e a Felicidade'’, "0 Prazer e a Culpabilidade“, 'Sublimação’', “Dese-
jo’' etc., numa perspectiva abrangente que se vale do recuo cultural, histórico e
filosófico suficiente para abordar tema tão quente, delicado e urgente nessa nossa
época caracterizada pela ''curtição'' do momento.

A presente síntese é original, pioneira e construtiva, notadamente
porque questionadora. ( Resenha 8nvi«la pelo Editor)
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